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SEAHOR.-10 complexo de providencias, que a governo julgou do 
seu dever propor a approvação de Vossa MagestatIe na presente conjun- 
crara politicn, nao ha seguramente a menos importante, nem a menos 
urgente, a que se refere a remodelação das nossas instituiçtíes admiuis- 
tratiras. O ul t i r~o codigo. actuaImente em vigor, foi approvado pelo de- 
creto de 47 de julho de-1886, e e8 depois submettido a sanegão paria- 
mentar. Já então, no notaveI relatorio que precede esse diploma, se ae- 
oentnava não haver motivo. para, sob ~ o i o r  de dar satishç50 a honro- 
sos escmpulos de legalidade, demorar a publioação de medidas instan- 
&mente reclamadas. Analogas circnmstancias determinam hoje iaentico 
procedinlento do governo, pois a lição da experiencia, as reclamações 
dos povos e as mais altas couvcniencias publicas, por igual demandam 
pne se niodifique, reveja e coordene a legislação vigente sobre Cio grave 
assomlito. 

I 

Xão 6. nosso intento alterar profuiidamente o actua2 organismo 
administrativo ; visamos apenas a completd-o e aperfeiyal.0 por f6rnia 
que mais regular e effieazmenb possa iunccionar, barmonieando as con- 
veniencias da vida i o d  com os superiores interesses do estado, Unia 
das primeiras necessidades. a que se nos afigura urgelite attender, é a. 
de remodelar a constitr .: .-I e organisaçiio dos r n u n ~ ~ ~ i o s ,  pois muitos 
d'elles, pela exigaidade cios seus recursos, limitada area e diminuta po- 
gdação, oarecem dos ineios essenciaes, e atB de pessod habilitado e suf- 
Bcieiikniente numeroso, para o e a W  desempenha da sua alta missão. 
As exigeneias da vida moderna impóern hoje as collectividades sociaes 

randes e indeelinaveis obrigações, e conseguintemente largos despen- 
&os coni s e r v i $  e e qoasi desconbacidos Assim. os pequenas 
manioipios entre n6s, apesar dos exagerados gravames tributarios de 
qaein t6em lançado mão, pouco on nada, com raras excep@es, t8em 

odido fazer no que respeita B viação, instruego, beneficencia, policia, 
ygiene, e onlros serviços mnnicipaes outr'ora qn.wi não existentes em 1 .  

muitos pontos do paiz, mas em que hoje, póde dizer-se, consiste o que 
ha de mais interessante e necessario prra a vida local. Uma grande par- 
te aos seus minguados recarsos é absorvida pelos encargos geraes, isto 
8, pelo custeio das secretarias e respectivo pessoal, e por outras despe- 
zas de earaeter similhante, pouco, mnito pouco, Ihes restando para os 
heneficios e meIhoramentos locaes, que principalmente eram destinados 
a promover e fomenbr. 

Já no. citado, reiatorio, que precede o codigo de 1886, se pnnba em 
releyo, muito eensatamente, o grave erro de pretender snjeitar ao mes- 



mo regimen administrativo os grandes e os peqnenos mnnicipios. Com 
effeiict. aadelles aue se encontram nas cireun~stancias aue deixamos 
apontá&P', pouco a nada importava praticamente dar-lhei larg3s.e nu- 
meroms faculdades e attribuicões, eaai~aranda-os na sua organismo 
aos mais vastos e mais ricos municiphs-do paiz. Ficavam lelra m&ta 
disposições de tal forma dertoantes da realidade das cousas ; e nem 
uma estrada, nern uma escola, nem um hospital. nem um asylo, mni- 
tas vezes nern mesmo o proprio serviço de medicina local, Iogrnvam 
custear os magros recursos que restavaui, depois de satisfeito o que po- 
deriamos chamar as despezas officiaes da autonomia e representação mu- 
nicipal 

Estas condições, de si claras e naruraes, que a experiencia ranta 
vez tem po~b na nuis thgrante e desoladora evidencia, deterruinaram, 
na opinião imparcial, a flriiie convicpo de qlie é indispensavel reorga- 
nisar os municipios do paiz de fórma a proporcionar-lbes meios em har. 
monia com as suas faouldades e sttribuicõe,p, toroando6s aptos, pela 
sua propria força e constitiiição, para crear e aesenvolver os serviços 
loeaes, que o estado não pode nem deve ter a seu cargo, applicando-se 
a despezss reproductivas ou eivilisadoras ama boa parte dos d~spen-  
dios iauteis. que a organisação actua1 de muitos, sem necessidade nem 
utilidade, exigia. A falta de recursos, a escassez de pes~oal habilitado 
para os corpos gerentes, e os encargos excessivns, que a rnultipiicidada 
de neauenos municioios redamava. menas nroduziam exageros tributa- 
rioi'_fiediocre adrninistrqão e deipehicio be fnr~as e d<rigueza, que 
se oao comriadece com a situacZo economica e financeira do reino Con- 
venientemente reorganisados e-classificados os municipios, os mesmos 
sacrificios, divididos por maior numero, tornar se-h%] menos pesados a 
aada um, e o racional aproveitamento dos diversos grupos de elementos 
e de actividades soeises dará forr,orarnente unia resultante mais pode* 
rosa e effieaz, não e6 para a prosperidade local, mas ip,ilmente para o 
progresso nacional. 

A ootra reclamaqão, não menos instante, convinha igudmente at- 
tender. Era a que respeitava as juntas de parochia. 

Nas nlfimas secsòes parlamentmes ttiveram e ~ h 0  as r~presentações 
dos povos a este praposifo. O decreto de 6 de agosto de 1898 havia por 
assim dizer, acabado ooin estas corporações locaes sob o ponto de vista 
adminislraiivo, limitando exdusivarnenie as suas funcçõeq 5 gerencis 
da'fãbrica da igreja pwoehial, deixando-as sem attribuições, e, o que 
boi peior sem recnrsos para o proprio servipo do culto E' certo que es- 
tas corpora es não tQm uma larga tradigo Mstoriea no nosso pa;z, 
como suem e com os municipios. Mas alem de que estas não silo nem 
podem ser hoje tão numerosos como eram no andgo regimen, a com- 
plexidade, cada dia maior, dos serpies aãministratiros, m a  absolg- 
tamente necessario que nrn certo numero de pequenos, aias nem por 
isso menos valiosos e inberessantes, incidentes da vida local sejam con- 
fiados a corporaqões d'esta natureza, que possam competente e zelosa- 
mente oecnpar-se do serviço do cn!to, comprehendendo a fabrica da 
$reja e snas aependencias, cemiierios, fontes e caminhos parccbirss. 

ndo isto ia eaindo no abandono e na ruioa, snscitanao geraes clamo. 
res e justificando o novo alargamento &e attribui@es e de recursos a 
junta de parcchia, sem comtudo só voltar ao regime@ do codigo de 1886, 
cujas largi:l..!.~.i provocaram a r m @ o  concretisada oo decreto de 6 de 
agmn de 4%'1:. 

O estadu rie alguns serviços administrativos, que, pelas sucwssi- 
vas e incompietas reformas, se encontram n'uma confusão e n'um aban- 

dono de todo o ponto inconvenieates, náo menos iiilpunha a urgeacia a% 
remodelação que hoje submettemos a oonsideraqão de Vossx Ea,?gestade. 
Lenibraremos apenas o que eqta suceedendo com o coatencio3o ailtninis- 
imbva na primeira initancia e a tomada de contas dos corpos e corpo- 
racões administrativas. Se a pratica do codigo de 1886 d o  B cornpaEi?eI 
com a necessidade actual, de reduzir quanto possivel as despezas em to- 
dos os rainoç da allministra -o publica, não basta ambem, como fez o 
d m t o  de 21 h abril de l8s3f, aestuil o existente, sem esnbeleoer so- 
bre iiovas bases os respectivos s e r v i ~ s .  Oa inconveoienles de inedida 
tãro radical t4eui-ve aocentuado por rnodo Ião frisante, que rectamau? 
prompb reineaio. & s qiie procurâmos renlisnr pela forma que adiante 
esporernos. 

Se examinarmos as p h w s  por que tem pzçsado a nossa moderna 
legislaq& administrativa, obsersai.ernos que por largos antios regeu, com 
provetkisa execução o Coùigii de 18 de uiarço de 1818. O drcarso, po- 
rem, do tempo, a generaiisaçãu de novo3 principias, a iiatonl aspiração 
das localidades para uinn riiais larga autonomia, creiira!n a poderosa 
corrente de opinião que veia a traduzir-se no eodigo administrdivo de 
6 de uiaio de 1878. Procurou este, oorn rasgada e liberal iniciativa, aeu- 
dir aos clamores, nem sempre des~pztixooadlis. da opinião, e condescen- 
dendu eiii dernasia com os sros exageros, ;ilatR0~ tão excs,tvanrente a 
deseentralisaçãp adtninistrativa, que, para cofrigr os desrnandos das 
corporações locas, foi oiister promalgar o codigo administrativo de i 7  
de julh6 de 1886, que as sujeitou a u6a apertada trrtel?., e procurou res- 
WingLr ss faculdades, de que, por ruas a par[., rra:n ja arwidiis de te-; 
rem feito iinmoderado uso ou antes conde:imrivel abùso. 

A reforma ad~ninistrnti~a do muiiicipio de Lisboa dc 48 de julho t3e 
i885 dzvèra Io$catneilte seguir x sorte do eodigo de 1858, cujas fran- 
quias ainda iiiars amp!isra, e Ltininho é o rigor d'esta oansequeneia, 
que não deixou o codigo de 188; de lhe por logo algu!tias restri~çúes, 
emb -:: 2113 estivesse em execução apenas ha p~ucos iiiezes. 

. e póde duvidar que os citados codigos são iiotaveis dipíornas, 
assim na sua estructura w1no rios fins a que aspiravam, mas kiniheril e 
cerb que as leis, e não inenos as ailininistrailvas. que qan?squer ouiras, 
para que sejarn uteis e exequiveis, devem amoldar-se as tradiqões, 
cosmuies, desenvolviinen~o e ~iecessíbades do povo, a que se destitiam, 

-seu1 que ao legislador seja licito madar pir seu arbitrio a uatural se- 
quencia dos factos his:oficos. 

Se, pois, se ohliteraiii estes preceitos, esagranfio-se as faculriades 
dos corpos administrati vos, são lambem inevitaveis os mais perigosos e 
repehdos eroessos, conflicâos de meliodrt,sa ie'.olução. invasgos de atbi- 
bui@as alheias, perturba& dm serviços ad;iiinistrafivos, mina da fa- 
zenda locial. e prejuizo dos interesses puhliaos. 

Se, pelo contrario, se negar As corrprira$ks foeaes o livre erercicio 
da sua actividade dentro dos liinites. que legitimamente Ihes assigaam 
os mesmos preceitos, e se adstringireiri a uiua tutela miauciosa e im- 

ertinente. ou h%) de r ~ q i r  com vioiencia, nu, sem confian~a n , ~ .  c E sntrs 
faculdades, reiri esiinolo, que ar anime, e dewreotes da effiraeia da sua 

a breve trecho dersarão de aprcciar os seus direitos, e de 
eumprir as suas obri -.I: . -S. 

Foi o codigo fie I-.-- em den13sia desceatraliw.dot, e se o codigo de 
i886 n b  foi tão restnctrvo que :drophiasse o deseavolvi!riento loca!, em 
parte ficou multo $quem dos limites que o primeiro ultrapassárn e em 
parte deixou subsisteores instituiqões euja reforma de ha muito se tor- 
nava oecessaria. 



A este duplo inconveniente pretende obviar o projecto que formn. 
.larnos agora. Mais respeitaitor da liberdade e da autonomia das corpo- 
raç3es loeaes do que o codigo de $886, o ainda &o que (i decreto de 6 
de agosto de $892, reduz a tatela a um numero muito restricto d8 ca- 
sos, exactamente aquelles em que os actos Cessas corpora$óes podem 
ser-perturhadores dos interesses geraes, como são os qne se referem a 
fazenda e i policia local, que nãc, 6 possivel desligar por completo da 

> I ,  ~ a ~ e n d s  e da semrança publica. 
Por outro Iado, porém, definem-se e accentuam-se W h o r  as attri- 

bui~3es e o earacter dos delegados do poder oental, funceionando ao 
lado das corpora@es locaes e conjuiictamente com e h s .  Sem prejuizii 
nam sazrifieio da independencia d'essns corporagões, antes coin santa- 
gein decidida para que ellas possam preencher o fim a que e50 &estina- 
das, 8ci;resae~ira-se a auetoridade e o prestigio d'aguellzs que, em no- 
me dos interesses collectivos aa nação, &veria collaborar efficllzmente 
com elfas e por eUas ser considerados, não como antagonistas e rivaes, 
riias euaio proveitosos e dediea0os auxiliares. E' tempo de achar com 
a precouceito, que traz quasi sempre suspeitosos e mal avin4os aquelles 
qtle tdem por missão cooperar n'uma obra. de-interesse coarnum e de 
progressd naeionál. Não se conseqiria, porem, este resultailo seguindo 
o processo, infelizmente tanta vez posto em pratica, de eafrequecer sys- 
te~latidaoiente os ageates do poder central, condescendentto com o cíu- 
me infundado das corporações looacs. Xáo viam estas qee ùesprexsvam 
assim elementos insobstituiveis para a pratica e eacaz realisa$ão da sua 
miscã3 social; não reflectiam os governos que, debilitando o ariucipio 
da aueioridade, lanpavam a terra uma semente perigosa. Da s:~iij:incção 
d'esh:: forcas, sD appsrenten~ente anbgouicas, e que póae resultar o 
agroreitfinent3 util das zctivrdades Iooaes, e o desenroisí~elito 3rùgres- 
siio da prosperifiade publica. E' necessario que PaIrz1hei:l tn?-os, como 
e!eiiiijutirs ígmlmente indispe:isnVeis a resoluç',o do mesn:o problema, 
i153 yudenao uns entorpecer a autonania e a inaependcricia doç ontros, 
nài; seiiao iicito a estes desprestigrar a a?ictoridade d'aquell?~. 

3'esaes principias se inspirou o criterio que presidiu ,? elabora@ 
d'e5i.a ie:urma. Em outros psiees se tem elle tr&ando :i3 IcigisEaçáo por 
:nodo d s e z  mais rigoroso, reuninito no ir:. ..o iridividuo as funi:ções 
rta auctoridnde administrativa e municipal. ':. prelendemos, desde ji, 
~nprantar enire i;ós este sustema, alias foi-ruriizdo etn pn:jwi-, riesrro 
eci Ptstugal, por auctoridades insnspeitas; iintentâmos apsn:;s rim aiisaio 
e w  relapo aos concelhos de terceira ordelii E' um desi,!n.attini, p%ra o 
<I~?A &iaos o primeiro passo, e cuja completa realisação só dependerá 
do Som senso d'aquelles, que deseiiipenhando cargos munioigaii.~, sai- 
h9- dar aos interesses geraes as garaatias necessari:ls psrj estos lhes 
poctrem confiar a sua representagãr. 

Evidentemente, em muito do que constitue a materir, do cidigo a& 
ritiisiraãivo, ~o introduzimos innova@es. Aproveiia-se no eo;iste!ite tu- 
do qriarito a espsriencia !em demonitrafio ser rasoavei c preiicuo. Do 
eodigo dc 1866 utilisâmos, prindpalinente, com algumas rnud15~ações 
iudispensaveis, a pzrie referente a fazenda munic~pal, a mnis perfeita, 
no seu roi~juuclo, ate agora entra nós decretada. Xem obeiieceilios a 
przoceup~yùes de origLnalidzde, ntrii iios iospir&rnos eu1 particalarisinos 
de iluntrina, conrencidos de que as leis, espeoialmente as it'esta nature- 
za, deveu hoje, sobritudo, ter uul caracter social, posidvu c pratico, 
aaolitUiil0 se com o possi$el rigor ao estado do orgaõisii?o criiiectrvo 8 
que tem de appliwr se, garantludo a ordem e promovriiiFlo o desenvol- 
i;la~euto e o fiem estar das populações, sem sujeição a preceitos absm- 

cbs e estreitos de escola, que n'isto, como em tudo, fizeram o s n  
6empO. 

Apesar, por& de não termos a pretensão de fazer obra inteira- 
mente nova, impunha se-nos a obriga~ão de codificar em riovo diploma 
as dis osigões. qne vão ficar em vigor, da nossa legislagão administra- 
tiva. &m effeito, o cod ip  de 1886 fpm sido soccessivamente alterado, 
pela carta de fei de i de setemtiro de I887 e pelos deerebcs de 26 de 
sefeaihro de 1B91, de 2 l de abril, de 6 de agosto, e de 13 e30 de de - 
zembro de 1892, o ue j i  hoje torna di3oicil ãissrinpr a s  respectivas 
dlsposi~ùes rigmtes i a s  que tenham sido abolidas ou modificulas. Xui- 
to mais se aggravaria este inconveniente, se outros preceitos 7 ,. -. ?m 
a i n h  a h a i  oo oikdos diplomas ineependeiitemente de nora Gr :. ; '8- 
<ao. 

Er poso sssirn, summariamentr, o perisamecto geral que dominn 
este projecto de reforma, e os motivos mais %alientes que determinam 
a urgeneia da m a  promalgação, indicaremos e justificaremos sgorz, 
sambem em traços rapidos, a1gumr.s das piincipaes inridífioa@es, que 
aos propomos introduzir na legrslação s&minismiva em vipor. 

Xantem-se a extincq5o das jiiata? 8eraes, feita  elo âeoreto.de-6 
de agosto de i8SS. Effctivairiente, transferida para o governo a napao 
districrai. os servipos agriooias e a instruo ao primaria nas seus divw- 
sos graus, e para as amaras, pelo eodigu 8è 1886, s admiisfraqão dos 
asoostca e crzangas desvalidas e abandonadas, menores de sete muinos, 
nenhuma razão runâamenial subsistia para se conservar uma eorpora- 
cão distrietJ eom funqões de adlrrinistra~ão propriamente ditas. Era 
apeuaç rnnis uilia entidade a t r i ~ u t a r  e a despender de conta propria, 
mais iims iisca:iaa@o a exercer, n .i- um pessoa1 numeroso !!e secrera- 
ria e de serviro a prover e subsidiar. -4 oxpariencia de perto õo tres 
aniios tem nioitrafio que a sua exxincc50 nenhuínas pertubaçües ooca- 
sianori, nenhu~iia lacuna abriu, e por ;sso não se apresentam reclailia- 
@ss em Earor da sua resbaura~ão, se exceptuarmos o districto a%Ym.~ 
ta Delgada, por motivos muito peciiliares, a que se attea?e em diploma 
especist . 

O ríecretc, porém, que extinguiu as jmtas p r a e s  &e diseicto, con- 
tém, ãlpuclai disposiqDes qna careceiii di, ser modificadar: para que 
melhor se c; :iorrneni com os principias que devem reger na arganita- 
@o d35 ~ e r v i w s  administrat~vos, e s a i s  eE&wmente satisfnçaui as pm- 
~ a d a s  neces~idndes dos povos. Corn ~Eeibo~ transferidas as funa@eç éu- 
telares das .ii;ntas geraes de districto para as coinmiss5e~ dkt~x~zes~ 
pelo citado aesreto, cumpria que restas &esse parke um delegado #!o 

wtrni,  para maior segurança de que do exercicio das faculda* 
es das c'%al:i)~s tuteladas não resultaria detrinienh, quer da eoii\-e. goder L 

nieneia publica, quer dos propr:os interesses, que lhes estão @nnf;.ados, 
&e modo que aos C O I ~ ~ O ~ O S  prest-ntes não sacrifiqnem em prejuiz; das 
geraçzes futuras o patrimonio de qiie são =eras usilfructu~~rias, nem nos 
interesses locaes os geraes. 

Este i. o israadeiro criterio da tuteia administrativa, que errada- 
men& se Iem assentado aIgurnas vezes n'unia supposta Calta de capaoi- 
daàe das corporações iomes ; e por isso ritmbem derem todas as corpo- 
rações gossr liberdade de aqão,  sem outras reatriofões m&is que as 
exigidas pela salvagnarda do interesse puSlico ncs asrumpíos em qae 
este prepo~derar sobre o local, e o exerciaia d u  facnldades dos eorpou 



administrativos possa faciImente comprometter o futnro da propria coi- 
lectividade. 

Ka organisação da tuteia sdminietrativa é, pois, indispensnvel qua 
stejarn representados os interesses, que irriporta a conciliar, e por isso 
não se pode attribuir exclusivamente nem aos delegados do poder een- 
tral, nem aos aos povos sujeitos a sua jurisdre*, mas deve confiar-se 
aos representantes dos mrinieipios sob a presidencra do chefe supenor do 
distrieto. 

A estes elementos deve tambem accrescer o technico ou juridico, 
aggregando-se a commissão .um auditor administrativo, nomeado nos 
T-~rnios, que d e ~ ú i s  indicaremos, e sue, alem de fazer Parte d'aauells 
oorpora~50, e x è r p  tambern funéçijes' do contencioso administrativo; quer 
c o m  jniz singular, quer como vogal da commissão, nas queçtõss eon- 
teucioias, que a es& fiquem pertincendo. Esta conjbncçãõ de fone óes 
foi jâ por longos anoas experimentada na organisa(áo anterior a 1886, 
e de todo o ponto se ajusta A indole do coarencioso administratiro, em 
que o iobresse publico 6 o principal criterio para apreciacão e resolução 
das quesfõts submettidas ao julgamento dos respectivos tribuaaes. 

Quanto k commissões brstrictaes nenhuma outra alteração iinpjr- 
tante se torna mister. pa rando ,  porem, de justiça, que para ellas se 
restabeleçam !s e I 1.; iiuentos que aos tribnoaes extinctos pelo decreto 
de 31 de abril de i * ' i :  eram attribuidos pela tabella de 23 de agosto de 
1887 no juigarnenru tlau contas Eos corpos e corporapões adiiiinistraii- 
vaa. Sem esta nltiina disposição, talvez os resnltados pwticoa não cor- 
respondessem por cornplelo ao fim que se tem em vista. 

~bolidas as juntas geras, perdeu em muito a irnportancia, que teria, 
n reducf5o do numero dos districtos pela extincção de alguns d'elles. -k 
despem que isso hoje Importri reduz-se A das secretanas dos respecti- 
vos governos CIVIS. Haveria, pois, logar, quando realisada a suppressb 
dos distriems porventura dispensaveis, a uma pouco colicideravel eeo- 
nomia, de modo algum compensadora das resisbncias oppostzzs pelos 
sentimentos e interesses locaes que haveria a vencer, luctas senpre dif- 
fioeis, que não devem travar-se senão com a mira em importantes re- 
~ultados financeiros, ou para organisar serviços, de outra fórma anar- 
chísados ou raehiticos. A economia geral do paiz nada lacraria, e as 
terras a que fosse tirada a categoria de capitaes de districso, seriam 
violentan~ente affectadss na sua economia local, entrando n'um periodo 
de deeadencia e raina. 

Peb que toca as camaras municipaes, ja assignalamos os dojs na- 
les gravissimos de qze adoece em geral a organisação d'estes corpos 
administrativos : a falta de pessoal habilitado para as vereações, e a 
oarencia dos recursos precisos para r e g l a r  satisfação dos seus rncargos 
o b r i ~  I:. rios. 

. m m  e facil destruir co.npletamente estes inconvenientes. E entre 
nbs rrequente, que para o exereieio de furicções electivas e g r a t u i l  
a ~ d e  a capacidade fiesunida da vontade, de onde r e s d k  o deile~xo nao 
SQ no curnpriniento de obrigapes, mas atb no exercicio de direitos in- 
herentes a essas funcç&s, e não raro acontece qua  a pregonderancia de 
um vogal dn corporação, ou aioda a de um dos seus empregados, se 
substitua a iniaativa dda col1ecUvidade. 

Um dos correctivos para estes deploraveis defeitos está no alarga- 
mento das cireumscripções administrativas. D'este modo se auguienta- 
r i  o numero dos competentes em cada eircomscripgão, e havera maior 

garantia de regu1xrid.e no exercicio das funcções mnoicipaes, dando- 
se por signal sati~t..-.:~# r nma necessidade não inenos instante, pelo 
que respeita ao e ~ ; i l  .l~iío financeiro b s  municipalidades. De Facto, nos 
ooncelhos pequenos e pobres, nem póde augmentar-se a tributa ao sem 
risco de gramle riofencis para os munieiper, nem reduzir-se a &zpaa, 
visto que dles ja com grande diffieddade satisfazem a todos os seus en- 
~ r g o s  obrigatorios. Concelhos ha ern que o equilibrio apparente do ~ r -  
pmento ordinario só se obtem a c u m  do exagero i10 cnlculo das recei- 
tas, e no decurso do anuo em que eHe deve reger deixam de se pagar 
despezas obrigatorias, eiitre as quaes s fio servip dos expostos, e até a 
dos venciirientos dos funccro&%rros a cargo do clifre municipal. Eni bas- 
tantes so tem adoptado O ruinoso expediente de eoafiahir einprastims 
para oceorer a despezas ordinarias, e até para aolver encargos de oritros 
emprestiin~s ; mas estr mesmo recurso extraordinario, que anterior- 
mente ar) decreto de 6 rle agosto de 1892. ameaçava tornar-se o suste- 
ma orrlicario da gerencia fioancira de muitas caroaras, ihes foi tolhide 
mui prudentemente pelo artigo 29.0 $essa diploma, segundo o qual não 
póde ser zuamrrsailo ernpressimo, cujos encargos juntos com os dos an- 
teriores :rttinjani o limite n'elle fixado. 

Fina eoinplsta remodel:~pão das circuinsoripções adrniniçt ativas, 
extinguindo os concefhos, cuja falta de pessoal e de recursos ortlinarios 
quasi de todo os inh8bilita para b r e n  administra* propria, seria con- 
forme não só as necessidades pubIicas, mas Ltrnhem aos principros con- 
signados na legislação administrahva. Não o proporemos, porem, assim 
a 'STosca l~ageshde, porque, em atsuiripto de ta~nanha pooderacão, não 
procedein regras absolutas e inflexiveis, antes importa transigir, ati:! on- 
a e  o permitta a conveniencia publica, com interesses antigos, habitos 
enraizados, tradiges inolviiinleis, sendo, portanto, preferivel acudir ao 
mais urgeara e abrir caminho a que os povos se c0n.r-enfam da vwta- 
gem de pedirem elles proprios a sua aanexação inunioipal. 

Afigura-se ao governo que estes resulrados se poderão coiiseguir 
modificanao a constituição de diversos rnunicipioo, sem prejuizo da a i s -  
Wncia da niaiur parte das circurnscripções c~ncelhlas, tor~lanùo com- 
muns para os effeltos da administrapão tiiunicipal, os nezocios e encar- 
gos, que separadamente mal podem ser geridos e satisfeitos. O rdaiilta- 
do d'esta rnedida será não só o augrnento da receita, ms a exlingão 
de nvuliado nuuiero de despendios. 

Seguindo e s h  ordem de idkas, procurou o governo de  Vossa Ha- 
geskle o criterio de apupameato de conceihos na divisão comarrã, 
parecendo natural que os povos, ligados jn pela mesma administracão 
judicial, o fiquem tnrnbem pela rnaniripal. D'esta uwieíra se obedece ao 
preceito de que a divisão do territorio se deve, quanto pcissivei ajustar 
s commuiiidade de interesses, a frequencia de relaçfiw, e 3s afnnidades 
aos povos. A esta oonsideraqão acresce, que a admrnistracão judicial re- 
clama a wrnparer,cia dos cidadãos na séde h? eotiiarca, ião menos Ire- 
quentenienb que a coneelhia, e, portanto, fiizendo coinridir as resyiecti- 
vas oirourn3cripçÕe~~ não se corrre o risco de obrigar os nluaicipios a 
grandes inconiinodos, tanto mais que, por t0da.a parte e eiii grande es- 
cala, se têem muitiplicado e desenvolvido meios faseis e baratos de com- 
rnanica$io e transporte. 

X'estes termos, entendemos que os diversos concelhos ou rnanici- 
ios se devem distribuir por tres categorias, classificadas, porèm, segun- 

{o o seu caracrer, faculdades ou atkibuições. e não apenas pela rua po- 
~ l ação .  como hera o aodigo de 1886. Na primeira or&em couipn! .I- 

em-se os concelhos urbanos, isto é, as capitaes de distrioto e aqfim..:..5' 



em que haja importante popnlação agglomerada e incremento industrial 
ou comn;rrçj,"ii; rc% segun3a ordem e na terceira os oonee.lhos r611.aes. c.s 
da segunda com uma administracão inunieipal completa, gerindo idos  
o3 interesses e serviços locaes, os da terceira com nttibulçõas miis mo- 
desias, @m harmonia oom a exiguidarle dos seus recursos fiaartceiros e 
com a escassez dos elemenlos em que poaem ser recrutadoa os seus c@ 
pos gereales. Esh diversidade de organisnqão resulta das proprias desi- 
gualdades reses existentes, que ne~ihiirn artifioia de symetria doutrina- 
ria nu de eguaIrlade legd, 6 capaz de fazer desapparecer. Proporcionar 
assim as faculGades e as atbribliições aos meios e as f o r p s  da &%da um, 
afigura-se-nos o motio de estabelecer uma organisago Iogied a mturai, 
assentari50 s~brbrz fiictos averiguados e positivos, e não a p : ~ ~ a s  bseada 
sobre qualquer systema preconcebido, qunsi sempre Inco2lpati~el com 
uma salutar rt'aiisacão pratica. 

Sos cuucelhos de terceira ordem devem os mais importaates nego- 
cios ser geriJus pela camara da séde da comarca, ficando, porem, as 

n .  - 90s referidos conlAelhos com attribuipoes e autonomia praprias no res- 
peifante s~ que mais prioativamenta for de interesse local, s u ~ d o  obri- 
gatoria a sua cuosu1ta nos mais importantes assuuipmsdtt in:eresse com- 
mum, espectaimeirre no que se refere ao orçamento, estahe1e:iuiento de 
impostos e levantarilento de ernprestimos. 

Criia oiitrri gaiantia se consigna airida para 03 coneelhi~s de tercei- 
ra ordeia, exigindo-se que ii vereago da sede &a comarca sy:, coiiipos- 
ba de vi readore deitas e 5  dada proporção por cada um <os c~acdtios 
agrupados. 

Pars c'z nada sacrificar as co:nmodidades dou povos, delarmina-sa 
que os pwsidenefis das cdzliaras dos ccincelhos de terceira urci.eii~ rece- 
bam e aans,ilittani, o3ciaiuienre, as repartiçÕ:s admiuisi?stivas dos 
concelhos. sede de cornuca, toaos os repaeri~rientos, reci:bii~ac@as e do- 
sumentos Gtie Ihes spjarn apresentados pelos rnulLicipes cosi. deslin?, is 
mesmas separtifles, dispensaudo-o*, asfiin, de mds faagoeas diligan- 
eias do q : ~  ,aqueiias a que ::ctualinente são ohricaados. 

Rei?!izem-se a uma só as i3~as secreáaíias ?ta catxsrs ina~iiaipn! e 
da ~dii~inistrü;ão d'esscç conceIbos, pois qUe, alem de se !iii!r;aiern as 
aetribui@?s Ceshs eorporaçòrs iucaes, o respectivo pre3ide-t .dd 6 -5-rte 
rarnheul funcgaes de adininistradur do concelho, central~saiilio-se assim 
03 seruiqos a dis!jeasnrido-se o brdensflo &'&ta funcion&r.rio. Lias econo* 
mias cori; o palsoal bu?caratico e administrativo são si2iti 7ii:iis para 
masiderar, se atten;ar:nos etn que se xpplicain a pequenos ceírfi?lho3, 
eni geral yobws. 

Cria-se de facro a coinarca aáministrativa p i ra  til,*uii~ co:~cdlios. 
B c.o:naraa aarninistrativa n2.j B noia na nossa legisl:i&, z 110 uooso 
PZz, como em muitos outm?, esta entidade ou outra uudí;,a tem 
seruido ufil:nente p2ri ~or i~ i i i z r  a ~ .  nataraes susceptibil1aai:os $3 ;,uío. 
aomia i i i d ,  os habltos, as tra:jiqõm e ri vii-ar dos povos, ii.~:.: .:s exi. 
gemias cEs ad:niaistrnpão e do prngre~so, constitaindo strol viciirncias. 
nem traiiiipües bruscas, os ag~ifcpaiiieatos aecessririos liara a e:<iieei. . 
pratica da tiilia boa org inisaçAo adrninisrrntiva, em que r : ~  ia nrn dos 
seus eieuientos tenha os meios dit que carece para deseoipsui!õr :is s u a s  
funcgõis e ~azisfzzer os seus encargos. O fiando estadistd haei:iii~~ 
Braarnes~iig, j i  n'uma prcpata de lei apresenlsda a; ~ b i l e ?  +i. 5 
propunha tmbea i  a ereação da ca;iiarca administrativa, si;) rakncao 
aos ndiiiinistradores de concelho. Da re3b0, a utilidade e o alrarrilire prá- 
ti~o$esm inssituigãs, não earecea, a nosso ver, de mais larga dsmons- 
traças. 

Pí'outro ponto ainda, d6m do que fica já indicado, julgamos conve- 
aiente sejam niteradas as regras hoje applieaveia a eleiçao dos corpos 
adminis&ativos. Parece-nos tauibem opportuno derrogar u que  respeita 
A exigencia da rPpreseala~áo das minorias, que das eelaiçõe5 politioas se 
&tendeu is administratií.~, e que bem longe eafi de haver produzido 
na prática resultados benefioos. Uernais, nrnguern Ignora que esta inno- 
vação, introdnzida na nossa legislação ehitoral em obedisnoia a um pen- 
sameiilo generoso, o por accordo de todos os partidos, esLi iioje publica-' 
mente eondemnada, até para as eleições poliricas, pelos que mais a pre- 
conisarain e endteceram. 

Rss rorporações aarninistrativas, os resuItsdos obtidos contradis- 
f im i?anifestamente os levantados iittuitos do legisladur. X fisdisaçao 
eEcaz e hligente, que st! previa, transformou-se,não raro, ao obstmc- 
cionisulo impeditivo. paralyscindo iniciativas uteis, e emverteu-se, iriuitas 
vezes, na transigencia exagerada, que multiplicou os abusos psra a iodos 
mntemplar, anarchisando a administraçãlo. -4s responsabilidrrfes, divi- 
dindc-se por amigos e adversarios, pareceram a cada um mais leves, e 
a fi~caiishçâo, que de fóra exerceriam mtagonisBs iotr&niigr;i18s, mu- 
dou-se. eFii mais de um caso. na cum~liaidade resultante d s  eommuns 
desrnnhdos. E m  aluuns, não poucos, ~unieipios, o ahandoi~o 33s mino- 
rias tcznoli 3 dis$sicão lerai, cuios inconvenientes priticus axentus- 

Xeahuma adrninIstraç.50 local exige maior solicitude 63 do go- 
verno, e nenhunia tem obtido do eslarlo a ~ ~ i l i o s  mais ~i:~i.:z~:-;, :ieiii lhe 
teu1 ararretado mdç custosos sacriiieios, do que o manic!pio à* Zisi?on. 
São ol?vias as rasòes $isto, e evidente o motivo por qne o !!-:.,si%3or se 
bein preocc~pafio em dar ao municipio da mpial r?o reino na.% orgar& 
%@o ooilsentanea com as circtiinstancias espeeines qai: a'd!e ~icosrem. 
Tentou-o á lei de i$ de julho de 1885, que não sii auaii~envr;; a are:!. 
municipio, luas ampliou Brgamente as charnnii,?s preropatlci3 :iiunrci- 
oaes. :'ara ~ 3 ~ f i g i f  OS in~i~nvenienks, que a pritiea depois de ,it;listrliu, 
seic o decreto de 28 õ9 setembro fie 18.51, em cuja SysRiiia ?r teve em 
V-~SI? arautelfir os interesse4 e direitos, assi111 do estado corrio $0 nium- 
Z I ~ ~ O .  r*"?r) h t a ,  porem, decretar boas regraq de wliiiini:ii-;t:Zo: por 
vez53 ~ic ios  e abusos invekrados tornarri infructiferus os j : i t : - .  salutsres 
preceitos lepaes. 

sii~cessivarrienle, todos os serviços municipaes berm içii ~ l e s c e c d ~  
empe-oal e e:il despeza, P aet?iairuente as receitas ordia%r~:r !!c mrzni- 
cipio nao excedem a 1.828:3033"50 reis, tio passo que os il:i.,argos ohri- 
gatotios se elavam a niuico mais, tendo havido na resli?at!r scr2pre uni 
importante rlefici l annuaI. E porqu.: or orçirnentoç não p:j:iziii ser ap 
provalios Gum deficit, teem descripto receitas nierai11e:ktd ~iunliiiaes. e 
$aqui.& necessidade periodica &e acudir o thesouro piihlieo 5s !araenn' .- 
muaicipae3, ahoaaado 5 can?ara eeateiias de ccntcis de reis n situlo de 
suppriinento, de adiantamento de .#. : ri$sa@es, e ainda por ron9a da li - 
quib:i:ão dos deb tos da responsnb ' . : ! ; $ o  do estado. 

São pjJe, nern deve continuar este regime&. Deseja n gflverno cal- 
Iwar a cxrnara de Lishcta eeiii circuinstariclas de po5er virei- deqafogs- 
dailiente, como e indispensavel ao municipio da capital do reino, dotan- 
do a com os meios sufncientes para saliir do estado d@ criso financeira 
aru que, de ha largos anaos, vem rivendo, e, como era natural, cada 
Tez se tern aggravado mais, Conserva.lhe, pois, todas as sms :ictuaes 



consignações e sduidios, e toma ainda L sua conta, como urn derradeiro 
e decisivo sacrificio pelo inunicipio Iisbonense, o pagamento dos encar- 
go- dos emprestimos riianioipws de 4886, que de facto ja teem siao sa- 
tisfeitos peko estado, e que diffieil, senão impoasivcl, seria a camara sol- 
ver de faniro. 

Por este modo -e. com &ma admin;s&a@o porliadamente zelosa, po- 
dera a c a m a  mnnicipal de Lisboa regularisar a sua situação, devendo 
contar só com os seus reoureos, eotno alias suocede a todas as restantes 
camarau niunicipaes do paiz, e perdendo o habito e a espranqa de re- 
ccirrer, como ate aqui, senpre e a &?da passo, ao tthesouro para lhe ool- 
ver os sem dejcrls, despreoccupada dos resultados gravosos da sua admi- 
nisrração, que o est.tfio, ein ultima instancia, se prestava sempre it sap- 
y h r .  Não B licito nem pa3sival repenr no futuro as coodesaeadencias 

o passdo, e o tnunicipro de Lisboa condemnar*se-ia a si proprio, ss 
rsistissem o-vultados gefbclts da sua adniinistração koanceira. Teuos 

e qne assim nao suecedera, e que, regularisada por una vez a situaç5o r 
do ahesouro para com a camara, esca eiitrara n'uma nwa era de regrada 
e epuilihrada pereneis. Por isso propomos, se faca inis uin sacrifiorv 
valioso. :icauteLndo-se, ao mesino tempo: por tobs as fbrmas, a fisca- 
lisayão apertada e rigorosa por parte do estado, como reclamaaui as eir- 
cumskancias que deixamos itldicadas. 

Tarohern por e s b  manem se p5e remate a ienda da extorsão dos 
rendimentos da camara pela estalo, a conhecida reirrindimgão du inipos. 
to do consumo. Eni primeiro logar, este imposto cobra-o o esiado em to- 
ao o paiz como receita propria e n5o so em Lisboa. Depois, toaas as con- 
signages, que o estado, por diversos diplomas e sob differenies deoolui- 
nações da a caiiiara rnunil-ipal de Lisboa, sommadas com as de-pezas 
custeadau pelo tbesouro para verdddeir0~ serviços de oaraater municipal, 
como i9strucção, policia e b~noficeacia, e aina* com os encargos da fis- 
ealiçaçae, cobrança e arrecadação do proprio impostii ae  consumnio,-pro- 
vam que este é ja por ooinpleb apulicado a despazas do u~unieipio de 
Lisboa, como se v& da segutnte demonstw$io: 

Subsídios ankriores . . . .  . . . . ~ i 7 : ~ 0 m 3  
Encargos dos emprestimos inaoicipaesde $886 . . . 697:000&KQ 
Despezas pagas direcfiuiente pelo theduro para servipos 

de cawcter inunicipal (guarda municipal. policia civil, 
oac-a pia, mieericordia, hospital de S. Tos&). . . . ã81:030%00 

Consignação para o fundo da instruqão primaria por con- 
ta do inunicipio de Lisboa, (decretos ae 6 de maio e 
$9 de julho de IS92j . . . . . . . . . . 96:003M0iI 

Total . . 1.991:D00-SiiW 
Despeza com a Escdisag~o, arrecadação e cobrança do 

imposto &O consumo (approximda~nente) . . . . 265:0303010 

Ou mais 165:0003303 rkis do que. do rendimento total do imposto de 
consumo no moo de i894 (1.871:000$W3 reis) e ainda mais &9:003-(HWI 
reis do que o producto rudio do mesmo imposto nos altimos oinco an- 
nos (r& 1.987:WBuOO). 

Tambem se um allegar que, em tempos antigos, a oamara fez em- 
prestimos importantes ao thesouro, que nao os pagou. 

Em 228 ae setembro de 1E2 foi nomeada uma commissão para li- 
quidar as sommas dos juros dos padrões, pagos pela camara em conta 
do estado, qne era o unieo devedor ao muni~lpio por jnris Cesses pa- 
drões. Esta conimissão apresentou em 22 de junho de o seu relato- 
rio, segando a qual o estado devia ao municipio : 

Em conta velha (isto 4, até ao fim de 6833) . . . . 957:6fU735 
Juros de padrões do estado pagos pela casara desde ja- 

neiro de t834 a 31 de dezembro da 38b8 (lei de 25 de 
agosto de 1848) . . . . . . . . . . . 279:161&0&6 

A titulo do que viesse a liquidar-se por conta d'esta divida recebeu 
a camarn municípal : 
Em i889 . . . . . . . . . . . . . . i M : O ~ ~ O W  
Em 1890 . . . . . . . . . . . . . . %90:W$000 
Em i891 . . . . . . . . . . . . . . 35'7:800$030 

r 

Somm . . 797:POOmO 

Coupon de Berlim, em 1893 e 6896, pago pelo estada . 1.100:0002000 

Saido a favor do estaao . . . . . . . . . . 661:OCO3C00 

Este salao cobre, com vanlapm para a csmara, quaesquer oreditos 
que ainda pretendesse apresentar com fundamento em outras contas de 
antiga &ata. E poderiamos tarnkm mencionar o que ao esmdo importa 
annualrnente o excesso de consumo de agua para os usos municipaes e 
limpeza da oitiade. Não é uma quantia insignificante. 

Duas providencias novas avultam entre as que formulámos no Intui- 
to -ae garantir eficazmente a melhor adminisrração do pnnieiro muuioi. 
pio do reino. Uiiia 6 a que se oootém no artigo 156.0 do projecto, onde 
se estabelece que nenhuma ordem de pagamento da camara municipal 
de Usboa podera ser satisfeita, sem que seja visada previamente pela che- 
Se da repar:;.: 2. de eoniabiidade janto do ministerio do reino, que pode- 
sa avocar knlw os documentos que serviram de base m processo da or- 
dem, e expedir aç instrucções convenientes para a realaridade d'esta 
s8rviço. O empregado, qne satisfazer qualquer ordem de pagamento que 
não esteja visada nos termos d'es& artigo, será responsavel pela restitui- 
çãd e incorrera na pena de demissão imposta pelo governo. Dadas as cir- 
cnmstancias especiaes em qne se encontra o munitipio de Lisboa, os ss- 
criEcios que elle importa ao thesouro, e o passado da sua administração 
financeira, ninenem por certo t3siirá de descabida ou exagerada esta ri- 
gorosa precaugao. 

A outra O a que se rdere Iaouldaae que o governo se reserva de 
escoIher entre os veres8ores eleitos o presidente da camara rnnnicipd de 
Lisboa, bem eomo os dos outros munioipios que por ~gual  recebem sub- 
siaio permanente e valioso ao estado. Ja Anselmo Braamoamp inoluira, 
wm muito maior amplitude, a applicação â'este prmito na sua propos- 
ta de lei, antes oitrda, que em 1863 apresenbu âs &rtes corno ministro 





de de serviço; n a s  entende, em vista do diverso ctrracrer predominante 
das differentes questões do eontencioso, dever repartil-as por varias en- 
tidades. Assitn, o julgamento das questões em materia de recrutainento 
que ja anteriormente forani da eornpetencja dos juizes de direito, de 
contribuições directas do e!tado, ou de lanpmento, repartição e ea- 
branca dos impostos municipaes, por isso qae eiras 5% por 9113 nahirs 
za de direito estrido, convem qne continuem a cargo d'aquelles magis- 
trados, e, pela mesma considera@?,-que a decisão dos respectivos re- 
cursoe. pdo supremo tribunal administrarativo, não dependa de homolo- 
g i ~ ã o  do governo. 

O julgamerito das contas de gerencia dos corpos e CUrpC~i.:.....6S 
administrativas, bem como O das qquestões Acerca de servidaes, ~:!::n. 
buicão de a m a s  e usos dos b e y  e frnctos de logradooro conceliiio ou 
parochial, em que ao eieiiieiito juridico se devem aIliar os conhecimen- 
t 0 3  de fscto e o desvelo tudar ,  deve, pelo contrario, õttribuir-se a com- 
missão districh1, mas fazendo parte d 'wh corporação uni magistrado, 
per:to em direito e versado nos negocios de administração publica, o 
resptctivo auditor. 

As resiantes questiks caracterisadas pelo conflicto do interesse par- 
ticular com o publico na execuçih das leis administrativas, devem im- 
cumbir-se exclusivamente a este rnagistraao, cujas habilitações, servi- 
ços e independencia serão a garantia do bom desempenho das reçpecli- 
vas funcções. Atteota a especialidade do foro e a consequente neeessida- 
de de que a magistratura administrativa tenha um quadro privativo, os 
auditores devem ser escolhidon, por concurso, de entre os bachareis 
formados em direito, que reunam certas condiqõrs de bom serviço na 
adriiinistraçãa publica com accesso de uns para outros districios, clas- 
sificados para este effeito em tres categorias, e ainda para o supremo 
6rihunal administrativo em determinada pr~gor@ e depois de diuturno 
servigo. 

Xão importa esta medida aggravamento dos actuaes encargos pu- 
blicas, pois que a despeza respectiva deve sair do imposto addieional 
ereado pelo artigo 284L0 do codigo de i886 para os ordenados e gratiâ- 
ca~iies dos tribunaes administrativos distriebes, e mantido como receita 
do esfado pelo artigo b.0 do decreto de Zi de abri1 de 4893. visto que 
d'esie producto se pagam os juizes d'aquelles extinctos tribnnaes, os 
quaes serão providos transitoriamente nos logares de auditores, e só- 
mente a iiiedida que elles forem sendo coltocados na magistratura jndi- 
cial; a que estão addidos, serão os ditos logares providos por iiiodo de 
finitivo. 

Algumas providenrias se Meem da mesma sorte mostrado indispen- 
sâveis na segunòa iastanoia do conteneioso, quer para prec.isar a juris. 
dicçiio e eompetencia do supremo tribnnal administrativo, quer para re 
Irover praticas que não sejam conformes a natareza das suas anribui- 
ções ou ao regimento das suas funcções. 

Para estes effeitos devem em pri iileiro lugar dshir-se  os casos, em 
que a este tribunal compita jurisdicção propria, acrescentando-os cam 
os dos jaigamentos dos recursos interpostos da primeira instancia. Kão 
menos se torna mister declarar aquelles em que, eàeepcionalment~, lhe 
compita apreciar recursos deduzidos contra actos e decisões do goqerno. 

A verdade 8, qoe a jurisprudencia de ampliar a consulta a p s o s  
não deslarados em leis especiaes, e que se foi introduzindo depois da 
publicação do decreto de 29 de julho de 1886 e do regolamento d8 35 
de novembro do mesmo amo, não condiz com as ãisposições dos cita. 
ãos dipiomas, e antes os 55 2.0 e 3.0 do artigo 5.0 d'aqaeue decreto e o 

ai.* 3.0 do artigo i.* d'este regdameuto não só 60 mnte;em c o m  di- 
versa do estabelecido no artigo k4.o do reg&me$o de 9 de janeiro de 
i%O. mas at8 as suas ~ r e s c r i o ~ i ~ ~ s  -60 mais rigorosamente exactas, 

@r@-em vez de, comi este, f:rn:irern generioameÜb em deoisóes admii 
nrsttativas. exoressainente se reIerem a auoíoridades adtninistraiivas, o 
que nem no diier das leis e regulamentos, nem em linguagem oori3rsn111,- 
4gniiioa o governo. 

Alargando-se, pois, a jwisdic-,@o privativa do suprem tribunal 
administrativo. torna-= logicameoie indispensavel declarar de modo ex- 
aresso o une d'elia se exclue. Da mesma sorte e opporluno providen- 
bar acer& das consuitiis, cujas doutrina ou cono1usões não mereçam a 
approvaçãa do governo, a quem incumba prover sobre s execu@o das 
deis e. wrtanto. da sua a~oiicaeão aos casos em aue o interesse oub1ic.o 
& ddk& com Ó particuI8; A ia1ta de devoIução-da consulk ao-supre- 
mo tribuoal administrativo tem sido o eiroedienk mmpre usado em ta1 

.caso, sem emb:.rim do que a esse respeito- se restabeleeea no citado m- 
guiameato de i ~ ; .  

Parece, pois, mais conveniente que se converta esta praxe em dis- 
posiç50 I@, ficando denegada para todos os efíeibs a tiomologaqáo da 
dansulta pelo lapsoSO de deterinin3do praso, da mesma fóruia por que nos 

3 roeesws dos mnhctos o decurso de Ires mezes basta para invalidar os 
espachos ne a'elles deram causa. 

hral!&mmte se aiaigarn, porbm, os asos em qoa as decisões d a  
-supremo tribuaal administrativo não carmm,  para se executar, de eon- 
firmagão ao governo. 

A emigração, qne tanto nos atnige, depanperando as f o r w  vivas do 
fiz, recruta-se mais on uienos em todas as  classes soeiaes, com excep- 
ti$ qmi absoluta dos proprietarios. Augineriw, pois, o numero d'estes, 
. .ereanão entre os trabalhadt~res dos campos urna classe de pequenos pro- 
.prietarios rnraes, 8, em mm entender, o meio mais pratico e efficaz de 
kornbakr a emigração, e produziria, sem dunda, para a nossa economia 
nacional, oulras YantaQ8oS não meaos dignas de apreço. 

Chamar para a cultura e para a produoção nuinerosos tractos de 
berreno, todos elles mais ou menus susceptiveis de serem aproveiiados e 
arroteadoc, 6 medida de largo alcance, de ha muito reeornrnendada e 

reeonisada pelos tlossos mais disiinctos homens publieos. As noysas leis 
3 s  dsumort i -~--o previram jr esse reru1tado e prueorarm realisal-o, 

a delonga % o processo e a natnraI repu-ancia das proprias corpo- 
craç5es locas  a divisão d ~ s  baldios, tein quasi.de tc$o inutilisado na pra- 
doa as disposiçk d'aqueiiâs reis. Eaecessario, pois, visto que se trata 
de am pande interesso publico, qne o estado a s  obrigue a es-a d i v i s k ,  
-substituiodo-se-lhes até quando ellas, dentro de uni prnso marcado, a 
&o realisem. 

' t EaO Ea- E' o qoe se procura pôr em prat ia  no projecto, pela c o x 1 ~  - 
pida; dos inventarios; pela fixação de uui praÉo.nsriave! parna divisão, 
lorneceado o governo o pessoal technico naessario ; pela iritervrtuqh I%- 
.recta do eshdo quando o desleixo das corporaqües locaes a le@;ii~~e; pda 
divisão em giebas ignaes dos baldios pof todas os c h e k  de fa:iiilia c o m  
partes; pelo aforamento rnodiciseiino. nao ein hasta publica, a que pou- 
cos concorrem, mas a sorte no proprio local da divisão; finalmente, pda 
obriga*, da cultura, sob pena de perdiuiento, e peIa yrohibição, dn- 
mire cinco mim de vender, arrendar ou hypothecar a gleba, a fim de 
a fixar na p s a  e propriedade de uh ni~i  dos ellefes de família. Esta- 

9 



mos convencidos de que, havendo persisteacia e firmeza na execuçh 
d'estes preceitos, largas e cainplexas vantagens d'eiies advirão pata o- 
@r. 

Desejariamos ainda aeceratuar o solicito cuidado que, na elaboração. 
e na redacqão do projecta, inerecerain as corporações cuja utilidade so- 
eial se aquilata pelos seus importantes rendimentos, appliwdos a fias de 
d t o , -  piefiade. beneEcencia e iostrac.qão. 

E mnsc~lador o z6lo aitruista com que se têem propagado e desen- 
volvido no nosso paiz estas . ,. .atkiieas instituiqõtls. Segundo o inqne- 
rito a que se prncedcu pni i--;. por portaria de 30 de março do mes- 
mo anno, havia no continente do reino e ilhas adjacentes h 5 1 3  institui- 
@zs de piedade, cujos rendimenros, dc diversa natureza, eram compa- 
tadoe 873:208$6&8 reis fortes o 18:167$710 réis insutanos: fendo appli- 
cados a des~ezas d~ culto 3T6:6iS$!&-S r6is fortes e CZ:3hiP872 reis in- 
sulanos. a deapeia fie knrficeneia 12:W1-$788 reis forres e 5808368. 
réis insulanos, e a despeza com instruccão publica 3:944$0L5 rkis for- 
tes e 91$SCO rCis  insuianos. 

Mais iliiportante era o capital e rendjmentos das instituições de be- 
nefieemia. EQIPS em numero de 561 lcilnbinente e Fnnobal, 590; Ago- 
res, 32) tinham nuia receit? d 5  9.009:8:13$5Ei15 r8is fortes e ~ 0 0 : 1 9 6 $ ~ ~  
réis in~ulanoos, dos quaes 1 391:971$3&5 reis forbes e 85 682&813 réis 
i i . ~ u l x o ~ s  ernni applicndos a despem proprias de ben~ficencia, r&s 
130:399&7b7 fortes e 8:22Lp&tiO reis insulanos ersni appticados a aes- 
pezae de calto o dnalmente a despzzas de insiruccã;~ eram appiicados 
83:iM&5$ reis fortes e 2945830 reis insulanos. 

De 1887 para d estes elcirientos tein augrnentaao, e lima nova es- 
tatistica forneceria dados ainda mais aniniadores, D'ahi a plena justifi- 
carão d~ interesse especial com que procuranio? formular normas pre- 
cisas e cI:,ras sobre o orpitleuto e contabilidade d'estas benemeirtas 
corporxcõt;~, er&doras dos maiores desvelos por parte dos poderes p u ~  
b ~TGOS. 

III 

Referiruo-nos, ~inhora perfunctoriamente, aos pontos fundamentam. 
da reforma. ijue submetreiiios .i superior approva$ão de Vossa Mages. 
ade .  Deizimos de nienaionar nurnerobas disposições, em que suppomos 
esMo trailuzidos iiie!horaiiientos necesrarios e uteis. Iseotw de yrecon- 
certos politieos. de~greoecupa~os fie dogiiiaiismos doutrinarias, procora- 
mos apenas ãzer olxa pratt ca e productiva, extirpando abuso:, corrigin- 
do defritoe, yreenchrndo lacunas, aproveitando o que havia de hom ca 
legislaçã~ vigente, intr-uzicdo as innovacões, qoe nos pareceram op- 
portanas e reaI,>aveis, na desprezaado nunca a tradição que é elemen- 
to essericial ria \:ida ~IUA PC~FOS, ma3 pr~pafando a t~aasformqão S U C ~ S -  
siva das nossas Inrtituii.Ões adtninistrativns em harmonia eom as neaes- 
sidade. seiripre cresçeows da civi li~aqão. 

Kão te~iios a p reknsk  de haver reali%do nm trabalho perfeito; 
diz-nos, p o r t ; ~ ,  a conicieucia que alguns rrsuliadcis valiosos e beneficos 
advirão pdra o, paiz, se se decretar e esecobr a reEorrna, qpe confiada- 
mente apresentaaos a consiãer: . ..# de Vossa Yageshde. 

Paço eni 1 de inarp de lakfb.=k:i iiesro Rodolpho Hintze Rcbeiros 
JOGO Fwroiiií Fr~jico P~irfo Clrstello Bi unro=A9itowo d'&evedo Caslel- 
10 Bi.aiico=L2izz Augz~lo Ptiizeiirel Pnito-José Bento Fei-rerra d'Almek 
da=Cal-las Lobo d'Avila=A*~tht~t. Albm*ici de Campos. Hmrifles, 

Bttendeado ao qoe nie representaram os ministros e secretarios 
d'estado de toda-s as repartições: Rei por bem decretar o sepinte: 

Artigo 2 O E approvado, para ter força de lei, o codig~ administra- 
tivo qne com este decreto baixa aslgnado pelo minielrn e sezretario 
d'estado dos ii.~?iCios do rpjno. 

Brf. 2.0 I'...n revngado o êoãigo sdruinistrativo approvado por de- 
ureb de L7 de julho de 1886 e toda*% legsfaçâo sin contrario. 

C? presidente do conselho de m~distros, e os ministros e sefreiarios 
d'esbdo de todas as reparri@es assim o tenham entendido e f a p w  ese- 
mar. Pap  em 2 de rnarqo de 189E.=REI.=E?:lrnesh Nudolpl~c IIE:~::P 
RiÒei~.o=JoGa Feri.ei)a f i c t r r c o  Paiito C~lstdlo Br~rico=i l /~ to~i ia  d"-4zeie- 
20 Custello Btn~cu=J;rtfz ,-4Zlp8SlO Pine9ttel Pa'vto=Jost; Beltro .5'c-!.rr,h'n 
d e  dluizeirln- C~rt.1o.s Lobo tl'd cilcc=.<t tkur d 1 b e i . t ~  de C L I V I ~ L ' S  Hr!. .*, .i::r':+ 



CODIGO 

ADMINISTRATIVO 

TITULO I 

Divis&o de territorio 

Artigo 1," O continente do reino de Portugal e AIgar- 
ves e as ilhas adjacentes dividem-se, para os effeitos admi- 
nistrativos, em districtos, estes em concelhos e os concelhos 
em parochias, 

8 unico. Os concelhos de Lisboa e Porto subdividem-se v 

em bairros e estes em parochias. 
Art. 2.0 Os concelhos são classificados em I.", 2.s e 3." 

ordem. 
$i 1.0 @O concelhos de 1.. ordem os das capitaes de dis- 

tricto e outros que sejam assim classi6cados em virtude da 
importancia da sua popuiapão aglomerada e do seu incre- 
mento industrial ou commercial, 

5 2." São concelhos de 2." ordem os que, não estand~ 
eomprehendidos na disposição anterior, forem sédes de co- 
marca ou, não o ciendo, forem como taes classificados, por- 
que dispõem dos suficientes reciirsos para custear, sem ex- 
traordinario gravme dos munioipes, os encargos de concelho. 
d'esta eathegoria ou porque a distancia, a difficuldade de  
communioações com a séde da comarca, ou outra rasão igual- 
mente ponderosa de atilidade publica aconselhe esta classi- 
fica*~. 

3.0 São concelhos de 3.' ordem todos os restantes. 
Art. 3.. As circumscripFões administrativas e a dassifi- 



ca@c dos concelhos, depois de fixadas nos termos B'este co- 
digo? $6 por lei podem ser alteradas. 

9 3.' E por4in da competencia c10 governo annexar, para 
os eEeitos administrativos, ouvindo a commissão districtal e 
as juntas de parochia respectivas, as freg~iezias, que não te- 
nham recursos sufficientes para custear as suas despezas 
obrigatorias, a outras freguezias do mesmo concelho que Ihes 
sejam contiguas e com as quaes tenham mais affinidades, 
não podendo n'este caso ser desannexadas senão por lei; e 
ao governador civil compete ordenar as annexações de fie- 
gziezias nos casos do artigo 174.0 

8 2 . O  Qs edifioiw e mais bens proprios das freguezias 
annexadas ficam pertencendo ii nova cirournsoripção, mas os 
bens de logradouro comrnirm continuam na posse exclusiva 
dos moradores das povoapoes qiie os usufruiam anterior- 
mente. 

S 3.O A annexação de freguezias importa a dissolução 
das respectivas juntas de parochia, procedendo-se a nova 
eleição dentro de quarenta dias desde a publica~ão do d e  
creto da antnnexagão. 

5 4." Compete igualmente ao governo, ouvidas as cor- 
poragões interessadas, o governador civil e o supremo tri- 
bunal administrativo: 

1 , ~  Mudar as sédes dos concelhos e parochias, alterar OE 

seus nomes e os das povoações; 
2.* Resolver as duvidas acerca dos limites das circnms- 

~riygões administrativas, fixando-os quando sejam incertos; 
3.0 Alterar, de accordo com a auctoridade ecclesiastiea, 

a oircnmscripção das parochias. 

Disposições communs A organiçação e modo de funccionar 
dos corpos administrativos 

CAPITULO I 

Art. 4.. Os corpos administrativos são: no distriote a 
a o m i s s ã o  districtal; no concelho a camara municipal; na 
freguezia a junta de parochia. 

&L. 5." Os vogaes dos corpos  administrativo^, salvo o 
&posto $cerca da commissto diitriotd, são eleitos directa- 

mente pdos eieitores d3s reçpedivas circnmscripçÕes e ser- 
-vem por tres annos civis, a contar do dia 2 de janeiro im- 
mediato d eleição ordinaria. 

Art, 6 . O  Para cada corpo administrati~~o serão eIeitns 
tantos siibstit3tos quanto6 forem os vogaes eflectivos a eleger. 

$ 1.0 Para preenchimento do quadro dos vogaes effecti- 
vos de eleiçâo, par não ter sido votado e apurado o s ~ i f f i -  
ciente niirnero de vogaes para completar o referido qiiadro, 
ou por terem occorrido vacaturas depois de legalmente elei- 
tos, serão charilados a servir os respectiros substitutos. 

2.0 Os oubstitutos serão chamados a servir segundo a 
ordem de iuaior votação, preferindo os mais velhos no caso 

- de igualdade de votos. 
3 3 . O  Quando os substitutos não bastem para coi~~pietar  

O quadro da corporação, serão cbamaclos a servir corno sup- 
plentes, em niimero igual ao dos lagares vagos, ós vogaes 
,efectivos oii substitutos dos aonos anteriores pelos respecti- 
TOS circrilos eleitoraes, sendo peferidos os do anno mais 
pmxirno aos do mais remoto, os eEectivos aos substitutos, 
os mais votados aos menos votados, e os mais velhos nu ca- 
so de egual votação. 

$ 4." Oa vereaclores substitutos ou sripplentes com resi- 
dencia na s6de do municipio serão sempre chamados de pre- 
ferencia aos que ali não residam, segundo a ordem estabe- 
Jecida nos $5 2 . O  e 3.0 

S 5.0 No caso de falta oi* impedimento dos vogaes e&- 
&tivos, compete aos presidentes dos corpos administrativos 
chamar a servir os respectivos substitutos ou supplentes, 
;podendo porém os mesmos corpos emendar o charnamenta 
indevidsmente feito. . 

Art. 7.. As funcções dos corpos sdminiatrativos são obri- 
gatorias e grati1itt.s. 

drt. 8.0 Podem ser eleitos para os corpos administrati- 
.vos os eleitores das respectivas ciretimscripções que, saben- 
.do ler, escrever e contar, estejam inscriptos como elegiveie 
m recenseamento eleitoraj. 

9 1 .O Não podem ser vogaes dos mesmos corpos os in- 
divíduos que, no tempo dar e l e i ~ o ,  estiverem comprehend i- 
-dos em algirma das seguintes categorias: 

1.0 Os ministros e secretarios d'estadu effectivos; 
2 . O  Os empregados das secretarias d'estado; 
3.' Os militares em servigo activo no exercito oir na ar- 

mada, salvo sendo professores ou exeroendo empregos civis, 
.que não iuhibam das fuxicçães administrativas; 



4 . O  Os juizes e oficiaes de justiça; 
5: Os magistrados e agentes do ministerio publico; 
6.0 Os conservadores do registo predial; 
7.O Os membros do supremo tribunal administrativo e dos: 

tribunaes 6scaes; 
8.0 Os mrtgistrados e auditores administrativos e os func- - 

cionarios que Iiles rã0 subordinados; 
9.O Os empregados dependentes dos corpos administrati-. 

vos de cuja eleiçgo se tratar e os que recebam vencimentos 
dos seus cofres; 

10: Os funccionarios e agentes policiaes; 
11.0 Os funccionarios remunerados do servipo de lança-- 

mento, arrecadação e frscalisação das contribuições do es- 
tado; 

12.0 Os directores das obras publicas e empregados dâ. 
sua dependencia; 

13.0 Os facultativos, nos concelhos em que haja um 56; 
14.O Os pbarmaceuticos, nos concelhos em que haja um 

86, e n5o tenha ajudante legalmente habilitado; 
15.O Os membros dos conselhos administrativos ou &- 

caes das sociedades ou companhias que tenham contrato 
com a corporação de cuja eleição se tratar, os yiie directa-. 
mente sejam interessados em contratos celebrados com 
mesma corporaq?ío, e os respectivos fiadores: 

16." Os cidadãos que por sentença ou despacho de pro- 
nuncia corn trunsito em julgado não estejam no goso dos. 
seus direitos civis ou politicos e os fallidos não retialiilitados; 

17." Os que estiverem exercendo funcsões publicas, que 
,obrigern a residir f6ra da area da respectiva circiirnscripção, 
com excep@o dos membros das camaras legislativas; 

18.' Outros quaesquer excluidos das funcções por leia 
especiaes. 

6 2.0 A incavacidade eleitora1 dos funccionarios publi- 
ws mencionados 'no $ imo abrange os substitutos ou j'nteri- 
nos em exercicio ao tsnipo cla eleição. 

$ 3." A incapacidade eleitoral a que se refere O n-O 15,* 
não c~m~rehende  os accionistas de qualquer sociedade OU 

companhia que tenha contrato com a corporapão, OU os por- 
tadores de obrigações. 

Art. 9." As flincpões nos corpos adininistrativos são in- 
eompativeis com as dos seguintes cargos: - 

1.0 Dos empregados do corpo diplomatico ou consular 
portuguez em effectivo serviço; 

2." Dos empregados do correio e dos tehgraphos; 

3.0 Doca funccionarios de sanidade maritima; 
4.0 Dos delegados e subdelegados de saude nos muni ci- 

pios de Lisboa e Porto; 
5.. Dos professores de instrucção primaria, excepto para 

-as juntas de parochia. 
5 iinieo. Podem, todavia, pertencer aos corpos adminis-- 

trativos os funccionarios e empregados referidos n'este ar- 
tigo que, no praso de oito dias, a contar da data da partici- 
pa+o da sua eleição, declarem perante o respectivo corpo 
administrativo que optam pelo exercicio do cargo para que 
tiverem sido eleitos; devendo considerar-se yor essa declara- 
$0 terem renunciado ao cargo que exerciam. 

Art. 10.0 Não podem pertencer simultaneamente, ao mes- 
mo corpo administrativo, como vogaes effectivos, os paes e 
os filhos, os irmãos e os afnns nos mesmos graus. 

5 i .o Se forem eleitos para o mesmo corpo administra- 
tivo, como vogaes effectivos, dois ou mais cidadãos, entre 
os quaes haja o parentesco declarado n'este artigo, conside- 
ram-se eleitos os mais votados, e os mais velhos no caso de 
igual votação. 

5 2." Quando a incompatibilidade, de que trata este ar- 
tigo, se verificar entre vogaes effectivos e substitutos, uns 
e outros de eleiç%o, não podem estes ber chamados a servir 
emquanto os effectivos, com quem tenham parentesco, esti- 
verem em exercicio; mas serão chamados os substitutos im- 
mediatos em votos, e, na sua falta, os supplentes, nos ter- 
mos dos :: 2.0 3." e 4." do artigo 6.0, preferindo sempre os 
effectivos aos s~ibstitutos, e uns e outros tios supplenles. 

fi 3.0 Quando a mesma incompatibilidade occorrer en- 
tre vogaes electivos e vogaes que onão sejam, servirão es- 
tes de preferenoia. 

Art. 11.0 O cidadão que for eleito para mais de um , 

corpo administrativo tem direito de optar por quaIquer dos 
cargos, devendo para este effeito communicar a preferencia 
6s respectivas corporações no praso de oito dias contados 
da data da participação da sua eleição. Kão optando? pre- 
ferirá a eleição para a corporapão superior na ordem hierar- 
ehica, mas, se as eleições não forem simultaneas, preferir8 
a do cargo para que primeiro tiver sido eleito. 

Art. 12: Podem escusar-se dos cargos de vogaes dos 
corpos administrativos : 

1.0 Os aue no ultimo triennio tiverem servido nos mes- 
mos corpos administrativos exercendo as funcções como 



effectívos, ou por terem sido chamados a servir como subs- 
titutos ou supplentes, por mais de dois annos ; 

2 . O  Os que completarem sessenta e cinco annos de idade 
antes da data legal da posse do cargo ; 

3.0 Os que padecerem molestia de que resulte grave dif- 
ficirldnde para o exercicio das funcções ; 

-1." Os professores officiaes de instxctcpão superior, se- 
cundaria e especial ; 

5.0 Os professores de instrucçfio primaria, quanto aos 
cargos parochiaes para que forem eleitos ; 

6.0 Outros quaesquer a quem sejam permittidas escusas 
por leis especiaes. 

Arr. 13." Os quadros dos corpos administrativos, que não 
6carem inteiramente constituidos, em consequencia da falta 
de eleição de alguns vogaes, da ann~iila~ão dos votos obtidos 
por qualquer dos individuos enumerados no artigo 8.' ou 
pelas causas previstas nos artigos 9.O, 10.O, 11 .o e 12:. com- 
pletam-se chamando exercicio das funcçoes os substitutos, e 
na sua falta os supplentes. 

Art. 14P Perde o lc>gdr no corpo administrativo, a que 
pertencer, o vogal que acceitar algum dos cargos menciona- 
dos nos artigos 8.0 e 90, o que estiver coflocado nas cir- 
cwstancias aIli previstas, assim como o vogal menos vota- 
do, e em egualdade de votos o mais novo dos vogaes, que 
depois da sua eleição tiver contrahido o parentesco por affi- 
idade mencionado no artigo 10.0 

$ unico. Os substitutos dos iogares, cujas funcções ex- 
cluem dos corpos administrativos, conforme os artigos 8 . O  e 
9.": deixam de servir n'esses corpos emquanto exercerem os 
mesmos logares. 

Art. 15." A resolução ãcerca das exeiusões previstas 
nos artigos 8$, 9.0, 10.0 e 11.0, a concessão das escusas 
enumeradas no artigo 12.O e a decisão a respeito da perda 
de logares pelas causas designadas no artigo 14.0 são da 
comp&enoia doe tribunaes. 

5 unico A elegibilidade absoluta dos cidadhs votados 
unicamente se attesta e verifica pelo recenseamento eleitoral. 

Art. 16.O Antes de entrarem em exercicio os vogaes dos 
corpos administrativos prestam, nas mãos de quem estiver 
servindo de presidente, juramento de fidelidade ao Rei e de 
gbedieneia A carta constitucional, aos actos addicionaes e ás 
leis do reino. 

S 1." Se n~io comparecer o president.e, ou quem o deve 
substituir, ou algum d'elles se recusar a deferir o juramento, 

aerL este deferido pela auctoridade administrativa da respe- 
ctiva circumscrincão. 

L >  - 
2 o Os substitutos e supplentes prestam juriimento nas 

mãos do presidente, qiiando forem chamados a servir. 
Art. 'i?." Os corpos administrativos, salvo o disposto 

para a commissão districtal, podem ser dissolvidos pelo go- 
verno, sendo previamente ouvidos e precedendo consulta do 
procurador geral da coroa : 

1.0 Quando não submettam Q approraqão superior os 
seus orpamentos nos prasos e termos legaes : 

S." Quando não prestem contas das siias gerencias, em 
conformidade com a lei; 

3." Quando, depois de advertidos, deixem de tomar as 
deliberações indispensaveis ao desempenho dos deveres que 
as leis Ihes incumbem, ou quando faltem $ obediencia legal- 
mente devida ás auctoridades publicas ; 

4." Quando, por 'via de inquerito ou syndicancis, ae moe- 
t re  que a sua gerencia 6 nociva aos interesses dos seus ad- 
ministrados e ás conveniencias da administração publica. 

5 1." A dissolu~ão não prejudica nem o emprego -dos 
meios administrativos, para corrigir os abusos que a moti- 
varam, nem o procedimento judicial contra os actos que en- 
volvam criminalidade ou responsabilidade civil. 

8 2*o  No deoreto de dissolupSo declarar-se-hão os factos 
.ou omissões que lhe deram causa, e se mandar8 proceder a 
nova eleiggo dentro de um praso não excedente a noventa 
dias. 

5 3.0 Os vogaes da corporação dissolvida são inelegiveis 
para a mesma corporação na primeira eleigo a que se pro- 
ceder; ficam, todavia, exceptuados d'este preceito os vogaes 
que assignaram vencidos as deliberações que motivaram a 
,dissolução, ou que em sessão publica e em 'tempo compe- 
tente tiverem protestado contra a falta de cumprimento 
da lei. 

5 4." Emquanto não entrarem em exercicios os vogaes 
eleitos depois da di~solu~ão,  servirão commissõee compos- 
tas do mesmo numero de vogaes das corporaqões dissolvi- 
das, e nomeadas, de entre os elegiveis das respectivas cir- 
cumscripgões, pelo governo para Gxercezem as funcqões das 
tamaras miinicipaes e pelo governador civil para exercerem 
as funcqões das juntas de parochia. 

A r k .  18." Os corpos administrativos eleitos na epocha 
ardinaria constituem-se no dia '2 do mez de janeiro imme- 
diato ao da eleigão, e funccionam al6m do tempo para que 



foram eleitos, emquanto não estiverem legalmente substi- 
tuidos. 

5 unico. A commissão districtsil instdla.se no dia 1 d e  
fevereiro, iramediato á epocha da eleição. 

Art. 19.0 Os corpos administrativos eleitos f6ra da epo- 
chn ordinaria constituem-se no primeiro dia util depois de 
terceiro domingo immediato ao do apuramenh, mas s6 hoc- 
eionam pelo tempo neeessario para completar o triennio, e, 
d6m d'este tempo, emquanto n% forem legalmente subti- 
tuidos. 

CAPITULO 11 

Renaiões e deliberações 

Art. 20.0 Os corpos nidministrativos remem-se e fimccio- 
nam nos edificios especialmente destinados para as suas 
sessões, salvo havendo justo impedimento e annunciando-se 
previamente por editaes o novo local das reuniões, com sn- 
tecípa~ão de tres dias, pelo menos. 

Art. 21.0 Os corpos administrativos não podem funccio- 
nar nem deliberar validamente sem qne esteja reunida rr 
maioria dos vogaes que coostituem o quadro. 

Art. 22.O E' da competencia dos corpos administrativos. 
conceder lieenças aos seus vogaes e conhecer da legitimi- 
dade das snas faltas e impedirnent.~~, comprehendendo-se 
destes os que motivam a perda do logar, emquanto riso 6 
declarada pelo tribunal competente. 

Art. 23." Eas faltas on impedimentos dos vogaes em 
exercicio, chamar-se-hão os substitutos e supplentes, nos ter- 
mos dos $$ 2.4 3.0, 4.0 e 5.O do artigo 6 . O ,  em numero e& 
ao dos vogaes impedidos, e pelo tempo por que durar o im-- 
~edimenta. 

Art. 240 As sessões são publicas, mas a nenhum cida- 
dão é perrnittido, sob qualquer pretexto, intrometter-se na 
discussão dos negocios que alli se tratarem, nem fazer ma- 
nifestações favoraveis ou contrarias, quer Rs opiniões ernit- 
tidas pelos vogaes das corporações ou pela auctoridade ad- 
minstrativa, quer ds votações e deliberações tomadas, sendo 
o delinquente preso, autuado e entregue immediatamenke ao 
poder judicial. 

Art. 25." As deliberaqões são tomadas B pluralidride 
absoluta dos votos dos vogaes pre~entes e por vota~ão ne- 
minal. 

§ iS0 Nos casos de empate o  residente tem voto de 
qualidade. 

9 2." Serão sempre feitas por escrutinio secreto aa vo- 
tat;ões sobre nomeações e demissões, e em geral todas as 
que envolverem apreciação do merito ou demerito de qual- 
quer pessoa. 

3.0 Salvo os casos especialmente previstos, quando haja 
empate nas votações por escrutinio secreto, em sessáo a que 
ngo assistam todos os vogaes em exercicio, ficarti o negocio 
adiado para a sessão immediata, sendo logo para ella cha- 
mados tres substitutos, e na falta de algum d'elles o respe- 
ctivo supplente; e se n'essa sessão, estando presente a maio- 
ria dos vogaes em exercicio, se repetir o empate, proceder- 
*-ba com os substitutos ou supplentes a nova eot6tçã.o geral. 

$ 4." Quando faItar maioria absoluta de votos para o 
vencimento das deliberafies, seguir-se-ha o disposto no pa- 
ragraphri precedente., 

Art. 26.' OS vogaes dos corpos administrativos não podem 
assistir 6s sessões ou 6 parte d'ellas em que se tratar de 
negocios que directamente Ihes digam respeita, ou a pessoas a 
quem representem por preceito legal, ou com quem tenham 
relações de parentesco, por conaangnidade ou affinidade den- 
dm do teroeiro grau da linha recta ou transversal, contado 
segundo o direjto civil. 
h. 27: Nenhum corpo administrativo pbde deixar de 

tomar delibera~ão sobre os assumptos da sua competencia, 
dentro do pmso de trinta dias depois de lhe ser requerida 
pelos interessados ou requisitada pels competente auctori- 
dade publica, e n% tomando, poderão os interessados ou a 
mesma auchridade reclamar perante a respect.iva estação 
tntelar, que, avocando o conhecimento do negocio, suyprirá 
a omissáo. 

5 unico. Nenhum vogal pdde escusar-se de votar em 
qualquer negocio que se tratar em sessão a que concorra, 
não estando inhibido de votar pela disposição do artigo an- 
tecedente. 

Art. 28.0 Podem os corpos administrativos ~ l t e r a r  as 
suas deliberações quando não haja offensa de direitos sdqui- 
ridos, excepto tis estações tutelares, cuja intervençgo termi- 
na definitivamente com a approvação ou rejeiyso das deli- 
berações submettidas A sua apreciapÃo. 

8 unico. As mesmas estagões são incompetentes para ap- 
provar ou rejeitas os actos emergentes das deliberações por 



dias appravadafi, qiiando esses actos nào sejam, por dispo: 
sipão da lei, dependentes da codirmagão tutelar. 

Art. 2 9 . O  Aos presidentes compete dirigír as discussões, 
regular a ordem dos trabalhos e tomar as providencias ne- 
cessarias para qne as corporaçóes não sejam perturbadas n í ~  
exercicio das suas funcç8es, podendo requisitar. da auctori- 
dade admi~iistrativa o auxilio da forga publica que para esse 
fim fôr necessario. 

dr t .  30. 0 s  corpos ndii-iinistrativos t4em sessões ordi- 
naries e extraordinarias: nas primeiras podem tratar de to- 
dos os assumptos da sna competencin; nas outras sb 
occupar-se dos assumptos para que forem expressamente 
convocacios oii nactorisados. 

drt. 3 1 . O  São nrillas as deliberações tomadas pelos cor- 
pos administrativos : 

1.O Sobre objectos eatrãuhos d s n s  competencia e attri- 
buições ; 

2.0 Em sessões ordinarias fora rlos dias para elles desi- 
gmados ; 

3 . O  E m  sessoes estraordinariss soirre assitmpros não de- 
darados ca conrocagão, ou sem previo aviso B aiictoridade 
adminiçtr-ativa, nos termos d'este codigo; 

1.0 Antes da aberixra ou dcpriis do encerramento da 
aeãùao, 011 f6ra do local para elln destinado; 

5.0 Firisiltnente, com violaçlto das Ieis ou regulamentoa 
de administração publica. 

Art. 32.0 De tudo qiie occorrer nas sessões se I a m r á  
acta em livra especial, com termo de abertura e encerra- 
znento, niirnerado e rirbricado pelo pesidente. 

Art. 33.0 As zctas serão escdptas e siibscriptas, o t ~  sd- 
mente sii!rscriptas, secretarios, e assignadas pelos YO- 
gim i p e  forem presentes A ~ea~iectivtl sesszo. 

3 i." Se alguni vogal deixar de assignar, declarar-se-ha 
a falta e o motivo d'ella. 

S 2.0 O vogal, que n5o se confnrmnr com algarna deli- 
bernçQo, pbde assignar vencido e esplicar resumidamente 
o seu -ato n a  acta dai sessão, e bem assitn reclamar contra 
a mesma delilieragão. 

drt. 34.0 As deliberaç8es dos corpos e corporações ad- 
miiiistrativ:is sir podem provar-se pelas respectivas actas, 
ciljas certitines devem ser passadas, independentemente de 
despacho: peIo respectivo secretario, denti-O em oito dias, 
depois de reqneridas pelos interessados ou requisitadas pela 
âtrctoridade publica. 

TITULO III 

Art. 35.0 A commissã~ districtal 6 composta d o  governa- 
dor civil. presidente, do auditor, administrativo, nomeado nos 
temos do artigo 3%7.*, e de tres vogaes eleitos pela fcirma 
designada nos artipos 249.0 a 25?.0. 

v a 

Art. 36." Sliiiiente podem Eer eleitos para a commissdo 
districtal os cidadnos residentes no concelho da capital do 
districto, elegiveis para corpos administrativos e que não 
façam parte d'estas corporações. 

Art. 37.0 A commissão districtai funceiona no edificio 
do governo civi1, tem uma sessgo ordinaria por semana nr, 
diti e hora que ella escolher na primeira sessão de cada 
anno, e as extraordinarias que o serviço publico exigir. 

5 unico. O dia e hora das sessões ordinarias poderão 
ser alterados. arecedendo anniincios DOT editaes affrxados , a A- - -  
no logar do estplo com antecipação, pelo menos, de tres 
dias. 

Art. 38.0 Ao secretario geral do governo civil, eomo 
agente do ministerio publico junto da commissão distnctal, 
incumbe interpor pari as tribunaes superiores as reclama- 
ções e recursos que competirem das deliberap'jes e decisões 
*. ... 

Art. 3:i.o A commissão districtal tem um secretario que 
o governador civil nomeia de entre os empregados da secre- 
taria, com excepção do secretario geral, e a quem incumbe: 

1 . O  Lavrar, ler e subscrever as actas das sessões; 
2." fdavrar e subscrever os termos dos processos, exarar 

0s  accordãos conforme as minutas que lhe forem dadas pelos 
relatares dos processos, depois de approvadas pela com- 
missão : 

3.0 Assignar e expedir as commuoicagões das ordens e 
de quaesquer actos da commissão ; 

4.0 l'assar certidões das aotas e dos processos affectos á 
commissão e satisfazer em geral qualquer expediente das 
attri buigões d'este c o q o  administrativo, com a coadjuração 
dos outros empregados da secretaria. 

Art. 40.O Pertence á commissão districhl : 
1 . O  O desempenho das attribuiçóes que na execuqão dos 

servigos de interesse geral do estado lhe forem commettidas 
pelas leis ou eram da competencia das extinctas juntas 
geraes ; 



2.' A emissão de parecer em todoa os assumptos, sobre 
q u e  fbr consialtadst pelo governador civil, ou nos quaes o 
s e u  voto é exigido por este codigo e leis especiaes ou era 
da competencia dos extinctos tribunaes administrativos, jun- 
-tas geraes e commissões suas delegadas; 

3.0 A superintendeneiõi na administração municipal nos 
krrnos d'este codigo ; 

4.0 O regulamento da fruisão dos bens, pastos, aguas e 
fructos do logradouro commum dos povos pertencentes a 
mais de um concelho, ouvidas as c a m m ~  muni~ipaes inte- 
~essadas, e a faculdade da estabelecer penas para as res- 
pectivas transgressões dentro dos limites do artigo 486.0 do 

-codigo penal ; 
5.0 Os regulamentos de policia proprios de posturas ma- 

nieipaes, que devam ser uniformes em todo o districto, ou- 
vidas as c a m a  municipaes, e sem prejuizo dos regulamen- 
t o s  districtaes propostos pelas governadores civis e appro- 
vados pelo governo; 

6 . O  A inspecç" da viação municipal a cargo das cama- 
ras dos concelhos de 2." ordem, approvando, ouvida a di- 
eec$io das obras publicas, os planos e projectos das estra- 
-das, designando as obras que t&em de ser feitas annoal- 
mente nas de 1." classe e fixando as g~iotas com qne as 
mesmas ciirnaras devem ooncorrer para as de interesse com- 
miim, tudo na conformidade das leis e regulamentos espe- 
ciaes; 

7.0 Quaesquer outras attribuiçõea commsttidas por este 
codigo ou por leis especiaes. 

Art. 41.O A commissão districtal póde ser dissolvida por 
decreto fundamentado, sendo previamente ouvida e prece- 
dendo consulta do procurador geral da coroa, nos casos em 
que o aconselharem motivos ponderosos de convenincia pu- 
blica, e para substituir os vogael; electivos cessantes serb 
nomeados pelo governo igual numero dc vogaes effeetivos 
e outros tantos substitutos, em quem concorram as circum- 
stancias exigidas no artigo 36P, e que servirão até 8: posse 
dos cor-os eleitos. 

$ unico. A d i s s~ lu$ í .~  e eleipZo extraortfinari% da com- 
missgo rliatrictal, szo appllicavcis as disp3siç5es dos $$ 1.5 
2," e 3." c10 artigo 17." 

Carnaras municipaes 

CAPITULO I 

.-Disposições sobre arganisação, renniões B attribui~ões 

Nos conoelizos de ordem 

Art. 42.0 Cada concelho de l.* ordem é regido por uma 
-camara mrinicipal oomposta de nove vereadores, s qual tem 
a sen cargo administrar os peculiares interesses dos poros 
da respectiva circumscripgão, segiindo as faculdades que por 
este codigo, pelas leis e regulamentos lhe são reconhecidas. 

9 unico. A camara municipal de Lisboa compõe-se de 
-quinze vereadores, e a do Porto é ooruposts de onze, 

Art. 4 3 . O  Cada c o ~ c d h o  de 1." ordem, a que não f6r 
agrupado outro de 3,a, constltiie um e i  circrilo eleitoral pa- 
ra eleger a totalidade (10s vereadores da camara municipal. 

5 i~nico. Exceptunui-se os concelhos de Lisboa e Porto 
que ser80 divididos em circulos eleitoraes, conforme fOr d e  
terminado no decreto de e1assiEcagã.o coucelhia, elegendo 
-cada circiiln o numero de vereadores que lIio fbr distriboido. 

- Art. 44:" As camaras iiiilnicipaes dos concelhos de 1." 
ordem teem presidentes e r~icr-p-esi~2entes~ nomeados pelos 
vogaes, em escmtiaio secreto, na primeira sessão de cada 
tinno, constituincio-se para este cffeii-o sob a presidenoia do 
vogal mais velho, e preferirido, qiiando haja einpate na TO- 

ia$ã(i, o =ais velho dos votados. 
5 1,'Sas faltas e impedimentos pzrrila:ien?es e simdia- 

neos dos presidentes e vice-presidentes procads-se sempre 
a novas norueaç8es. 

S 2." Xus irriyedimen7tos ternporarios e siinriltaneas dos 
presidentes e vice-presidentes presidirão os ma:s ste1hos dos 
vogaes presentes. 

$j 3.0 Einquanrn funcciouarem a70gaes cffecti~us não po- 
derão presidir os su'us~itritos nem 33 bití:pi~. l it~13~ 

Art. 45,O X camara municipal funcciona cos paqos do 
.concelho, tem Lina sesslo orílinaria por. aríli:ii:.;n, nu dia e 
;hora que designar na primeira sess%o de cada snno, e as ex- 

3 



kaordiaarias que as necessidades do servi90 publico exigi- 
rem. 

$ 1.0 A camara, se o julgar conveniente, poder6 alterar 
o dia e hora das sessões ordinarias, mas dever$ annunciar 
previamente ao publico a alteração que fizer, por editaes 
d x a d o s  nos lagares i30 estylo com antecipagão, pelo menos 
de tres dias. 

§ 2.0 Para as sessões ordinarias não se carece de convo- 
cação; para as extraordinarias a convocação B feita pelo 
presidente, de sua iniciativa, ou quando lhe seja. requerido. 
por dois vereadores ou requisitado pela auctoridade adrninis- 
trativa. 

5 3 . O  Da convoea~80 para sessões extraordinarias se dar8 
simultaneamente conheciniento d :luctoridade administrativa, 
com decIara@o do dia, hora e (10s assiimptos das sessões. 

Art. 46: O administrador do concelho, ou o do bairro, 
em que funccionar a camara, assistirá sempre 6s se~sões da 
camara municipal, ser5 ouvido quando o pedir e torna as- 
sento ao lado esquercta do presidente. 

Art. 47.0 A camara municipal corresponde-se directa- 
mente, por via do seu presiderite. com todas as anctorida-- 
des e repartições publicas dos districtos; com o governo, 
porbrn. e com as reparticões sriperiores eorrespoade se sobre 
os assiimptos da sua competencia dirigindo-lhes representa- 
çOes, assignadas pelo presidente. e entregues ao governador 
civil que as enviar8 ao seu destino com informa$io. 

Art. 43.0 O presidente da camara municipal entregar6 
semanalmente ao administrador do concelho oii bairro em 
que a carnara funccionar, para ser enviado ao governador 
civil, um resuino das deliberagGes que houver tomado na se- 
mana anterior, acompanhado de copia aiithent.ica das deli- 
berações sujeitas 6 ayyrovai;ão tutelar, e, quando aquelle ma. 
gistrado o exigir, lhe dar6 copia authentica de quaesquer de- 
Iibernçzes e do theor dos aritos, contractos e documentos a 
que ellas se referirem. 

5 1.0 Da entrega dos ilocrimentos mencionados n'este 
artigo tievcrg o ac!iuiuistrador d i ~  concelho o11 hairro passar 
recito para os effeitos legaes. 

8 2.0 Estes documentos ser80 rernettidus, dentro de ires 
dias, pelo mesmo udrninistradn~ ao governadnr civil, com 
informoç~o relativa 6s deliberações que tiver por jllegiies ou 
contrarias ao interesse publfoo. 

5 3.O O governador civil no praso de cinco dias, a con- 
tar do recebimento, enviar6 ao ministerio do reino, com in- 

formação, o restimo das deliberafles e 3s cópias de todas as 
que dependam da iij)lilrivac;ào do governo. 

5 4." Os resumos das deliberagões devem mencionar, 
aI&m da data das sessGes, da natureza d'estas e das nomes 
dos vtlgaes presentes, todas as resoliições tomadas, com ia- 
dividiiaç5o clara e precisa do seli objecto, indicando conci- 
samente os motivos de ordem legal e de conveniencia pu- 
blica que a s  determinarem; e o administrador do concelho 
au bairro, quando lhe forem eotregues os resiiinor, veric- 
cará se estgo redigidos a'esta conformidade, deixando de 
passar recibo no caso negativo, até qiie lhe seja remettida 
cõpia aiithentiea, que sem demora requisitar$, das delibera- 
cões extractadas. 

3 5 . O  A camara, no mesmo dia em que remetter ao adini- 
nistrador do concelho ou bairro o resumo das suas delibera- . .  - 

ções, farg afixar uma cdpia na porta do edificio municipal 
onde ~errnauecerkdiirante oito dias. 

A Y ~ : . ~  4 9 . O  Compete D camera como adrninistradorae yyo- 
motora dos interesses do municipio, deliberar: 

I .O Sobre a administração, fruição e explora@o dos bens, 
pastas, aguas c fructos do logradouro cornrnum dos povos do 
municipío, ou pertencente; a mora dure^ de mais de uma fre- 
guezia d'elle ; 

2.0 Sobre arroteamento e sementeira de terrenos munici- 
paes incuItos, e esgoto de pantanos existentes em terrenos 

. - .  
do mtiriicipio ; 

3.0 Sobre plantação e cõrte de matas e arvoredos muni- 
eipaes ; 

4.0 Sabre posttiras e regulamentos de policia. urbana e 
rural ; 

3.0 Sobre denominação das ruas e logares publieos e no- 
meração dos predios, sendo esta obrigatoria para os respec- 
tivos proy rietarios ; 

6.0 Sobre canstrucção e administração das cadeias comar- 
e&, segundo os planos competentemente approrados e as pe- 

g a s  estabelecidas nas leis espeeiaes ; 
7.O Sobre demolição de edificios arruinados oii repariigão 

dgelles, nos termos da legislação respectiva, podendo usai do 
mesmo processo especial para os pedios em coustruc@o e 
para tudo o que ameace a segurança publica ou particular; 

8." Sobre organisação de serviços para ertincção de iii- 
cendios e Dara ~reveni r  ou attenuar os males resnltantes de 
calamidad& publicas ; 

9.0 Sobre tudo o que interessa á segurança e oornmodi- 



dade do transito nas ruas, praças, caes e mais logares publi- 
cos, comprehendeudo a limpeza e illurninação publica, remo- 
são de quaesquer pejarnentos e do que possa prejudicar os 
transeuntes ou causar exbdações insalubres; 

10.0 Sobre licenças para edificapões e reedifieaqões junto 
das ruas e logares pubiicos, fixando o alinhamento, dando ss 
cotas de nivei e podendo ceder ou adquirir os terrenos qrie 
para esse effeito -- sejam necessarios, com previa louvação de 
peritos por ella nomeados ; 

11.0 Sobre constrnct;ão, reparaçto e conservação das es- 
tradas municipaes, observadas as formalidades prescriptas 
n'este codigo e as disposições das leis especiaes; 

12.0 Sobre eonstrucção e reparação de pontes e viaduc- 
tos : 

13." Sobre concessão de licenças para estabelecimento de 
caminhos de ferro americanos. ou de outro melhoramerito de 
v i a~ão  pi11)lica nas ruas, estradas ou terrenos do municipio ; 

T Q . ~  Sobre construcpiio e conservação de fontes, popos, 
reservatorios e aqiieductis para abastecimento das povoaqões 
do concelho ; 

15.0 Sobre venda de carnes verdes, podendo declarar li- 
vre a venda ou dar de arrematacão o seu fornecimento e 
estabelecer açougues por conta yropria. quando os conlitios 
dos arrematantes justi6quern esta pro~idencia eãtriiordinaria; 

16." Sobre estabajecirnento de padarias rnunieipaes: 
quando o exijam imperiosas conveniencias da alimenttli;ão 
publica, e sobre o peso e policia da venda do pão; 

1 7 . O  Sobre estabelecimento, durapão, mudança e scpyres- 
são de feiras e mercados, e sobre construefã~ de casss lia- 
ra mercados publicos; 

18.0 Sobre creapão de partidos para veterinarios e agro- 
niornos, e soa estincção; 

19." Sobre administracão de ceIleiicos ccimrnuiis do mu- 
nicipio; 

' 20.0 Sobre creação de partidos para faciiItatiio~~ lwti- 
carios e parteiras, e sua extincsão; 

2 1.O Sobre estabelecimelito de cemlterios mii.niri~qc: na 
capital do concelho, sua amplia~ão c suppress%o, l ia  coiifor- 
midade das leis e regulamentos mnnicipoes, tic:,~id~ :c~dnvia 
resalvados os direitos da camara com respeito pLos cemite 
r ios que haja conshi~ido fara da capitd do c~ricelho; 

2 '2 .O Sobre construcção e conservação de canos de esgo- 
to, saneamento das povoacões e demolição oii rcpar.rn$io de 
hzbitaçges insalubres, segundo o liniecer de peritos, com as 

formalidades prescriptas na legislapão relativa i dernoiigãu 
OU reparação dos etfificios que apresentem rninas, de qtie 
possam resultar perigos para a segurança publica ou parti- 
cular; 

23.0 Sobre construcc$o de  lavadouros, estabelecimentus 
de banhos publicos e de agiiils m~diciaiies, observando.se a 
respeito d'estas a IegisIação especial: 

24.0 Sotire construcqões de niatadouros; 
28." Sribre adininístraçãii dos expostos e crenriqas des- 

validas tiii aIiaridonadas até ii ed:ide de riezciito annos, po- 
dendo subsidiar os de maior edade quando impossibilitados 
de trabalhar e completamente desamparados; 

26." Sobre concessão de pen~ões aos bombeiros qiie se 
impossibilitarem de trabalhar por desastre saffridn rio ser- 
vi90 de inaendios. e a outros individuos qiie se inutilisarern 
por desastres soff~idos no sorvil;o miinicipal, de\-endo cessar 
a pensão quando. cesse a imiiossibilidade; 

27.0 Sobre suboi(lios a estnbelcciinentos de bencficencia, 
instrucçZo e edlirnição, de qiie não seja atlrninistra(lorn, mas 
que sejam de utilitlade para a rniinicijiiti ou para uma parte 
importante d'elle ; 

28.0 Sobre creaçãn de estabelecimeiitcis e institutos d e  
utilidade para o concelho, sua dotaçio e extiricyxo. 

29," Sobra todos os assuiiiptos que forem da sua com- 
petencia segundo as leis e regiilameatou. 

B ~ L .  5 O . O  Para o desempenhri dos serviços de ittilidade 
municipal comrnettidos B camara pelo artigo anterior coin- 
pete-lhe deliberar: 

1.0 Sobre administrasão dos bens e estiibeleeiirientos mii- 
nicipaes, siia applicaçiin aos usos a que são destinados oir 
a outros que sejain de utilidade motiieipal: 

i' O Sat-ire feitrira do tombo com descripp50 exacta de to- 
dos os bens immobiliarios rnunicipaes, qiier rejam propriog 
do rnunicipio, quer do logradouro oomilium de vlzinhos 
dleIie; 

3." Sobre otiras de construcção, reparação e conserva- 
ção de propriedades municipaes; 

4." 6obre concessão de servidões em bens rnunicipaes, 
ris quaes conservarão sempre a natureza de precarias; 

5.0 3obre arrendamentos e suas condições; 
6: Subre contratos para execação de obras, serviços e- 

fornecimentos de interesse municipal : 
7 . O  Sobre acceitag50 de heranças, legados e doações fei- 

tas ao municipio ou s. estabelecimentos municipaes ; 



8." Sobre acquisipão de bens moliiliarios e immobiiiarios 
ysra serviços do mnnicipio e alienasão dos que forem dis- 
gensaveis d'esses sert 'ç os ; 

9.0 Sobre a conveniencia de ser decretada a utilidade 
publica ou a urgeucia das expropriações, assim como sobre 
a, rezlisagão das que estiverem declaradas por lei ou decre- 
tadas pelo governo ; 

10.0 Sobre accordos com outras corporações ou com par- 
ticiilares para realisação de melhoramentos de interesse com- 
mum .- 

I I." Sobre instaura@o e defeza de pleitos, e sobre de- 
sistencias, coufissões e transacções ãeerca dcl mesmo obje- 
ctc ; 

12.0 Sobre taxas pela occupagãq temporaria de logares 
c terrenos dn uso e logradouro publico, e pelo liso dos bens, 
ag ias ,  pasto8 e friictos do logradouro eouiatum, de que é 
administradora ; 

13.' Sobie lançametito de impostos municipaes e regula- 
mentos para a sua cobrança; 

14.0 Sobre emprestimos, sua dotap5o e eneargos ; 
1 5 . O  Sobre dotação dos serviços o fisapgo das despezas 

municipaes ; 
f 6." Sobre orpamentos municipaes ; 
17.0 $obre creaçzo de empregos, siia dotac5o e extiii- 

~ $ 0 ,  ouvindo yreriainente, deste ultimo caso, os que  n'elles 
estejam providos ; 

1 8 . O  Sobre norneai;ão, suspenszo e demissão dos empre- 
gados da admini~tra~ão municipal, incluindo os guardas cam- 
pestres. e dos que forem pagos, no toclo OU em parte, pelo 
.cofre do concelho, quando por lei não esteja determinada 
fúrma especial de nomeação, suspensão ou demissão; 

19." Sobre aposent~ção de empregados e ded~ic~ões nos 
+*em vencimentos com destino a essa aposentação ; 

20." Sobre regulamentos liara o regimeu dos estabeleci- 
mentos e scrvipos munieipaea 

Ast. 51.0 Ko exercicio da attribuiçno conferida pelo ar- 
tigo 49 rr.u 4 compete i eamara fazer posturas e regula- 
mentos : 

1." Para uolicia dos eaes, docas e praias, e para a das 
estradas muniCiyaes, caminhos' parochia& e atra~~essado~rros 
ei? serventias publicas ; 

5." Psra policia dos campos e da caça nos terrenos mit- 
siicipaes, nos de logradouro publico e nos particulares onde 
B permittido o direito de CaG4.i 

3 . O  Para poliaia da pesca nas aguas communs e nas par- 
ticulares, cujo peixe tenha entrada e salda livre ; 

4; Para poIicia dos vendilhões e adeIlos, ou sejam am- 
bulantes ou tenham lobpres fixos ; 

5." Para limpeza das ehaminds e fornos, para o servigo 
,de extincção de incendios e contra inundaf5es ; 

Para impedir a divagação pelas ruas de anirnaes no- 
civos ; 

7 . O  Para impedir sue  nas ianellas, telhados e varandas se 
caIloquern objektos &e pnharn em' risco a segurança dos 
cidadãos ; 

8.0 para regular, nos termos da lei respectiva, o pros- 
pecto e alinhamento dm edificios dentro das povoações ou 
junto das estradas municipaes, e pwa ;regular a limpeza es- 
terior dos mesmos edificios ; 

9.0 Para prover ;I conservação e limpeza das fontes, pu- 
blicas, ruas, estradas municipaes, caminhos parochiaes, aba- 
vessadouros ou serventias publicas, prapas, caes, bogueirzes, 
.canos e despejos yublicos; 

10.0 Para regular a policia das feiras e mercados ; 
11.0 Para regular dentro das povoapões as condições dos 

recipientes de immundicies e a sua remoção, quer esta se 
fapa por meio de canos para o encanament.0 geral, quer por 
,outro svstema de iimoeza : -r - , 

12.; Para regular a policia dos carros e vehiculoe, poden- 
.do estabelecer tabsllas por cada corrida, tempo de serviço 
ou transporte de cada pessoa ; 

13.0 E m  geral sobre todos os oljeetos de policia tanto 
urbana como -rriral. 

unico. Niio 4, porém, permittido ãs carnaras fazer pas- 
kuras ou. reg~ilamentus de policia sobre assuniptos da com- 
petencia. de alguma outra auetoridade ou repartiyão publica, 
Qu &cerca dos quaes prnvidenceiam as leis e regulamentos 
de administração geral ou districtal. 

' Art. 52,o -1 carnara municipaI pertencem tambem attri- 
buisôcs deliberativas e consultivas ua exacrqiio de servipos 
de interesse geral ou local em todos os casos declarados nas 
leis e bem assim attribuições consultivas em todos os assum- 
ytos sobre que f6r ouvida pejo governo, pelo governador ci- 
vil e pelo adrnfuistrador do concelho ou bairro. 

Art. 5 3 . O  As carnaras miiaicipaes dos concelhos de 1." 
ordem, a que forem agrupados aitros de 3.a no decreto da 
classificapão concelhia, por pertencerem iE, mesma circum- 
scripção comar~ã, são applieaveis, salvo quanto ao numero de 



vereadores, as disposições dos artigos 54.0, 56.0 e $5 1.0; 
2.0 e 3.0 do artigo 5 7 . O  

Nos mncelho~i de ordem 

Art. 54.0 E m  cada concelho de 2.a ordem funceiona uma. 
mmara municipal, que tem a seu cargo a administração dos 
interesses peculiares do mesmo mnaelho ou, se este fdr s6de 
de comarca. a cumulativa administracão tanto d'eeses inte- 
resees como dos communs ao concelho da sua séde e aos 
concelhos de 3." ordem, pertencentes 4 mesma circumscri- 
pg', comarcã, conforme fôr determinado no decreto de clas- 
sifieaqão concebia. 

Art. 55.0 As camaras municipaes administxadras de um 
s6 concelho de 2.% ordem são compostas de sete vereadores. 
e A sua organisação,reuniões e attrlbujqões são applicaveis 
as disposições dos artigos 43." e seguintes da secção I d9este 
capitulo, sendo wchivados no governo civil os resumos dae 
suas deliberações, cujas copias serão apresentadas ã cnmmis- 
&o districtal na primeira sessão depois de recebidas. qnando- 
dependam da sua approva~ão. 

Art. 56.0 As carnaras municipaes administradoras de mais. 
de uin conceiho são tambern compostas de sete vereadores, con- 
stitiiindo porém cada concelho um circulo eleitoral para eleger 
de entre os cidadãos eligiveis para cargos administrativos e: 
n'elle domieiliados, apenas o numero de vereadores qne lhe 
for distribuido no decreto de olassifioação concelhia. 

Art. 57.0 A' organisaçãci e reuniões das camaras muniei- 
paes, a que se refere o artigo anterior, srio applicaveis a5  
disposipões dos artigos 44.0, 45.0, 46.0. 47.0 e 48 O, com B 
modi6ca<;ãa da parte final do artigo 55.O, e as suas attribui- 
@es respeitam on Q administraq30 privativa do concelho da 
sua .sPde ou á administraggo de todos os cnncelhos, cujos 
commiins interesses são destinadas a gerir. 

5 1." Camo adrilinistr~doraa dos interesses privativos do 
concelbo da eiia stjde, iiicumbem a estas camaras as mesmas 
attribuições que 580 assignadas 6s camaras municipaes dos 

- 

concelhos de 3," ordem no artigo 6OV0, com eãcepg5o dos 
n . O e  2.0 e 3.0. 

5 2.. Como administradoras dos concelhos agrupados 
competem-lhes, em relação a toda a area municipal cIo agm- 
pamenb, as attribuições das camaras municipaes dos conce- 

Ihos de 1." ordem sobre os assumptos mencionados no arti- 
go49O, com excepgão dos n.Oa 1.0, ZO, 3.0. 5.", 7 . O ,  1 7 . 0  e 19.'; 
sobre construcção, de casas para mercados ; sobre constru- 
$30, ampliação ou suppressão de cemiterios na capital dos 
ooncelhos de 3,a ordem; sobre todos os objec~os designados 
no artigo 50.", com excepção do n.O I?.", e sobre os assum- 
ptas dos artigos 5l.O e 52.0 

5 3 . O  As mesmas c a m m s  não podem deliberar definitiva- 
mente sobre lançamento de impostos, levantamento de em- 
prestimos, approvtiçLto de oryamentos, posturas, regulamen- 
tos e serviços qiie interessem aos concelhos de 3.a ordem, 
sem previamente ouvirem as camaras municipaes d'estes con- 
celhos. Estas eonsnltas farão parte integrante do processo, 
das mesmas deliberações e com elle sribirão á competente 
estação tuteliir para serem devidamente apreciadas. 

Nos conoelhos de 3.a  ordem 

Art, 58.0 As carnaras municipaes dos concelhos de 
ordem sRo compostas de cinco vogaes eIeitos directamente 
pelos cidadãos dos mesmos concelhos, cada um dos quaes 
constitue para este effeito um s6 circulo eleitoral. 

Art. 59.0 A eleição do presidente e vice-presidente reu- 
niões e deliberaVões das camaras municipaes dos concelhos 
de 3." ordem 6 applicavel o disposto nos artigos 44.O, 4 5 , O ,  
47.0 e 4S.q remettendo o presidente, directamente e com in- 
formapão, ao governador civil do distrícto, os resumos e do- 
cumentos mencionados n'este ultimo artigo, para terem r, 
destino de ignaes dncume~tos das camaras rnunicipaes dos 
concelhos de 2; ordem, 

ArL. 6 0 . O  d eamara municipal dos mesmos concelhos 
compete: 

1." Desempenhar a respeito dos serviços de interesse 
geral do estado as attribuigões que pertencem ás camaras 
municipaes em materia de recrutamento, de derrama das 
coogruas e de outros serviços, cuja execução seja referida i 
aircumscrip~ão eonceIhia; 

2.0 Representar á camnra mrinicipal da s4de da comarca 
sobre todos os assumptos da cornpetencia d'esta corporaçh 
e de interesse da circumscrippão municipal; 

3." Dar parecer sobre todos os negocios em que seja ou- 



vida pelo administrador do concelho ou pela eamara muni- 
eioal da. séde da comarca: - I 

4." Administrar os bens proprios do concelho e appli- 
cal-os aos usos s que são destinados; 

5P Administrar os bens, pastos, aguas e fructos do 10- 
gradouro commum dos povos do concelho ou pertencentes 
a moradores de mais de urna fregueeia d'elle, podendo esta- 
belecer taxas pelo seu uso; 

6.0 Fazer o tombo de todos os bens immobiliarios mu- 
nicipaes, quer sejam proprios dn concelho, quer do logra- 
douro coinmum de visinhos d'elle; 

7." Fixar taxas pela oceupação temporaria de logares e 
terrenos do uso e Iogadouro publico; 

8 .O  Deliberar sobre planta~ão e córte de matas e arvo- 
redos concelhios; sobre arroteamento e sementeira de terre- 
nos municipaes incultos ~ ~ e esgoto de pantanos existentes em 
terrenos do municipio; 

9 . O  Deliberar sobre concessão de servidões em bens ma- 
nicipaes, as quaes conservarão sempre a natureza de pre- 
cariss; 

10.0 Administrar os rendimentos dos titulos de divida 
~ub l i ca  em aue srio convertidos os bens do concelho, por 
I - 
d e i t o  das leis d t  desamortisaqão; 

11 ." Administrar os celleiros ccrnmnns do concelho; 
12: Administrar instihtos de beneficencia, instrucpão ou 

outros de utilidade para o concelho, quando tenham fundo 
proprio pelo qaal possam accorrer aos respectivos encargos; 

13.' Administrar o cemiterio da sbde do concelho OU OU- 

tro que haja sido construido á custa do concelho ; 
14.0 Adquirir os bens, mobiliarios e irnmobiliarios neces- 

sarios aos serviços que lhe são cornmettidos e alienar os que 
d'elles sejam dispensaveís 

15.0 bcceitar heranças, legados e doapões feitas ao eon- 
eelho e applicar o seu producto aos fins a qrie forem desti- 
nados, quando não importem encargos para outros bens OU 

rendimeritos do concelho ; 
16." Deliberar sobre o estabelecimento, dnraqXo, suppres- 

são e mudança de feiras e mercados; 
17." Deliberar sobre denominação das ruas e logares pu- 

blico~ e numeração dos predios, sendo esta obrigatoria para 
os respectivos proyrietarios ; 

18.0 Nomear, suspender e demittir os seus empregados, 
e deliberar sobre a aposentação do seu secretario ; 

19.0 Celebrar os contratos necessarios para o exercicio 
das suas attribuiqões ; 

20.0 Instatirar e defender pleitos, confessar, desistir e 
%ransigir Bcerca d'elles ; 

21." Deliberar sobre os regulamentos e posturas indispen- 
saveis ao desempenho das suas attribuições, podendo estalie- 
lecer penas dentro dos limites do artigo 486." do codigo pe- 
nal ; 

22.0 Organisar os or~amentos de receita e despeza da 
sua adminjstrayão e prestar contas da sua gerencia ; 

2 3 . O  Conservar e reparar as fontes, poços, reservatorios 
e aquedzctos, construidos á cirsta do concelho; 

24,' Deliberar sobre demolição de edificios arruinados ou 
reparapão d'elles, nos termos da legislação respectiva. podem- 
do usar do mesmo processo para os predios em construcgão 
e para tudo o que ameace a seguranpa publica ou particular. 

5 unico. Sao alheios 6 cornpetencia da crtmara todos os 
negocios niio declarados n'este aeigo ou que lhe n5.o sejam 
expressamente comettidos por lei especial, e á eamara muni- 
-cipaI da s6de da comarca pertence a gerencia de todos os 
mais interesses municipaes dos ooncelbos de 3.a ordem. 

Agprovação das delibera gõea muniaipaee 

Art. 61.0 Não s%o executorias sem approvasLo do gover- 
no, por meio de decreto integralmente publicado na folha 0%- 
cial, as deliberações inunicipaes : 

1 .o Sobre emures tirnos : 
L - - 1  

1.0 Sobre creaçtio de empregas e augmento cle dotapão 
dos legalmente creados ; 

 sobre percentagéns addicionaes As contribuiqões dire- 
ctas do estado ou relativas a rendimentos em que estes não 
incidam, quando excedam 50 por cento das mesmas contrí- 
bui$ães ; 

4 . O  Sobre contratos concedendo. sem urevia hasta uubli- 
~- 

@a, o exclusivo de illuminação oii abasteciriiento de aguas, 
para beneficio de qualquer povony5o do municipio, qiiando 
não importem restricçgo on limitação do direito de proprie- 
dade particular ou do estado, sendo ouvida a procuradoria 
geral da cor0a e publicando-se na folha official o tear dos 
mesmos contratos. 

5 unico. Os contratos de que trata o n o  4.@, quando im- 



portem restricção ou limitrt@o do direito de propriedade, de-- 
pendem de lei especial que os auctorise. 

Art. 6 2 . O  Não são igualmente executorias sem approva-. 
~ ã o  do governo, em relação aos municipios de primeira OF- 
dem, ou da commissão distrietai, em relação aos munioipioe 
de segunda ordem. e aos de terceira no que seja das suas 
attribuições, as de1iberac;ões municipaes: 

1P Sobre oganisac;ão ou dotação de serviços e íixação de, 
despezas ; 

2.0 Sobre orçamentos; 
3.0 Sobre perceutlgens, taxas ou quaesqtler impostos, 

salva o disposto no n o 3.O do artigo antecedente; 
4." Sobre acquisiç%o ou alienação de bens immobiliarios 

iitulos, acções, inscripções. e em geral de qunesquer yapeis 
de credito e sobre transac(;&s, coníisç'do ou desistencia de- 
pleitos, não podendo esta auctorisar-se nem ante-% de produo- 
$0 da prova, nem depois de interposto recurso da sentença; 

5 . O  Sobre regiilamentos, e posturas de execu$o perma- 
nente; 

6.0 Sobre contratos de execução de obras ou serviços, 
de fornecimentos e de arrendamentos, que devam durar por 
mais de dois annos. 

5 unico. Todas as deliberasões muniipaes são enlrmera- 
das n'este artigo e no antecedente são definitivas e com* 
taes são desde logo executorias, independentemente da ap- 
y r ~ \ ~ a ~ ã o  de qualquer corpo administrativo ou auctoridade, 

Art. 6 3 . O  Dentro do praso de quarenta dias, desde que 
sejam entregues nas administravões de concefho ou b a i m  
as copias das deliberapões enumeradas no artigo antecedente- 
ser4, pelas competentes estapões tutelares, concedida ou d e  
negada approvagão 4s mesmas deliberayões, no todo ou eml 
parte, e tambem sob condição auspensiva ou resolutiva. 

5 1.0 Para as carnaras miuunioipaes dos concelhos de 3.' 
ordem o praso oontti-se desde a data da remessa das copiae 
das deliberações pelos respectivas presidentes. 

5 2 As esta~ões tutelares n8o poderão approvar as de- 
liberaqões municipaes sobre emprestimos, creaçto e augmen- 
to de dotação de empregos e aggravaizento de percentagens. 
de impostos directos ou iridirectos sem parecer da maiaria 
dos quarenta cidadãos maiores contribuintes, domiciliados no- 
concelho, séde da carnara municipal, vinte da contribuição pre- 
dial e vinte da contribuiçâo industrial nos concelhos de I.% 
ordem, e dos quarenta maiores contribuintes da coiitribui- 
#o predial nos concelhos de 2.* ordem. 

5 3.0 A eonvoeação dos maiores contribuintes 6 feita, com 
:antecipagão não inferior a tres dias, pelo presidente da ca- 
mara municipal, que preside d assemblba, servindo de sec re  
tario o da mesma cnmara; repete-se as vezes necessarias para 
s e  constituir a assembl6a e o parecer emittindo acompanha- 
r6 sempre a copia da deliberapão municipal respectiva. 

3 4.0 Findo o praso fixado n'este artigo tornam-se execu- 
torias todas as deliberações enumeradas no artigo 62.0 sobre 
as quaes não haja resolugo da estação tutelar. 

Art* 64.0 Contra a approvapgo ou rejeição das delibara- 
qões municipaes, por parte da commissão districtal, podem 
as eorporações interessadas reclamar no praso de trinta dias 
#ara o governo, contando se o praso sobre a data do ãcto 
reclamado. 

81%. 65." A reclamação serd interposta por meio de pe- 
tição. assignsda pelo presidente da coi.i,oração reclamante e 

.apresentada no governo civil do dist.ricto, cotitendo a expo- 
sição dos motivos de ordem legal o11 de convenieneia admi- 
nistrativa que a fundamentem e a conclusão clara e precisa 
do  pedido. Ser4 acompanhada de copia ailthentica da deli- 
Jseração tutelar reclamatia e de todos os docuinentos conve- 
nientes para elucidação do assumpto controvertido. 

Art. 66." Recebida a petição, o governador civil cerifica- 
sd se está form~ilada e instruida nos termos do artigo antece- 
dente, fazendo supprir imrncdiatamente pela reclamante as 
faltas que houver, e em seguida apreseiitar5 o prooesso B 
coumissão districtal para qiie responda dentro do praso de 

.dez dias, findos os quaes o reinetterã com iniorinaçlo e den- 
fro de cinco dias, ao ministerio do r e i ~ o .  

Art. 67.9 As deliberayões inrinicipaes, tanto definitivas 
,como as provisorias, depois de coofir~iat\as pela ti itela, po- 
-dem ser revogadas pelos meios cont~neiosos, nos casos de 
nvllidade enumerados no artigo 31.0, e nos de nfFensa de di- 
reitos fundados lias leis ou regulamentos de admiilistraq%o 
.publica. 

unico. s ão  competentes para nsar d'estcs meios o mi- 
nisterio publico e as pessoas eujos direitos forem nfiendidos 
pelas delibera~ões. 

8ECC,IO 1- 

Presidente da camara rnnnsioàpeT 

Art. 6 8 . O .  Ao presidente da cainniil mirriicipul -pertence 
.execiitar e fazer executar as deliberacões d'esta corporaFo. 



5 1.0 O presidente da camara é especialmente encarre- 
gado: 

1.0 Da publicapão das posturas, resolu$es e avisos; 
2.0 Da proposta dos orçamentos; 
3.0 Do ordenamento das despezas, em conformidade dos 

orçamentos e resoluções da camara ; 
4.0 De representar a camara em j~iizo, precedendo deli- 

b e r a @ ~  mrinicipal sobre o pleito, ou fdra de juizo e de es- 
colher os advt>gados e procuradores que forem neeessarios; 

5. ' De assignar a correspondenaia com todas as aiictori-~ 
dades e reparti~ões com quem a camara se corresponde di- 
rectamente ; 

6 . O  Da inspec~ão superior de todos os estabelecimentos 
e servi~os,mnnicipaes, 

8 2.0 E permittido ri camara dividir as fancções de ins- 
pecção pelos vereadores, tendo em vista as especialidades 
para qne tenha cada um d'elles mais aptidão, excepto no 
que diz respeito ao serviço da secretaria, cuja inspecção fi- 
car& sempre reserrada ao presidente. 

Art. 69.0 Ao presidente da camara municipal dos con- 
celhos de 3 a ordem incumbem ainda, aldm das attribtii~ões 
da artigo anterior, as segnintes obrig~ções: 

1.0 Ilesemuenhar na execucão dos servisos de interesse -. - - 1- I 

geral do estado as attribuisões qire por leis especiaes lhe 
sejam expressamente commettidas; 

3." Desempenhar as funcções policiaes e administrativas 
enumeradas ao artigo 297.0; 

3.0 Receber e transmiftir oEcia1rnent.e ds repartições ad- 
ministrativas do concelho da séde da comaroa todos os re- 
querimentos. reclamações e documentos qiie lhe sejam apre- 
sentados pelos municipes com destino ás mesmas reparti- 
i$es, sendo responsavel pelos prejuizos resultantes da recusa 
ou demora da remessa. 

Art. 70." Os das cainaras, a favor das quaes 
esteja descripto e consignado no orçamento geral do estado 
subsidio esnecial sirnerior a 1:0006000 r8is. serão Dor de- 
creto n o r n e h o s  nnnhlrneute pelo governo de entre as ve- 
readores e fiinccionani emauanto não forem rsela mesma for c 

ma sribstitriidos o t ~  recondnzidos, mas nunca alem da posse 
da cam3i.a novamente eleita. 

5 onico. Os vice-liresidentes serão sempre nomeados pe-, 
Ias camaras, segundo o disposto no artigo 44 O 

drt. 7 1.0 0 3  presidentes das camaras municipaes, na- 

meados pelo governo, podem ser destituidos por decreto fun- 
damentado: 

1.0 Por violação manifesta da lei em seus actos ou re- 
solug8es; 

2.0 Por falta de cumprimento das decisões das oomye- 
tentes aactoridades ou tribunaes; 

3.0 Por actos repetidos de  culpa ou desleixo, qiie impor- 
tem prejuizo dos interesses munioipaes. 

5 1.O A destituic$o nnão será dada sem previa consulta 
do procurador geral da corha, nos casos dos n,ea Io e 2,0, e 
do supremo tribunal administrativo, nos casos do R.. 3." 
ateste ariigo. 

5 2.0 No caso de destituipão, s e d  nomeado novo presi- 
dente de entre os vereadores. 

-.jrt T 2 . O  Todos os actos e resolug8es dos presidentes 
das camaras munizipaes podem ser revogados pelo governo, 
sempre que importem invasão das attribuiçiies privativas das 
mesmas capiaras, excesso ou violapo do que por ellas hon- 
ver sido legalmente deliberado. 

Fazenda e contabilidade  municipal^ 

Receita e despeza 

Are 73.0 d receita dos miinicipios de 1 . 8  e ordem é 
ordinaria os extraordinaria. 

9 1 .O Constituem receita ordinaria: 
1 . O  Os rendimentos dos bens proprios; 
2.0 Os juros de papeis de credito e de fundos consoli- 

dados; 
3." Os diridendos de ac~ões  de bancos e corspanhias; 
4.0 Os rendimentos de clubs e casas de recreio, estabe- 

lecidos pelas camaras municipaes, com auctorisação do go- 
vernc; 

5.0 O rendimento de outros estabelecimentos munici-- 
pwe; 



6.0 As multas por transgressão de posturas ou regda- 
mentos policiaes, quer privativos do miinicipio. quer orde- 
nados peia commissão districtal para todos os concelhos do 
districto: 

7 . O  -4s taxas pela oocupapão de terrenos e logares publi- 
cos e pelo uso dos bens de logcadouro cominum; 

8.0 Os impostos; 
9.0 As dividas activas; 
10.0 O producto clas multas impostas, durante o tempo 

em que é vedado o exercioio da caça, aos que a matarem, 
venderem, comprarem ou transportarem; 

11.0 Os su~>sidioç especiaes consignados ao  orçamento 
geral do estado; 

1 3 . O  0 3  silbsidios provenientes de quaesquer companhias 
-ou sociedades, ou de concessões ri eoinpanhias ou partieu- 
lares; 

13 O Quaesquer outros rendimelitos perruanenzes destina- 
dos por lel a constituir receita inuniciyal. 

5 2.0 Constitueiii receita extraordinaria: 
1.0 As heranças, donativos, legados e doações; 
Y .O O producto de ernprestimos ; 
3 . O  O producto da alienação de bens; 
4.0 0 s  subsidias eventuaes do estado, de outro miinicipio 

ou de quaesquer corporayões; 
5.0 Os rendimentos de bazares auctorisados pelo gol-er- 

nador civil; 
6.0 Outros quaesquer rendiiaeutos incertos e eventuaes. 
S 3.0 As multas, u que se referem os rimo' 6.0 e 1 0 . O  do 

5 I.", podetn ser pagas voluntariariisnte, e n'este caso sedo  
cobradas pelo rnasiiuo estabelecido nas posturas OLI regula- 
mentos de policia miiiiicipa1. Ko caso de reizicidencia s edo  
sempre pagas em dobro. 

$j 4." -4 caça, durante o tempo a que se refere o n.0 10.0 
do 9 1.0~ seri aypehendida nas riias, es tr~das .  cnes, esta- 
çses, &emados. lojas de viveres, ess~rs de comida. hospeda- 
rias ou outros logares publicas o:~cle f8r eucontrada, exposta 
A vencia ou deseimtla a consn,r:o, e ecr.6 eiit:egiie aos R S J - ~ O ~  

e casas de benrfice~icia, haveirdo-o3 c;. iiiiii,'r.l:i~, e, n8o 0s 
havendo, ser:[ veiidida, constitiliu3~ o sen pro(rdoto receita 
m i e i  pal. 

Art. 79: 0 s  i ~ p o s t o s  ;uai;icipnss sau ilircctos e indi- 
rectos. 

Art. 7 3 . O  8 s  impostos dir5ctos s:c: 
1.0 As percentagens sddicio~nes a's coritribiriqões are- 

ata do estado, predial, industrial, de renda de casas e sum- 
ptuaria, ou áquellas que as substituirem: 

2.0 Uma percentagem sobre os rendimentos em que não 
incidirem as contribuigões mencionadas em o n.O I.", com as 
anieas excepgões dos juros dos titiiIos de divida publica, 
dos rendimentos doa jornaleiros provenientes dos seus jor- 
naes, dos vencimentos dos miIitares, dos vencimentos dos 
individuos que por lei gosern as mesmas vantagens dos mi- 
litares e de outros vencimentos isentos por leis especiaes; 

3." A prestagão de trabalho ou o valor correspondeute 
em dinheiro; 

4 . O  As taxas sobre os vehiculos; 
5.0 As taxas pelas licenças para caçar nos terrenos mu- 

nicipaes, nos de logradouro publico e nos particrilares onde 
4 permittido o direito de capa; 

6." As taxas pelas licenças para pescar nas aguas com- 
muns; 

7.0 As taxas p%la afenpão de pesos e medidas; 
8.O As taxas pelos enterramenhs e concessões de teme- 

rios nos cemiterios munieipaes; 
9." As taxas sobre os cães e sobre os anirnaes de carga 

que n5o estejam coileetados em yrestaçgo de tr~belno; 
10." As taxas sobre os biIhares, sociedades e casas de 

recreio. 
Art. 76.0 O maxiino das peroeutagens mencionndas nos 

n.6 1.O e 2," do artipo anterior 6 de 75 Dor cento. iilcluindo - 
e m  todas o addicional para encargos da instrncpio primaria. 

5 1.O AB percentagens serão iguaes para a contribuição 
de renda de casas e para a contribuição surnptnnria, po- 
dendo ser differentes Dara as outras contribuicõrs. 

9 2.0 As percentt&ens serão iguaes para catla ciceums- 
cripção municipal, excepto nos concelhos agrutiados, quando 
as actualmente cobradas tenham entre si diGec.ren;ns aupe- 
riores a 5 por cento, de um para outro concelho. 

5 3." As perceiitagens addicionaes seGo 'u'rjtacla3 ~ t é  ao 
dia 30 de abril para constituir receita du aniio irn<ncliiato 
e, logo depois de aprovadas, serão communieadas 2 repar- 
di@o de fazenda do districto para os effeitos legaes, 

5 4 . O  As mesmas percentagens cobram-se cnmulativa- 
mente com as contribuições do estado, que se n~r2endãrern 
na primeira epoeha posterior tiquella em que foretu csecu- 
hrias a.~ deliberações que as tiverem votado. 

5 a o  As percentagens excedentes a 75 por cento 9 6  por 
lei podem ser auctorisadas, salvo o disposto no artigo 473." 

4 



Art. 7 7 . O  Quando as co1Iectas totaes dos impostos aocu- 
mulados forem por qualquer motivo in~obraveis, no todo ou 
parte, as falhas de cobrança pesarão proporcionalmente nas- 
collectas do estado e nas municipaes. 

Art. '78: A percentagem a que se refere o n.* 2." do ar- 
tigo 7 5 . O  será igiial para toda a circumscripção municipal, 
mas poder4 ser differente segundo os rendimentos em que 
imidir. 

5 1." Para o lriiiqâmento da percentagem consideram-se 
os mesmos rendimentos equiparados aos ernolumentos indi- 
vidualmente percebidos pelos fuiiccionarios piiblicos e como 
se fossem sujeitos a igual taxa de contribuigão industrial. 

5 2 . O  Os vencimentos dos empregados publicos serão- 
considerados pela sna importancia liqirida de dedircpões pa- 
ra aposeataqão e de impostos para o estado. 

Art. 79 .O Q imposto de prestação de trabalho compre- 
bende o serviço de pessoas e consas em um diz de cada 
m o .  

$ 1 . O  São obrigados n este imposto todos os chefes de. 
familia residentes ou proprietarios na circumscripção muni- 
cipal: 

1.0 Por si e por cada um dos membros da stia familia 
ou doniesbcos, de dezoito a sessenta amos de idade com- 
pletos, que residirem na circumscripçâo municipal e forem 
varões validos; 

2 . O  Plir todos os carros, carretas, animaes de carga, de- 
tiro e de sella, qtie empregarem habitiralmente na circums- 
cripção municipal, no serviço de sua faniiiia ou inrlustria. 

9 2.0 0 individuo qtie for trabalhar com carro, carreta 
ou snin-i:res nRo 6 obrigado n outro servi90 pessoal. 

S 3 9 Os icdigentes não são ubrigados a este imposto. 
4: A prcst;ryko do trabalho riKo i! devida a tlistsincia 

superior a 6 kiloi~etros ds residencia do contribuinte. 
5$ 5 . O  A prestecão de trabalho pode ser satisfeita pelo 

yrq;rio c+i:lttribiii3tc mr oirtrem em seu 1cga-r; s i  :rniic?a a ' dinheiro pelo prcyn <ias tarifas, que a camars 2eve estabe- 
lecer naiiri::luiente. 

6." O imposto I;?nçzdo e esigiilo dentro do nnno res- 
pectiv:~, ans 259 sntisfcitq iio yrnso fixado para a sua pres- 
tação, -6 :.amido u cli::tu:~ir l>elo prepo da tarifa, e ser4 co- 
b r ~ d ~ )  ~:,tc;tix-;,ncr:c~ i~c!i:  pjrace~so estabelecido para a co- 
brança 2.i~ impastos (lirectos do astado; por6m em caso ne- 
n h u  +c ser ezigid:: fóru da anno para que foi auctari- 
sado. 

5 7.0 Se a camara municipal não tiver, dentro da area 
designada no 5 4.", obras a qiie poss:t spplicar este irnposto, 
ser$ cobrado, se não for remido a dinheiro, pela juiita de 
parochia 'em beneficio dos caminhos parochiaes. 

9 8 . O  Das decisões da @amara sobre reclamações contra 
o lançamento d'este imposto cabe recurso para a commissão 
districtal. 

Art. 8.0 O rol da contribuição rn~inicipal de repartiyso, 
que não for cobrada curnulati~nrnente com as contribuigões 
peraes do estado, será, depois de approvado pela camara, 
publicado por editaes e estad patente por c~ninze dias na 
casa da camara a todos ns ~ontribuintes do concelho. 

8 1.0 Nos oito diss irnrnediatos a oarnara julga as re- 
olarnapões apresentadas contra o rol, sali~o recurso para o 
tribunal competente. 

$ 2." Os coutribiiintes que, pela fórma estabelecida n'es- 
te artigo, fwem colleotados sem fundamento algum, poc1t.m 
a todo o tempo reclamar extraordinariamente perante a @a- 
mara, e reoocrer para os trib~maes contra a cò~lecta Isnpa- 
da, e se forem attendidos, serli annnlado o respectil-o co- 
nhecimento o11 restituida a quantia já paga. 

Art. 81." Os im~ostos indirectos consistem em rins tim- 
tos r8is lançados sobre os generos vendidos na eireurnssri- 
pção mirnicipal para consumo. 

S 1.0 Solire os generos sujeitos ao real de agua, ou ao 
imposto que o substituir, o imposto municipal limita-se a 
ama perceiibgern addieional 5 pauta geral do estado, ai6 
100 por cento. 

5 2 . O  Dos generos, que não est8o sujeitos ao real ide 
agua, paderzo ser tributados s6mente aqiielles que forem 
designados em pauta decretada pelo governo. 

8 3.0 A pauta, a que se refere o paragrapho antececlente, 
não poder:< comprehender os generos isentos expressameii- 
te por lei de imposto para o estado. 

-$j 4 . O  d Ianpda sobre 08 generos não srrjeitos nol 
real de agun não poder& exceder a 23 por cento do prego 
correute de cada gcnero no mercado do concelho. 

3 5.0 O governo póde escolher por decreto, de entre os  
generos sujeitos ao imposto indirecto iiiunieipal, os cjiie só 
para o serviço do estado derem ser tribuvados, podencfo 
esta resignaçâo ser geral ou rsstririeta a deteriliinados con- 
celhos. 

drt. 8 2 . O  O imposto indirecto municipal nua 4 esigívd: 
l ,* DOUS generos em transito; 



2,0 Dos generos exportados do concelho; 
3." Dos generos vendidos para revenda; 
4.0 Dos generos destinados ao fornecimento de forcas 

militares temporariamente destacadas nos concelhos. 
Art. 83.0 Os addicionaes ao reaI de agua podem ser co- 

brados cumulativamente com o imposto do estado, nos ter- 
mos do respectivo regulamento; para a cobranga do impos- 
to sobre os demais generos faGo as camaras os regularnen- 
tos convenientes, devendo apropriar-lhes as disposições dos 
regulamentos do real de agua, e podendo encarregar da co- 
branp,  mediante previo aceordo com o governo, o pessoal 
empregado as bscalisação e arreoadação cl'aquelle imposto, 
ou cobra\-os por administração propria. 

Art. 8-1." 0 3  rendimentos e contribuipões municipaes, á 
excepção d'aquelles para os quaes as leis e regulamentos ti- 
\-erem prescripto um modo especial de-  arrecadapão, serão 
arrecadados da mesma fórma e com as mesmas formslida- 
des prescriptas para a cobrança dos rendimentos e contri- 
buipões do estado, e sujeitos 6 mesma oompetencia conten- 
ciosa. 

Art. 8 5 . O  As camaras municipaes gosam dos privilegios 
que, peIos artigos 885.' e 887.0 do codigo civil, pertencem 
6 fazenda publica, mas sem prejuizo d'esta, 

Art. 86." As carnaras p d e m  pbr em arrematapão os ren- 
dimentos a que se referem os n.Os 4?, 5.0 e ?.O do $ L.* do 
aiitigo 73." e os ímpostos indirectos, comprehendidos os ad- 
dicionaes ao real de agua. 

Art. 87." N& ilhas adjacentes os impostos indirectos vo- 
tados nos orgamentos municipaes serão cobrados, quanto 
aos generos importados, no acto da despacho pelas alfan- 
degas por onde se fizer a importagão, qualquer que seja, a 
declaração do importador $cerca do destino d'elles. 

3 lrll As camarm municipaes dos  concelho^, a cujo con- 
sumo forem destinados os generos importados, farão acoor- 
do sobre a quota do imposto que deve recair em cada ge- 
nem, a qual deve ser a mesma para esses concelhos, com- 
petindo á commissão distrietd fixar a quota, se faltar o ac- 
cordo das camaras interessadas. 

5 2.0 O producto dos impostos cobrados na conformi- 
dade d'este artigo ser& pdas alfandegas entregue mensal- 
menbe ás camaras dos concelhos interessados, na proporçiio 
do que entre ellas f8r stacordado, ou do que determinar a 
commissão districtal, na falta d'esse accordo. 

5 3 . O  Sbrnente serão restituidos aos importadores os im- 
postos cobrados por generos que se reexportarem. 

Art. 88.' As despezas do municipio são obrigatorias ou 
facultativas. 

5 1.0 São obrig-atorias : 
1.O As da consCrucç%o, repamçiio e conservação dns pa- 

gos do concelho, dos tribunaes de justiça de 1.. instancia 
que tenham a sua sPde na circumscrippão municipal, e para 
as camaras municipaes das sédes de districto, as de repara- 
$0 e conservaçãn dos governos civis e reparti~aes dependen- 
tes oti annzxas do governo civil. e da mobilia que lhes for 
aeoessaria ; 

2." AS da repara980 e cooaservação das propriedades d ~ .  
mnaicipio ; 

3." As da construcção, conservagão e reparação de re- 
seroatorios de agua, poços, fontes e aqueductos municipaes ; 

4." As dos vencimentos dos funccionaríos e empregados 
pagos pelo cofre do município ; 

5.0 As dos vencimentos de aposentaqão dos empregados 
pagos pelo cofre munleipal; 

6.0 As da instrirc@o primaria, em conformidade das leis 
respectivas ; 

7.O AS da manutenção dos estabelecimentos tle utilidade 
do municiyio creados pela camara ; 

8 , O  A s  da construcção, reparação e conserva@o das pon- 
tes, ruas e estradas municipaes, em conformidade das leis 
respectivas ; 
e $ O  As da constriicgSo, reparaçEio e conscrvaçãu dos ce- 
miterios munici paes ; 

1O.O As do serviço de extinc~âo de incendios ; 
11." As do custeameato e expediente da administração 

do conselho OU bairro, quando os emolumentos $esta forem 
ínsofficieotes, e as do expediente da camara; 

12.0 As da renda da casa e mobilia da conservatoria, 
quando nos paços do concelho não haja accomoda@o con- 
veniente ; 

1 3 . O  As da casa e mobilirt para a administração do oon- 
cellio ou bairros e para as rspartiFes de fazenda. quando nos 
paços municipaes não houver wnveniente a~commodagão ; 

14.' As da construcção, conserva@ e mobiIia das ca- 
deias, em conformidade das leis respectivas ; 

15." As resultantes da execução de O O Q ~ M C ~ ~ S  legaimen- 
k celebrados ; 

16.0 As da irrumina@o das povoayões da circumscripção 



monicipal, quando a despeza tiver sido incluida nos orGa- 
mentos dos uitimos tres annos; 

17.0 AS do3 impostos, pensões e encargos a que estive- 
rem sujeitas as propriedades ou rendimentos municryaes ; 

18.0 As dos litigios da camara; 
1 9 . O  As do alinhamento e letreiros das roas e prapas ; 
20." As da policia e seguranqti do cnncel2io ; 
21.0 As da aesignatura da folha ofEciul do  governo ; 
22.b As do recenseamento da população; 
1.3." As do recenseamento eleitoral e do expediente das 

eleiqões para os cargos politicos e administrativos ; 
24." As dos livros e expedientes do registo civil; 
25." As dos registos a cargo da camara; 
26 " 3 s  do pagamento das dividas euigivei; ; 
27,"s da cfoptaçno de todos os serviços rnunicipaes 

regrilarmente estabelecidos ; 
26." As dos serviqas de vaccimção e revacinação, as 

de inspeo$o sanitaria das meretrizes e seu tratamento, 
qcando não tenham cabimento em hospital da localidade, 
as do saneamento das povoações e esgoto de quaesquer pan- 
ianos ou focos de insalubridade ; 

29." As de prevenpão e combate de epidemias; 
3 0 . O  As de tratamento de doentes pobres no hospitd 

real de S. José e seus annexos, conforme as disposições do 
decreto de 6 de agosto de 1892 e a Gabella de quotas que 
o governo fixar; 

3 1 . O  A s  dos expostos e ereangas desvaIidas oti abando- 
nadas; s 

32." Oiitras quaesquer despezas que por lei forem  OS- 
tas a cargo do cohe municipal. 

8 2.' São facultativas todas as despezas não enumera- 
das no § 1.0, que forem de utiIidade para o municipio e 
eonsequentes do exercicio de attribui~ões legaes da camara 
municipal. 

SUB-SECCÃO II 

CoiiceIhos d e  8.8 ordem 

Art. 89P Constituem receita das earnaraç municipaes dos 
concelhos de 3." ordem : 

1." Os rendimentos dos bens proprios, fundos consolida- 
dos e cjiraesquer papeis de credito; 

2." As taxas pela oecupac6o de terrenos e Iogares publi- 
aos e pelo uso dos bens de logradouro eommum. 

3." As multas impostas por transgressão dos sens regu- 
9amentos ou dos regulamentos districtaes a que se refere o 9 
2.0 do artigo 46S.O; 

4 . O  Os rendimentos dos estabelecimentos por ella admi- 
nistrados. 

5.O As taxas pelos enterramentos e concess0es de terre- 
nos nos cemiterios que administre; 

6.0 As dividas activas; 
7.0 As heranpas, donativos, legados e doaç6es; 
8.0 O producto de alienação de bens; 
9." Os subsidios com que a camara municipal da sede da 

eomarca 6 obrigada a concorrer sempre que as receitas d'es- 
ses concelhos sejam insu4icientes para as suas despezas obri- 
gatorias, competindo 6 estação tutelar fixar o qriantitativo 
dos mesmos sribsidios, na falta de acoordo entre ambas as 
corporac;ijes, por occasião da approvapso do respectivo or- 
çamento. + 

5 unico. As receitas enumeradas n'este artigo não estíis 
sujeitas a deducção alguma para o fondo de viação muni- 
cipql on da instrucgão primaria. 

Art. 9 0 . O  São despezas obrigatorias das mesmas ea- 
maras: 

1.0 As de reparagno e conservação dos paFos do conce- 
lho, as da sua rnobilia e a renda da. casa em que funccione 
a carnara municipal, na falta de ediffcio proprjo; 

2 . O  A despeza de conservaqão e reparapão das proprie- 
dades do concelho, das fontes, poços, reservatorios e aque- 
.duetos rnunicipaes, e dos cemiterios que a *amara adrni- 
,ni&tre; 

3 . O  Os vencimentos dos sens empregados; 
4.' As despezas resultantes de contractos legalmente ce- 

.lebrados; 
5." As de impostos, pensões e encargos, a que estiverem 

sujeitas as propriedades ou rendimentos concelhios; 
6 o As das litigios: 
7.0 As dos pagamentos de dividas exigiveis; 
8 . O  As do recenseamento eleitoral, reerutamento e expe- 

diente das eieiçães para cargos politicos e administrativos; 
9." As do expediente da camara: 
10." As da mantitenção de estabelecimentos que admi- 

nistre; 
11." As de emolumentos devidos pelo julgamento de 

contas. 
Art. 91." Todos os encargos de qualquer natureza não 



mencionados no precedente artigo e que, até data da pro- 
mulgação do presente codigo, oneravam os concelhos de 3." 
ordem, passam a constituir despeza obrigatoria da camam 
municipal da séde da comarca, a que os mesmos concelhos 
pertencem. 

Art. 92.0 A arrecadação dos rendimentos das Camaras- 
municipaes dos concelhos de 3.a ordem ser8 feita com as 
mesmas formalidades prescriptas para a arrecadtqão de iden- 
ticos rendimentos das outras camaras municipaes e sujeita 6 
mesma competencia contenciosa. 

Orçamento municipal 

Art. 93.0 O orçamento do rnunicipio wrnprehende o cal- 
culo da receita qiie se presume arrecadar, e a descrip<;ão 
das despezas que devem fazer-se para occorrer aos encargcm 
e necessidades da administragão municipal, não podendcw 
nunca legalisar as despezas feitas sem previa auctorisação. 

Art. i44.0 O orpmento municipal 6 ordinario ou sripple- 
mentar. 

5 1." O orçamento ordinario é destinado a auctorisar a 
cobrança e applicação, durante um anno civil, de toda a re- 
ceita municipal. 

5 2.0 0 orgarnento supplementar 6 destinado: 
1.0 A crear receita, quando a votada no orçamento ordi- 

nario fbr insdciente para oecorrer &s despezas aucbrisa- 
das; 

2." A prover ao pagamento de despezas urgentes, que 
não tenham sido contempladas no orpmento ordinario; 

3.0 A dar applicagão a saldos de contas e 6 receita ex- 
oedente 6 calculada no orpamento ordinario; 

4.0 d alterar a applicação da receita votada no orçamen- - -  - 

to ordinario. 
Art. 9 5 . O  Os orpamentos municipaes 6ã.o propostos pelo 

pyesidente, discutidos e approvados pda camara, o ordida- 
mo no mer de novembro, os supplementares quando as ne- 
cessidades do serviço o exigirem.- 

§ 1 . O  O orçamento ordinario das camanis munieipaw 
dos conoelhos de 3." ordem ser8 discutido e approvado at4 
ao dia 15 de outubro. 

5 2.' A omissão da camam bcerca da votaçk do o-- 
meato ordinarío p6de ser por ella supprida em data poste- 

terior, sem prejuizo, porém, de igual competencia das es- 
tações tutelares. 

Art. 9 6 . O  A avaliagão da receita para o orgamento ordi- 
nario ser8 feita pela irnportancia da receita effectíva do ul- 
timo anno civil, e pelo ca1culo do termo medio do productm 
liquido dos tres annos anteriores, em reiayão aos rendimen- 
tos que, por sua natureza muito vaEavel, aho possam ser 
computados approximadarnente pela receita effectiva de um 
a6 anno. 

Art. 97." As receitas que por lei ou decreto tenham ap- 
plicação a certas e determinadas despezas não podem ser 
desviadas para dotação de outras despems. 

Art. 98.. As camaras municipaes 66 poderão destinar 
para despezas facultativas a s  sobras das receitas ordinarias, 
depois de convertidas em sddo effectivo, e as receitas ex- 
traordinarias qrie pela sua natureza ou procedencia sómen- 
te- sejam applicaveis e determinadas despezas d'aquella ca- 
tegoria. 
81% 9%" As deliberaçces municipaes que possam in- 

fluir na receita ou despeza, com excepgão das que versa- 
rem sobre taxas ou irnpostoe, para cuja votação não esteja 
designada epocha, $&mente podem ser tomadas em conside- 
mgão nos orçamentos qrie se organisarem depois de serem 
executarias. 

Art. 100." Os orçamentos, tanto ordinario como supple- 
menhres, serão sempre organisados de Mrma que ai despeza 
votada não seja excedente A receita regularmente calculada. 

Art. 101.0 O orçamento deverá conter: na parte da re- 
ceita, dois titnIos, um que coniprehenda a ordinaria e outro 
a extraordinaria, cada um d'elles subdividido em tantos ar- 
tigos quantas forem as diversas fontes de receita enumera- 
das nos artigos 73.0 ou 5 9 . O ;  e, na parte da despeza, dois 
titulos, um que comprehenda a obrigatoria e outro a fecnl- 
htiva, subdivididos, quanto & obrigatoria, em tantos eapi- 
tuIos quantas forem as diversas classes de despeza ennme- 
mdas nos artigos 88." ou 90.., e, quanto h facultativas, em 
tantos oapitulos quantas forem as verbas destinadas aos di- 
versos ramos de administra~ão que forem contemplados no 
orçamento; devendo alem d'isso cada capitulo conter, em ar- 
tigos sepa.mdos, quanto seja praticavel, a parte destinada 
ao pessoal e a destinada ao material, com a individuaw 
necessaria para se apreciarem os differentes elementos em 
que seja suseeptivei de decompor-se a verba total, 

8 1.0 As verbas dos orçamentos snpplementares devem 



ser  desoriptas sob a mesma numeração de titulos, capitulas 
e artigos com que no orgamento ordinario estiverem descri- 
ptas as verbas da mesma natureza. 

9 2." No orpamento descrever-se-hão em artigos especiaes 
as saldos provaveis de origens diversas. 

3." Os legados, donativos e quaesquer subsídios even- 
itunes stmente depois de recebidos serão inscriptos em or- 
çamento. 

Art. 202.0 Os orqamentos, antes de definitivamente ap- 
provados pela camara, estarão expostos ao ptlblico pelo 
tempo de oito dias, o que ser8 annunciado por editaes affi- 
xados nos Iogares do estylo. E pndem os eleitores e contri- 
buintes do municipio, singular ou coIIectivarnente, e quaes- 
quer outros interessados reclamar dcerca dos orçamentos, 
quer perante a camara antes de os approvar, qrier perante a 
competente estação tutelar deiioia de approvados, quer pe- 
rante os tribunaes nos casos de que tracta o arhigo 31.0 

$ ui~ico, Os orçamentos das camaras municipaes dos eon- 
celhos de 3." ordem e cs das camaras municipaes das isédes 
das comareas, a que os meamos concelhos pertencem, seriio 
reciprocamente enviados por odpia, de rima a outra camara, 
na mesnia occasião em qiie forem expostos ao publico. para 
que a camara destinataria sobre elles emitta o seu parecer, 
que, devoivido á remetixnte, subir& com os orçamentos ã 
competente estação tutelar. 

Ari. 1 0 3 , O  Os orçamentos municipaes serão remettidos 
por ccipia d estação de cuja approvapão dependem, tlcompa- 
nhados das reclamapões apresentadas e dos indjsgensaveis 
docttmentos e esclarecimentos para se conhecer da sua re- 
gular organisação. 

drt.  104." A rejeição de qoalqner verha orçamental por 
parte da estação tutelar invalida as deliberagões respeokivas 
ainda que exee?tnrias. 

Art. 105." As estagões tutelares compete supprir a falta 
de orpamentos ordinarios oii siipplegentares das camaraa 
municipaes e a ommissão o11 insiiffic~cncia de dotzção dos 
encargos obrigatorios, e tambem supprirnir ou reduzir qual- 
quer despem. 

Art. 106.0 Quando, por qualquer motivo, o orçamento 
ordinario não estiver votado e em termos de ser executado. 
antes de começar o anno, em que tem de reger, continuará 
em vigor o orpamento do anno anterior, mas sómente quanto 
6 receita ordinaria e quanto 6s despezas obrigatorias de exe- 
eusão annual e permanente. 

Contabilidade municipal 

Art. 107.0 As camaras inunicipaes teem thesourciros pri- 
vativos de sua nomeação, que poder8 recahir no recebedor 
d a  comaroa, e Ihes arbitrarão, como unico vencimento, uma 
percentagem não excedente a 2 por cento da receita effe- 
ctivarnente cobrada por elles, excluindo a proveniente de 
subsidios, ernprestimos e rendimeritos cobrados pelos esa- 
ctores da fazenda publica. 

$ 1." Ko 6m de cada semestre o recebedor da comarca, 
que fiir thesoiireiro municipal, apresentará 6 camnra a conta 
da receita arreeadada e dos pagamentos effectiiados diirante 
0 semestre, com os docutnentos que Ihes digam respeito; e 
a camara, achando a conta exaeta. lhe Rard uma declara~ão 
de conformidade, para lhe servir de documento nas contas 
que, na qiialidade de recebedor, houver de prestar ao tribu- 
nal de contas. 

2." Ao thesoureiro das cainaras rnunicipaes dos con- 
-oelhns de 3." ardem póde a camari da séde da ciomarca con- 
gar, mediante gratificsgno nos termos d'este artigo, a coe 
branpa dos seus rendimentos e o pagamento das suas des- 
pezas nns mesmos concellil>s. 

Xrt. 103.0 Ao thcsoureiro municipal incumbe: 
1 Arrecadar toda a receita miznicipal e receber dos 

exsctores da fazenda publica a que Ebr cobrada por elles, 
prestando a caução arbitrada pela camara e que será refor- 
~ a d a  quando reconheça a sua insnfficiencia; 

2 . O  Satisfazer todos os pagamentos legalmente ordenados; 
3.0 Remetter ao presidente da camara semanalmente um 

balanço do cofre. 
3 Inico, O thesoureiro municipal que satisfizer ordens de 

pagamento, não procesaad is nos termos do artigo 1 1 4 . O ,  será 
responsavel pela quantia indevidamente paga, e ,  no caso de 
reinoidencia ser4 dernittido, ou se fbr recebedor de comarca, 
ser8 pelo governo destituido das funcc$es de thesoureiro 
municipal. 

Art. 109.0- Aos exactores da fazenda pubiica nenhuma 
rernuneragão 6 devida pela eobranga de rendimeutos munici- 
3aes por mero addicionarnento Bs contribuições do estado. 

5 unico, Aos empregados das repartigões de fazenda 
concelliias ser& abonada, pelo serviso extraordinario a que o 



addicionamento der causa, uma gratificação proposta 
camara municipal e fixada pelo miniskrio do reino, ouvi o s 
da fazenda. 

s"" 
Art. 110.0 O thesoureiro municipal ou o exactor que 

exercer as funcçóes d'elle é obrigado, sob pena de demiesão 
imposta pelo governo, e de procedimento nos termos do 5 
2.0 do artigo 188.0 do codigo penal, a transferir para a caixa 
geral de depositas, independentemente de deliberap2io cama-- 
raria, no praso maximo de quinze dias depois de arrecada- 
das e A proporção que o forem, as receitas espeeiaes do 
fundo de variapão municipaI, as do fundo da instrucção pri- 
maria e as que tenham por lei, decreto ou contracto espe- 
oial applicação. 

5 unioo. Das quantias do fundo de viação, arrecadadas 
na caixa geral de depositas, ser8 deduzida a quota annual, 
com que a respectiva carnara deva contribuir para o hospi- 
tal real de S. Jose e annexos, a cuja administraçgo ser6 di- 
rectamente entregue pela mesma caixa. 

Axt. 11 1 .O Nenhuma despeza poderá ser ordenada e paga 
sem que esteja auctorisda em orçamento que tenha vigor 
nos termos d'este codigo. 

Art. 112.0 O serviço financeiro dos rnunicipios execu- 
ta-se em periodos de gerencia, cada um dos quaes compre- 
hende um anno aivil, qiie terá principio no 2 . O  de janeiro e 
terminard no dia 31 de dezembro. 

unico. Findo o anno civil caducam todas as auctorisa- 
qões orçamentaes, e ficam sem effeito todas as ordens de pa- 
gamento não realisadas. 

Art. 113.0 Todos os pagamentos são ordenados pelo pre- 
sidente da camara, precedendo deliberação da mesrns wr- 
goração. 

5 unico. Recusando o presidente da camara ordenar o 
pagamento de despezas regularmente auctorisadas e liquida- 
dae, pode60 os interessados reclamar perante a camara o 
seu pagamento, e, se esta mantiver s recusa, poderão re- 
clamar perante o governador civil, se o municipio fbr de 
primeira ordem, ou perante a commissão districtal, se o 
munioipio fór de segunda oii terceira ordem, e quando se  
defira a reclamação, com previa audiencia do presidente da  
camara, será ordenado o pagamento. Esta ordem terá 05 

mesmos e%eitos, que teria a do presidente, e poder6 servir 
de base execugão, ficando o thesoureiro obrigado a satis- 
faze]-a pela caução, por todos os senes bens e pelos do seu 
fiador. 

Art. 114.0 As ordens do pagamento são assignadas pelo 
presidente e subscriptas pelo secretario da camara; devem 
levar a indicação do titulo, oapitulo e artigo do orçamento 
+u orpmentos e que se refiram as despezas, não podendo 
comprehender despezas referentes a mais de um artigo: de- 
vem indicar a tottiIidade da verba orsada e da verba jB dis- 
pendida por conta do artigo a que se referem, a mencionar 
a data da deliberação municipal auctorisando o pagamento. 

unioo. O secrehrio que subscrever ordens processlidas 
em cont.raven@o d'este artigo ser4 responeavel pela restitui- 
@o das quant'ias indevidamente pagas e, no oaso de reinci- 
-dencia, serd demittido. 

Art. 115." Dentro de sessenta dias depois de Bndo o anno 
civil, o presidente apresentará á eamara a conta geral da 
gerencia; e a camara, deIiberando sobre elIa, a adoptará, 
com modifieaçõea ou sem ellas, e a enviará, por interrnedio 
 do administrador do concelho ou bairro, ao governador civil 
dentro de igual praso, a contar da apresentapão da conta 
do presidente. 

unico. O presidente não preside ás sessões em qiie a 
a m a r a  discutir a conta por elle apresentada. nem estarb 
presente As deliberapões que a camara tomar a respeito" da 
mesma conta. 

Art. 116.0 As contas da gerencia municipal, antes de 
serem enviadas ao administrador do concelho oit bairro, es- 
tarão patentes ao publico, durante oito dias, o qiie se fard 
constar por editaes sffixados nos logares do estylo e pilbli- 
cados em jornal da séde do municipio, havendo-o. 

§ 1.8 Todoa os eleitores e contribuintes da oircumscri- 
pgão municipal t8em direito a fazer observaqões por escripto 
Acerca das contas, e, as que  fizerem, ir50 juntas ao processo, 

8 2.0 Se as contas comprehenderem periorlos de geren- 
.tias pertencentes 4 vereapzo anterior, e n'ellss se notarem 
irregularidades, serão os responsaveis con\ridados pelo pre- 
sidente da camara municipal a examinar as contas dos pe- 
riodos que lhes digam respeito e a allegarem, qiierendo, 
.no praso de oito diae, o que se lhes oEereça gcerca das ir- 
regularidades notadas, e as explicações que derem se jrinta- 
rão ao processo. 

Art. 117.' A conta gera1 da gerencia eornprehenderb a 
zeceita oobmda e a despeza effectuada durante o anno ci- 
vil, com todos os documentos que a comprovem, desare- 
vendo-se cada verba em separado, pela ordem e sob a nu- 
mera$~ com que estiverem descriphs nos orçamentos as 



verbas correspondentes, regulando-se em tudo o mais p i c ~  
que estiver de~erminado nos regulamentos de contabihdade 
publica e no regimento do tribunal de contas 

5 1.0 Nas observapões referentes a cada artigo da recei- 
ta dever8 especificar-se : 

1.0 A natureza dos rendimentos: 
2.0 A importancia em que foram computados nos orça- 

mentos; 
3.0 A importancia proveniente da liquidação; 
4." A somma cobrada durante n gerencia; 
3 . O  A sornrna não cobrada, que passa em divida activa 

para a gerencia seguinte. 
5 2.0 Xas 05servaçÕes referentes a cada artigo da des- 

peza dever& especificar-se: 
I .O A iiarurezs das despezas; 
2." A irnportancia das verbas votadas; 
3." A importancia dos pagamentos effectuados durante a 

gerencia; 
4.0 As sommas em divida. que transitam para a gerencia 

segriinte. 
S 3.' A canta comeyard pelos saldos, em cofre, de ori- 

gens dircrsas com que se tiver encerrado a conta da geren- 
cia l-~rccedente, descreveri todas as operações de receita e 
despem, reaiisadas durante o anno, na ordem por que tive- 
rem sido auctorisadas nos respectivos orçamentos, e teimi- 
naril pelos saldos pile transitarem litira a seguinte gerencia, 
cnja existcncia em cofre se verificará por meio de contagem. 

3 4.0 h conta seri  acompanhada : 
1." Dos documentos originacs cIe todas as despezas pa- 

gas, c!ossificadas por capitulo5 e artigos dos orqamenros,. 
concsyoiiilendo a cada artigo unla rclac5o do numero e im- 
2oitaiicia dos locumentos, se houver mais de um ; 

2.0 De urim copia dos co~itr,itos de empreestirnos e de 
outros reuiisados durante o anno (!a gerencia ; 

3.0 E s  nma relaçwo de t d ã s  2 3  clividns activas e pnssi- 
vas do rn~niciliio ; 

4." Dos orçanlentos ardinario e supplenientares que se 
refiram :i gercncia ; 

5." 3 e  ~,IL:L Ii.zppa compro\-atI.:o das digerentes verbas 
de t?t.+;iciz:i :rn2torisadas, e do que cni relsgão a cada nma 

7 7  17.. - u s:i,., ir I,c.ii:-tr paga U-o d e c ~ i ~ s o  do anno, inc?icando as 
difYere~c,~s para mais ou menos ; 

s; 9 Du vertidão de relaxe das dividas activas ; 
1." De qunesqiicr outros doe~unentos que sirvam para ss- 

clarecer e legalisar a administração financeira da eorpora- 
@o. 

Art. 118.0- Serão julgados pelo tiibunaI de contas as 
contas des camaras municipaes dos conceIhos de I." ordem 
e as das demais eamaras cuja receita ordinaria exceda reis 
5:0004000, segundo o calculo do respectivo orçamento or- 
dinario, As das restantes camaras serão julgadtis na com- 
missão districtril. 

Art. 119." As sentenças do poder judicial, que eonde- 
mnarem as camarss ao pagamento de quaesquer quantiaj, não 
poderão ser execiitadas contra as mesmas cmaras na fbrma 
commirm do codigo do processo civil, mas sim pela forma 
prescripta nos paragraph& seguintes: 

$ 1." Se as quantias forem liquidas e nos orçamentos 
estirerem votadas e ainda n8o despendidas, no todo ou em 
parte, as verbas para o pagamento das dividas exigiveis, os 
interessados promeverão o seu embolso, at6 o total das mes- 
mas verbas, pelos meios auctoriszdos no unico do artigo 
113." 

5 2." Se a camara não estiver habilitada ao pagament~ 
pelas aiictorisações orçamentaes, os interessados, depois de 
liquidadas as dividas pela forma commum, requererào 9. ca- 
mara que as inclua em orçamento; e, se a camara as não 
incluir no praso de dois mezes, poderão os interessados re- 
clamar perante a estação tutelar que use da faculdade que 
lhe 6 conferida pelo artigo 105.' 

9 3.0 Se as dividas forem avultadas, em relação ás pos- 
ses do municipio e aos encargos que tenha de satisfazer, 
ter8 a estqão tutelar a faculdade, quando delibere pela ca- 
mara ou esta o solicite e com audiencia dos credores. de au- 
ctorisar o pagamento em dois annos civis, vence~do n'este 
caso as dividas o juro de 5 por cento, a contar da data da 
resolução da me& estago. - 

4.O Se o estado fôr credor, sdrnente ao governo perten- 
ce auetoriaar o pagamento em prestacões, podendo psrmit- 
til-o em mais rle dois annO6, e sem vencimento de jizro da  



CAPITULO III 

Empregados munkipaes 

SECFÃO I. 

Secretario e mais empregados da secretaria 

Art. 120." A camara municipal tem um secretario ao 
qual incumbe : 

1.0 Assistir As sessões da camara, tomando nota de tudo 
o que se tratar e deliberar, e redigindo as actas, que na 
sessão immediata submetterd em minuta approvagão e as- 
signatura dos vereadores presentes $ ses~% anterior; e de- 
yois lançarã ou fará Ian~ar  no livro respectivo; 

2.0 Certificar e authenticar todos os documentos e actos 
oaciaes da carnara; 

3.0 Preparar o expediente e as informações necessarhs 
para as resolu$es da camara; 

9.0 Exercer as funeges de bbellião em todos os actos e 
contratos em qile a carnara f6r outorgante, niio podendo po- 
&.em exigir d'ella emolurnentos por este serviço; 

5.0 Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, aos 
paços do concelho, o arehivo municipal; 

6.0 Dirigir os trabalhos da secretaria, em conformidade 
com as resoluções da oamara e ordene do seu presidente; 

7 . O  Exercer as funcgões que lhe forem attribuidas pda 
legidação eleitoral; 

8.Wwempenhar todos os serviços que Ihe são commet- 
*tidos pelas leis de recriihrnent-o, por outras leis especiaee e 
por quaesquer regulamentos de administração publica. 

.hk. 1'21,o 0 secretario da eamara é por esta nomeado 
em concurso, aberto peIo praso de trinta dias pelo menos. e 
annilnciado na folha offioiaI e em algum dos periodicos do 

-concelho e da capital do districto, havendo-as, declarando- 
se nos annuneios os vencimentos do logar. 

Art. 122.O Sgo rasões de peferencia para o provimento 
do cargo de secretario, tanto o bom serviço prestado nas 
aacretarias das carnaras municipaes e em rep~rtigoes adini- 
nistrativas, como a superioridade de habilitações scientiiicas 
e limrarias, esp~cialmente as da formatura em direi50 e ay 
dos cursos de direito administrativo e do oommercio. 

b t .  123.O Não podem ser nomeados secretarios das oe- 
PliirBS: 

I,?'& -vereadores da mesma camara e as pessoas qne 
denham com algum d'elles o parentesco designado no artigo 
10.0 d'este codigo; 

2.0 Os que tenham com a camara iiEigio judicial ou ad- 
-ministraiivo ; . 

3.0 Os que directa ou indirectamente forem interessadoe 
.em contractos de fornecimentos para serviços da camam; 

BP 0 s  devedores 4 camm, e seus fiadores. 
iinico. O logar de secretario da camara B iacompstivel 

-com qualquer outro emprego publico. 
Art. 184.0 O secretario da camara tem o ordenado de 

80$000 reis nos concelhos de IF  ordem, de 240$000 nos do 
-2.", e de 1208000 reis nos de 3.", al6m dos emolumentos 
.que lhe competirem pelas respectivas tabeijas. 

Art. 125.' O secretario da camara 6 silbstituido nos seus 
impedimentos t5mporarios pelo empregado que a eamara 
.nomear, ou por pessoa estranha, que a camara nomeará, 480 
"havendo empregado da secretana habilitado para as fnn- 
.cqões. 

Art. 126." A csrnara ted nos concelhos de l? ordem de 
q~iatro amanuenses, cujo orclenado não excederá 160$000 
freis nos concelhos de 2." erdem at6 tres amanuenses, cujo 
<ordenado não exceded L20$000 reis, 

Art. 1 2 7 . O  Nas secretarias das camaras municipaes doa 
,concelhos de 1." e de 2.. ordem poderb haver um continuo, 
.cujo ordenado não excederd 100$000 reis nos primeiros e 
.80$000 nos segundos. 

Art. 128.0 Kos concelhos de 3.0 ordem haverd dois offi- 
ciaes de diligencias para cumprir as ordens do presidente 
-da respectiva carnara e terão competencia para aocasar em 
juizo as transgressões de regulamentos e postrirae, tanto d'es- 
;ta corpora~ão e das juntas de pnrocbia do concelho, como da 
.@amara da séde da comarca, não podendo por61n ser condem- 
nados em custas, quando decaiam da accusai.ão, nem por si, 
.sem como representaates das mesmas corporxçõeç. 

Art. 129.0 Cada official de diligencias ter& nos mesmas 
.mnoelhos ordenado annual não excedente a 60$000 reis, 
alem da metade que Ibe pertencer na arrecada@o das mil- 
; tas impostas por sua fiscalisação. 

Art. 130.0 O quadro dos empregados das secretarias das 
.camaras municipaes de Lisboa e Porto é O fixado em diplo- 
, ma especial. 



Friaultativos do partido 

Art. 231.0 As camaras municipaes dos concelhos de IS5 
e 2," ordem terão os facultativos de partido, que exigirem as 
necessidades dos povos e as do servipo municipal não po- 
dendo deixar de haver, pelo menos, em cada concelho, do 
3." ordem, remunerado pela camara municipal da sede da 
eornrirca. 

Art. 132." Quando se crearem partidos, alem de um, para 
cada concelho, a cada partido será designada a area da par- 
te do concelho em que o facultativo tem de prestar serviço 
cliGico, e dentro da qual é obrigado a residir. 

Art. 133.0 Niio poderão crear se partidos exclusir7amen- 
te de medicina ou exclusivamente de cirurgia. 

Art. 134.0 A camara poder8 fixar os honorarios dos fa- 
ouitativos pelos seus serviços clínicos, incluindo a respecti- 
va tabella nas condições de provimento dos partidos. 

Art 133 o Os facultaGvos serslo providos em eonoiirso 
aberto nos termos do artigo 121.O 

g unico. O ooncurso não se abrirá para os facultativos 
de certas e determinadas escolas exclusivamente, mas sim 
para todos os que estão legalmente habilitados a exercer di- 
nica na reino. 

drt. 136.0 O augmento dos vencimentos, ou o melhom- 
mento das vantagens dos ~artiilos em beneficio dos providos 
s6 p6de fazer-se, observadas as mais disposipões d'este eodigo 
sujeitando-se elles a novo oonourso. 

A=t. 137." 0 s  facultativos de partido, que nso quizerem, 
sujeitar-se a novo concurso, continuarão a servir com os mes- 
mos veueimentos e vantagens dos seus provimentos. 

Art. 133.O Incumbe obrigatoria e gmtuitamente aos fa- 
cultativos rnunicipaes : 

1." Curar os pobres, as expostos, as creanças desvalidas e 
abandonadas e os presos; 

2." Vxccinar e revawinar, sem dietincçiio de classes, ex- 
trabir, recolher e conservar a l p p h a  vacainica; 

3.0 Inspeccionar as mareftiees nos dispensarios e na for- 
ma do reepectivo regulamento, pertencendo esta obriga* 
em Lisboa e Porto aos sub-delegados de saude. 

8." Desempenhar, f6ra de Lisboa e Porto, as atkibuições, 
ue pelas Ieis e regilamentos pertencem aos sub-delegados 

g e  ssude, prestando concebo e ooadjuv~$io profissional d 

auctoridade administrativa o11 pnlieial. qiiando Ihe fbr neces- 
sano par& o desempenho das srias attribuições, fazenda os 
exames e inspecções das praps dos corpos de policra civil e 
as visitas, exames e diligenoiae sanitarias, em que o seti con- 
curso fbr exigido pelas mesrnfts auctoridades, sob pena d e  
procedimento, nos termos do 8 2." do artigo 188.O do csdigo 
penal : 

5.0  Desempenhar nas cspihes de distrioto, execepto em 
Lisboa e Porto. as frrncções de delegados de sai~rie, quando 
forem para esse fim designadas pelogovernador civil, podendo 
este silspendel-os de sens vencimentos, depois de  ouvidos, 
at6 trinta dias em cada anno, se faltarem ao cumprimento dae 
obrigapões que por este numero Ihes são impostas ; 

6.0 Auxiliarem-se e substjtuirern-se reciprocamente os d o  
mesmo concelho ; 

5 1.0 0s-fac~iltativos muaiciyaes não podem sair para fiira 
do concelho por mais de tres dias, sem licença da carnarri, 
e, havendo um s6 facultativo, dever4 substituir-se por outro 
approvado pela oamara, e por ella retribuido no caso da li- 
cença ser concedida por motivo de doenp. 

5 2.0 Havendo no oonoelho um sG facultativo, não p6de 
despedir-se, sem aviso por escripto, com dois mezes, pelo 
menos, de anteoedencia, salvo fazendo-se substituir, durante 
esse periodo, por facultativo idoneo, approvado pela camara. 

Art. 139." A dernissâio dos facirl~ativou de partido, as d- 
teratões dos vencimentos e das vantagens com que forem 
providos, e a extincção dos partidos, não podem ser resol- 
vides sem que elles sejam previamente ouvidos. 

5 unico. a' applicavel, na arte respectiva, aos facultati- 
voe doa hospitnes a miseriaiirJas, o qoe desta see@o se dis- 
põe a respeito dos facultativos municipaes. 

Agentes de poiioia munidpal 

drt. 140." As camams municipaee dos concelhos de I." 
e 2.11 ordem ter50 os zeIadores e pardae campestres que fo- 
rem necessarios para as necessidades policiaes da circums- 
cripção municipal. 

5 unico. O numero de zeladores e guardas camp~hrera 
ser8 fixado pelo governo e os seus ordenados n k  excederão 
100$000 reis nos conmlhos de 1." ordem ou 80#000 réis  nos 



de 2." ordem, alem da metade que lhes pertencer na arr* 
cada90 das multas impostas por sua diligencia. 

Art. 141." Para estes logares serão nomeados os indivi: 
duos que tenha sido militares, ainda que licenciados yara a 
reserva, que sejam validos, saibam ler e escrever e não te- 
nham idade superior a quarenta annos. 

§ unlco. S6 nas faltas d'estes pderão  ser nomeados os 
que não reunam as condições exigidas n'este artigo. 

Art. 142.0 Os zeladores e gtiardas campestres têem a seu 
cargo fisealisar o cumprimento das posturas e regulamentos 
de policia municipal e districtal, tanto mbana corno rural, e 
os serviyos munieipaes de que forem encarregados pela ca- 
mara. 

$ tinico. Os zeladores e guardas campestres, no julga- 
mento das coimas, que requererem e de que decairem, não 
podem, nem por si riem como representantes da carnara, 
ser cnndt-rnnados em custas. 

Art. 343.0 As camaras mirnicipaes dos concelhos de 
ordem podem, com autorisação dó governo, crear. um corpo 
policial, devidamente dotado, a que sejam commettidas, con- 
junctamente com as funcpões policiaes do artigo anterior, as 
de policia geral, tanto civil, como j~dic ia~ia ,  e cujas praqas 
terão as attribuiçõee das praças dos corpos de policia eivd 
s serão nomeadas pelo administrador do concelho, ficando- 
lhe irnmediatamente subordinadas para todos os effeitos dis- 
ciplinares. 

$ 1.0 A dispo~iyão d'este artigo não 6 applicavel aos con- 
celhos e u  que haja corpos de policia, pagos pelo thesouro 
publico. 

8 2 . O  Uma vez estabeleeidli o corpo de policia municipal, 
ficar5 3 sua manutenç50 constituindo despeza obrigatoria do 
municipio. 

Outros empregados da camara 

Xrt. 1 1 4 . O  As cauisras ter80 os demais empregados que 
forem asecessarios ao desempenho doe serviços miiiiicipaes 
e c+ ereação e dotaf5o fi>r reglilarmente ãnctorisada, nos 
termos d'eute codigo on das leis e regulamentos especiaee. 

9 snico. Os carcereiros das cadeias a cargo das czmaras 
serao por ellas remunerados, comyetindo, porgm, ao jliiz res- 
pectivo nomeal-os, suspendel-os e demittil-os. 

CAPITULO IV 

Disposições especiaes para a camara municipal 
de Lisboa 

Art. 146.0 A carnara miinicipal de Lisboa serve por pe- 
riodos quadricnnaes, rege-se pelas di~posições d'eate codigo 
Acerca das carnaras monicipaes dos concelhos da l i a  ordem, 
e delibera ern todos os assurnptos 4e adrninistriiyl~ coapre- 
hendidos nos artigos 49.0, 50.0, 51." e j?.<', escepto no q u e  
respeita a expostas, 01% a oiitros assriinpt;o3 pJr tfiayosipão 
legal exeluidns da sua cornpetencia. 

Art. l 4 t i . O  Acrescem 5 receita ardinaria da camara rua- 
nicipal de Lisboa : 

1.0 O imposto addicional de 5 por centro sobre direito 
de mercê e imposto do sêllo de i,odas as mercês honorifictis, 
honras e titlilos coaceílidos pelo rninisterio do reino; 

1.0 AS taxas pelas 1icent;as que conceder; 
3.' A contribuição especial e respectivos ad:licionaes a 

que se refere0 fj 3 O do artigo 1 -0daiei de 23 de junho de 1888; 
4.O A parte do imposto de consumo colirsdo \)elo estado 

nos termos do 3 i 3 . O  do artigo 2.0 da lei de 19 de junho 
de 1889, dediizida a verba tie 9H:OQ0$000 réis para o fantlo 
da instrucção primaria, em conformidade com a Iegislagào 
especial ; 

5.0 O producto liquida do imposto de consumo em Lis- 
boa sobre agua-ardente, alcooes, licores e cremes nos termos 
do 8 2.0 do artigo 5.O da lei de 13 de julho de 1888; 

6.' A perba de 12:000$000 reis, com ijue contribuirão 
yara as déspezas (10 serviço geral de incendios todas as com- 
panhias e agencias seguradoras de moveis ou immoveis no 
municipio de Lisboa ; 

7." Os subsidio8 provenientes de excliisivos de systenia 
de viagão íou ontros concedidos a companhias ou particula- 
res. quando sejam auctorisados pelo governo; 

8." As consigna~ões do thesouro pubIico auctorisadas por 
lei ; 

S.' 0 s  emollimenbs cobrados na secretaria da c a m m  
municipal. 

Art. 147.0 Aereacern ás receitas extraordinarias da ca- 
mara para serem exclusivamente applicadae 9; bene6cenaia 
m unieipal : 

1P Os bens e rendimentos das irmandades e confraria% 



extinchs em Lisboa, nos termos dos n.- 43, 6.0 e 7.0 do ar- 
tigo 368.O; 

2.0 As offertas, esmolas, donativos ou legados, producto 
de subsoripções oii festas de caridade, que constituiarn re- 
ceita do extincto congresso de beneficencia. 

Art, 148.0 As receitas a que se referem os n.Os 1.0, 
3.0, 4.0, 5 o e 8." do artigo 146." poderão ser substituidas 
por uma verba unica, ealeulada pela media das arrecadagões, 
nos rrltimos tres annos, que pelo rninisterio da fazenda se& 
entregue A camara em duodecimos mensaes. 

Art, 149." As percentagens nddicionaes tia contribnições 
directas do estado, predial, industrial. de rende de casas e 
sumptuaria ou Apuellas que as substituirem, não excederão a 
50 por cento das referidas contribuições ; serão sempre eguaes 
Dara a contribuicão sumotuaria e Dara a da renda de casas e 
ioderão ser diffirentes para as ouiras contribuigões. 

fj unieo. Sobre os rendimentos isentos das mencionadas 
aontribuições não poder8 ser lançado imposto municipal. 

Art. 150. Do im~osto a aue se refere o n.O 6.0 do ar- 
1 I . .  - .  

tigo 146.0 serão excluidas as companhias que tiverem me- 
nos de cinco annos de existencia. se durante elles n50 de- 

~ - - -  , - 

rem dividendos superiores a 7 por cento do desembolso ef- 
fectivo das acções. 

Art. 151.0 Para a fiscalisação daq multas, que consti- 
tuem receita municipa1, e sem prejuizo da competencia das 
outras pragas do corpo da policia civil, ser6 d'elle destacada 
e posta á disposição da camara a força necessaria que rece- 
ber$ d'ella instruegões na execuçZo d'este servigo, conti- 
nuando, pordm, sujeita ao commandante do corpo no que 
respeita 4 disciplina, instrucção e administração e ficando a 
camara obrigada a pagar a despeza respectiva ou o augmen- 

do corpo da policia civil, que fbr para aquelle effeito au- 
ctorisado pelo governo, a fim de que não haja prejuizo de 
outros serviços policiaes. 

Art. 152.O O estado satisfard os encargos dos emprestimos 
do  rnitnicipio de Lisboa nuctorisados por decreto de 7 de 
abri2 de 1886, do capital nominal de 3.402:370#000 r6is e 
7.747:830$000 réis, sem prejuizo das garantias estipuladas 
rios contratos respectivos. 

3 unico. Ficam saldadas as contas do estado com o rilu- 
aicipio de Lisboa, tantos no que respeita a antigos empres- 
 mos, como no q u e  se refira a outras dividas e a quaespuer 
4ndemnisagões de bens, terrenos ou valores municipaes apro- 
priados OU adquiridos pelo estado. 

Art. 153." As aposentaçõea doa empregados da oarnara 
municipal continuam sujeitas a todos os preceitos do de- 
creto n." 1 de 17 de iulho de 1886. e nenhuma anosenta&o - 
poder6 conceder-se sim que os empregados hajam previa- 
mente contribuido para a caixa geral de aposentações, nos 
termos do respectivo regulamento. 

5 unico. Do mesmo modo as reformas do pessoal ope- 
rario ao servipo da camara municipal deverão passar para a 
caixa de reformas creada pelo decreto ne 2 de 17  de julho 
de  1886, fixando-se por acto do governo a subvenção, com 
que o cdre municipal ha de contribuir paia a mesma caixa. 

Art. 154.O Serã fixada por decreto, ouvido o inspector 
da fazenda municipal, a importancirt maxima da despezri an- 
nua1 em cada uma das seguintes categorias de servipos mu- 
niicipaes : 

1 . O  Fazenda municipal ; 
2.0 Benefioencia publica; 
3.0 Obras publicas ; 
4." Salubridade municipal ; 
SP Limpeza e regas; 
6.' Policia e segurança ptiblica. 
8 unico A dota* de cada uma d'estas categorias de 

servigos, depois de Bxada nos termos d'este artigo, 86 por 
lei poder8 ser dterada. 

Ãrt. 1 5 5 . O  A escriptaraç80 central da thesouraria muni- 
cipal ser& feita por pcartzdes dobradas, segundo as regras e 
os princjpios geraes applioaveis da contabilidade publica. 

Art. 156." Nenhrima ordem do pagamento poder8 ser 
satisfeita, sem que a despeza esteja auctorisada em orgaments 
execiitorio e sem que seja visada prdviameate pelo chefe da 
repLrtição de contabilidade junto do ministerio do reino; que 
poderá avocar todos os documentos que serviram de base ao 
arocesso da ordem. e ex~edir  as instruccões convenientes 
+ara a regularidade d'esteAserviqo. O empregado, que satis- 
íizer qualquer ardem de pagamento, que não esteja visada 
nos termos d'este artigo, ser6 responsavel pela restitaição e 
incorrerá na pena de demissão imposta pelo governo. 

8 1 .O  Kenhuma ordem de pagamento serã visada sem que 
esteja devidamente fomiilada nos termos do artigo 114." do 
presente codigo e das disposições de contabilidade publica 
na parte applicavel. 

9 2." O chefe da eobredita repartição de cont~bilidade, 
se assim f6r indipensavel para execugão do que Ihe incumbe 
este artigo, poder4 requisitar da camara municipal dois em- 



pregados do servi90 de fazenda, officiaes ou amanuenses, 
por elle escolhidos, os quaes se60 considerados empregadoe 
da estado para os effeitos disciplinares. 

3." O chefe da mesma repartição corresponde-se dire- 
ctamente com o presidente da camara municipal e com s 
chefe dos servigos de fazenda da mesma camara. 

Art. 157.0 No caso previsto no 5 unico do artigo 113.~ 
ao governo incumbe, ouvido o inspector da fazenda municiF- 
pal, a attribuição alli conferida ao governador civil. 

Art. 1 5 8 . O  Continuará havendo um inspector geral da. 
fazenda municipal, escolhido pelo tribunal de conms. 

5 1.0 O inspector geral funcciona durante quatro rinnos, 
podendo ser destituido antes d'este praso ou reconduzido. 

9 2.0 O inspector vence uma gratificapão mensal de reis 
60$000 pagos pelo cofre municipal. 

Art. 159.0 São attribiiições do inspector: 
1.0 Rscdiear directamente a escripturação das receitas 

e das despezas, verificando se elia se realisa com regulari- 
dade e nos termos dos regulamentos; 

2? Evitar qualquer dissimulação na receita, ou falsa de- 
claração na depeza; 

30 Reconhecer se na elaborago dos orçamento-j, das con- 
tas municipaes, e em geral das operaqõea financeiras, 
seguidos os preceitos da lei e doa regulamentos em vigor; 

4P Communicar ao  residente da camara municioal as 
L 

observações que julgar convenientes para aperfeigoar os dif- 
Perentes - - serviços financeiros ou evitar quaesquer irregulari-. 
dades ou abusos; 

5.0 Reclamar perante a camara municipal contra os actos 
que manifestamente prejudicarem a administração e os i n k -  
resses municipaes. 

6.O Communiar ao governo todos os aotos da camara, 
que sejam dignos de attenção, e em geral quaesquer difücul- 
dades de administração ou deficienciss de leis e regulamen- 
tos relativos 4 gerencia municipal. 

Art. 160: Para os effeitos do artigo anterior todos os 
livros de escripturalção, documentos e elementos, que dire- 
cta ou indirectaments interessarem 6 fazenda do municipio- 
serão sempre, e sem prejuizo do serviço, facultados ao ins- 
pector geral. 

Art, 161." O inspector da fazencta municipal dirigirir 
annualmente ao governo um relatorio circumstanciado sobre. 
a administrago financeira do munícipio. 

$ 1.0 O relatorio ser8 apresentado at6 ao fim de jnnhw 

de cada amo, e abrangerã a gerenaia finda em 31 de de-- 
eembro anterior. 

5 2.0 Se o inspector não cumprir o preceito do paragra- 
pbo anterior, o governo communicará o facto ao tribunal de, 
contas, a fim de que este escolha novo inspector. 

Art. 162.0 E' extincta a oommissão municipal de obras 
publicas. 

Art. 163.0 Xenhurna obra de abertura de ruas, praTas, 
avenidas, ou de qualquer via de communicação, poderá ser 
levada a efteito, sem que precedentemente se realisem as 
seguintes condi~ões: 

A proposta da obra será apresentada e devidamente 
justificada em sessão da camara por algum dos seus mem- 
bros ou pela presidente: 

2." Approvada a proposta peIa carnara, o presidente 
mandarã proceder a elaboração dos respectivos projecto e 
orçamento, e, depois de oxganisados, abrirá sobre a obra um 
inquerito por espaço de trinta dias, expondo ao publico em 
logar conveniente os project.0~ e mais documentos carrela- 
tivss; 

3," Fechado o jnquerito e recebidas todas as indicações, 
pareceres ou informações, que &cerca do assumpto qualquer 
cidadão fornecer, o presidente sujeitarri novamente o nego- 
cio assim esclarecido e informado 4 camam municipal, jun- 
tamente com a exposiqão dos meios financeiros necessanos 
para a conclusão da obra: 

4." A camara remetterá: ao governo, pelo ministerio do 
reino, o projecto e oryamento da obra, acompanhados de 
uma exposição sucinta da sua utilidade e dos meios neces- 
aarios yira o respectivo custeio; 

5." O garerno, ouvido o conselho superior de obras pu- 
blicas e minas, concederá ou denegar8 approvação A obra 
~roieetada. 
I a 

Art. 164.0 Nenhuma outra obra de  construc$o, grande 
reparação o11 conservagão de valor excedente a 200&000 reis 
poder8 ser effectuada sem que os respectivos projecto e or- 
prnento, devidamente elaborados, tenham sido approvados 
pelo ministerio do reino, ouvido o conselho superior de obras 
publicas e minas, sempre que seja o seu valor, se poderd 
dar execução. sem alie esteia dotada com verba sufficiente .. , 
em oripmento municipal, ordinario ai1 s~p~lementar ,  e que 
seja executmio, nos termos- d'este c&p. 

Art. t 65: A camara municipal mandarã; formular, nos 
termos do decreto de 31 de dezembro de 1.?64, pelo seu 



pessoal technico, um plano geral de viação publica no mu- 
nicipio, e, depois de o approvar, o submetterd S approvação 
do governo, ouvindo este o conselho superior de obras pu- 
blicas e minas. 

Art. 166." As despezas co~espondentes a cada obra de 
construcpão, conserva$o ou repaGção sergo separadamente 
descriptas e e~cri~turadas, para que na sua final liquidagão 
se possa comparar a despeza total e definitiva com os res- 
pectivos orçamentos approvados. 

Art. 167.0 Os contrrtctos para obras, fornecimentos, 
transportes e empreitadas municipaes não se poderão realisar 
sem prévia hasta publica, precedendo editos, pelo menos de 
vinte dias. 

5 unico. Exceptuam-se, afdm dos casos previstos no ar- 
tigo 436.0: 

1 . O  Os cõntractos que tiverem de executar-se em um sb 
amo, não obrigando a despeza total superior a 2008000 
reis; 

2.0 0 s  contractos qne tiverem de durar até dez annos, 
não obrigando a despeza total annual superior a 100!$000 
seis. 

Art. 168.0 AS adjudicações publicas reIativas a forneci- 
mentos, que não convenha sujeitar a concorrencia illimitada, 
poderão ser restrictas a pessoas que, anteriormente e por 
modo prefixado nas condiçges gemes da empreitada, demons- 
trem a sua capacidade. 

Art. 169.0 As obras de construcpão nova, de grande re- 
pa ra@~ e ainda as de cooservaqão ordínaria serão,-em regra, 
feitas de empreitada, ou pela totalidade, o11 por iinidades de 
trabalho, tendo-se em vista nos contractos a celebrar para 
esse fim, que os empreiteiros assegurem ~ - trabalho ao pessoal 
operario em serviyo do municipio. 

Art. 170.0 As condições geraes de cada empreitada de- 
verão expressamente indicar: 

1.0 A base da lecitação, isto é, a importancia maxima 
que podem attingir as propostas dos concorrentes; 

2 . O  A quantia que deve cancionar por parte do adjudica- 
tario o cumprimento do seu contrato e a perfeição dos objectos 
fornecidos ou obras realisadas ; 

3.0 A qualidade dos documentos que devem ser produ- 
tidos, se a empreitada se referir a fornecimentos espeoifica- 
dos no artigo precededente; 

4 O A responsabilidade dos empreiteiros e fornecedores 
a o  caso. de n%o cumprirem os seus cdratos.  

Art. 17 1.0 Quando a uma lioitaç8io nZia haja concorren- 
tes nem propostas particulares, nos termos do nP 4.O do 9 
1." do artigo 436.0, poder-ee-hs novamente abrir licitação 
sobre o mesmo fornecimento, obra transporte ou empreitada 
com o augmento de 5 por cento sobre a base da licitapgo 
primitiva. 

Art. 172." Se os augmentos saecessivos attingiretn 30 
por cento, a obra, transporte ou empreitada, sendo possivel, 
s e d  levada a effeito por directa administrztç?io ila carnara 
municipal. 

Juntas de parochia 

CAPITULO I 

Sua organiaapão, reuniões e empregados 

Art. 173.0 A junta de parochia compõe-se de tres vo- 
gaes nas freguezias de população não excedente a 1:000 ha- 
bitantes e de cinco vogaes nas de populagão superior. 

5 1." O parocho 6 vogal nato e presidente da jurita de 
arochia; Q substituido pelo ecclesiastioo que fizer as vezes r delie no desempenho das funego'es parochiaes e na falta 

d'este pelo vogal mais velho da junta, preferindo sempre o 
effectivo ao substituto em exercicio, e este ao supplente. 

$ 2.0 Quando uma freguezia seja annexada a ohha? ao 
yarocho d'esta pertence a presidencia da junta de parochia. 

Art. 174.0 A parochia em que não houver pelo menos 
vinte cidsdgos recenseados como elegiveis para os cargos 
administrativos, ou em que não concorrerem ã eleição da 
junta eleitores em numero legal, depois de duas eon\wcar;õeri 
successivas, será annexada administrativamente áqiiella das 
mais proximas que o governador civil designar, ouvindo a 
commissão districtal e as respectivas juntas em exercicio . 

9 1.0 Quando a annexai;ão de uma parochia se tiver rea- 
lisado em virtude da primeira hypothese d'este artigo, e ee 
provar posteriormente que ella tem jii o numero legal de 
elegiveis se a desannexação for requerida pela maioria d'el- 
les, poder6 O governador civil detetminal-a, ouvindo a com- 
missão distrietal. ' 

5 2 . O  Se a annexação tiver sido motivada por falta de 
conoorreacia de eleitores, dever6 o governador civil. deter- 



minar a desannexago se a maioria dos eleitores lh'a re- 
querer. 

5 3 . O  As annexações e desannexações importam a dis- 
solução das juntas de parocbia das respectivas freguezias, de- 
vendo proceder-se a novas eleições dentro de quarenta dias, 
desde a publica~ão dos alvarhs que as determinaram, a qud 
ser& sempre feita na folha oficial. 

9 4.O E' applicavel aos casos de annexação, previstos 
deste artigo, o disposto no 9 2 o do artigo 3 . O .  

5 5 . O  No Caso de desannexagão, todos 08 edificios e dos  
proprios, que não tenham sido alienados, voltam para a 
posse da freguezia ti que pertenciam antes da annexação. 

Art. 275.O A junta de parochia, na primeira sessão de-- 
pois da posse, verificard s exatidão do inventario das al- 
faias, vasos sagrados, ornamentos, roupas e ritensilios do 
culto religioso, que todos serão entregues 6 guarda do paro- 
&o, e se está conforme o dos mais haveres da junta, dando 
parte ao administrador do conceIho de qualquer falta que 
encontrar. 

Art. 176.0 Nas parochias onde houver thesoureiro eccle- 
siastico poder8 este, se o parocho n'isso convier, ter tt seu- 
cargo a guarda das atfaias. vasos sagrados, ornamentos e 
quaesquer objectos pertencentes 6 frabrica da egreja, o que 
tudo lhe ser8 entregue por inventario e sob sua immediata 
responsabilidade. 

Art. 177.O Se não houver inventarios de todos os bens. 
e valores pertencentes d parochia e fabrica da egreja paro- 
chia1 e as suas dependentes, a junta, irnmediatamente á posse, 
proceder8 ã sua organi~gão, e enviar& copia ao administra- 
dor do concelho. 

5 unico. N'esses inventarios se fard mengo de titulos 
ou quaesquer documentos que digam respeito aos objectos 
inventariados. 

Art. 178." A junta de parochia tem uma sessão ordina- 
ria de quinze em quinze dias, no dia e hora que designar na sua- 
primeira sessão de cada amo, e as extraodinarias, que a 
conveniencia da parwhia exigir, podendo ser uma e oiitras 
ao domingo. 

$ 1 . O  Para as sessões ordinarias não se carece de con- 
voeagão; para as extraordinarias será feita a convocaçih 
gelo presidente, de sua inictativa, ou quando lhe seja reqoí- 
eitado pelo regedor ou exigido pelo adruinlstrador do con-- 
ceIho. 

5 2.O Quando o presidente se recuse a convocar extraor- 

dinariamente a junta, em cumprimento de exigenoia do ad- 
ministrador do concelho, poderá este mandal-a reunir por 
ordem escripta transmittida ao regedor. 

Arc. 179: A junta de parochia, se o julgar conveniente, 
apode alterar o dia e hora das sessões ordinarias, annunciando 
-previamente ao publico a dtemção, por editaes affixados no 
logar do estylo, com antecipapão, pelo menos, de tres dias. 

Art. 180.0 Quando a junta não tenha casa propria para 
as suas sessões, poderá reunir-se na sacristia, ou em qual- 
-quer casa de despacho que designar, mas nunca na egreja. 

5 unico. As duvidas que a este respeito se levantarem 
serão resolvidas pelo administrador do concelho. 

Art. I 8 1 . O  O regedor devo assistir ds sessões da junta ; 
- b m a  assento ao laddi esquerdo do presidente, e póde emittir 
o seu parecer sobre os assiimptos que se discutirem. 

$ unico. Para as sessões extraordioarias será sempre con- 
vidado pelo presidente, designando-se-lhe dia, hora e objecto 
d a  reunião. 

Art. 182.0 A junta corresponde-se directamente por via 
d o  seti presidente, sobre assumptos da sua mmpeteneia, 
com as auctaridades e repartições publicas do coneelho s 
do  districio; ao governador civil, por&, e ds auctorida- 
des  e repartipões superiores dirigir-se-ha por meio de re- 
presentações entregues ao administrador do concelho. que 
pelas vias competentes, as fard seguir ao seu destino. 

drt.  183.0 A junta tem um secretario e um thesonreiro 
que pderd escolher de entre os seus vogaes, e substituir 
q u a n d ~  convenha aos interesses da parochia. 

3 unico. Quando o secretario ou thesoureiro forem vo- 
gaes da junta serão gratuitas as suas funcções. 

Art. 1 8 4 . O  Incumbe ao secretario da junta de parochia: 
1.0 Redrgir e lavrar as actas das sessões no Iivro res- 

pectivo, e certificar e aiithenticar todos os dootimeatos di- 
manados da jimta; 

2.0 Consers-ar sob sua guarda e responsabilidade, e na 
casa das sessoes, quando para isso tenha as c ~ u d i ~ õ e s  pro- 
prias, todos os lrs~ros e documentos que constituam o arcbi- 
vo da corporai;no; 

3." Fazer a eorresyondeneia sob a direcção do presidepi- 
b e desempenhar os trabalhos de escript~ira~go e eoatabilida- 
de inherentes As attribuições da junta. 

Art. 183.0 Quando a junta de parochia. não tenha entre 
os seus vogaes quem exerça a funct$es de seeretrtrio, pode- 
~ í t  livremente nomear pessoa estranha, devidamente habili- 



tada, arbitrando-lhe uma ptificaçâo nrinea excedente a réio 
24$000 annuaes. 

AI%. 186.a O thesoureiro da junta 6 obrigado : 
1 . O  Arrecadar toda a reeeita parochial, e a guardar sob 

sua responsabilidade os wpitaes que constituirem fundo da 
junta, emquanto ngo tiverem applicação definitiva, e quaes- 
quer titulos ou papeis de credito a ella pertencentes ; 

2.0 9 satisfazer todas as ordens de pagamento que f+ 
rem assignadas pelo presidente ; 

3." Escripturar todas as guias de receita e ordens de pa- 
gamento ; 

4 . O  h apresentar d junta um balancete da receita e des- 
peza effectuada, sempre que ella o exija. 

A&. 1 8 7 . O  A junta pbde arbitrar ao seu thesoureiro uma 
percentagem não excedente a 2 por cento sobre receita co- 
brada por elte, excluindo a proveniente de emprestimos ou 
subsidios. 

Art. 188.O A junta poderá ter os demais empregados que 
forem indispensaveis para o desempenho dos serviços paro- 
chiaes. e cujo numero e dota+ fôr fixada nos termos d'es- 
te codigo. 

Art. 189.0 A nomea~ão e exoneração do servo ou sacria- 
ião da igreja serão da exclusiva competencia do parocho, 
de quem só ficar6 dependente, e o seu ordenado será des- 
peza obrigatoria da junta, nas parochias onde por outra f6r- 
ma não seja remunerado. 

9 unieo. Nas parochia s onde por costume antigo a no- 
meagão d'este empregado depende do prelado diocesano, s e d  
mantido esse costume. 

CAPITULO Ií 

Art. 190." As attribuições da junta de paroehia sSo de- 
liberativas e consultivas. 

Art. 191 .O Xo desempenho das funoçôes deliberativas, 
compete á junta resolver: 

1.0 Sobre administração dos bens e rendimentos da pa- 
rocbia; 

2.0 Sobre administração dos bens e rendimentos da fabri- 
oa da igreja paroohirtl, das capellas ou errnih  d'ella depen- 
dentes, e d a ~  capellas ou ermidas da par& que niia forem 

exceptuadas da -sua ad-ministração por expressa dispo8ição 
1.4  ; 

3.0 Sobre administra* dos bens e rendimentos de insti- 
tutos de piedade, beneiiceneia OU instrucgão por ella funda- 
dos ou por particulares em beneficio da parochia, observan- 
do-se as clausulas da instituição e a legislação especial que 
regular este assiimpto ; 

4 . O  Sobre administração de celleiros communs ou de ou- 
tros estabelecimentos paroohiaes e applicação dos seus ren- 
dimentos nos fins s que forem destina-s; 

5? Sobre o modo de fniiqão rlos bens, pastos, aguas e 
qiiaesquer f r~ctos  do logradoliro commum e exclusivo da pa- 
rochía ou dos moradores de parte d'eIIa e sobre lançamento 
cle taxas pelo seu uso; 

6.0 Sobre administrago dos bens, rendimentos, lega dos 
ou donativoa com applicação especial ao culto, á beneficen- 
cia ou a instrucção; 

7." Sobre acceitação de heranps, legados ou doagões 
feitos á prochia ou a estabelecimentos parochiaes ; 

S.O Sobre acqtiisição de bens rnobiliarios e immobiliarios 
para os serviços de parochia ou dos estabelecimentos que 
ella administra e sobre alienagiio dos qtie furem disyensaveis 
d'esses servigos ; 

9.0 Sobre applicação do imposto de presta* de traba- 
lho & construcção e reparação de caminhos parochíaes e de 
fontes para abastecimento dos moradores de algum logar de 
parochia ; 

10.0 Sobre a conveniencia de ser decretada a utilidade 
publica das expropriagijes ou a sua urgenoia para obras de 
interesse da parochia, e bem assim sobre a realisação deex- 
propriapões, uuja utilidade estiver declarada por lei ou de- 
cretada pelo governo ; 

11." Sobre estabelecimento, itmphç50, suppressão e ad- 
ministragão de cemiterios f6m da capital do concelho, e fi- 
xqão  de taxas pelos enterramentos e concessão de terrenos 
nos mesmos cemiterios, ficando todavia resalvados os 
direitos da junta com respeito a algum cemiterio que haja 
construido na apita1 do concelho; 

12.9 Solire plantação de matas e arvoredos e cdrte de le- 
nhas nos terrenos pnrochiaes; 

1 3 . O  Sobre arroteamento e sementeira de terrenos paro- 
chiaes incultos e esgoto de pantanos; 

14.0 Sobre applica* dos bens e edificios paroohiaes a 



+fins diversos d'aquelles a qne eram destinados, mm de ntili- 
-dade parochial; 

15.0 Sobre arrendamentos e suas condições; 
16." Sobre contratos para execupão de obras, serviços e 

,fornecimentos de interesse de parochia; 
17.0 Sobre obras de construcção, reparação e conserva- 

$50 das propriedades parochiaes, e dos caminhos vicioaes 
,do uso da parocbia, que não estejam classificados co&o a- 
%radas municipaes; 

18.O Sobre pleitos a intentar e defender, e sobre a desís- 
-Lencia, confissão e transacção Acerca de pleitos pendentes; 

19." Sobre accordos com particulares ou com outra cor- 
poração psra a realisação de melhoramentos de interesse pa- 

- .  - 
rochial; 

20.O Sobre concessão de servidões em bens parochiaeg, 
-as quaes conservarão sempre a natureza de preoarias; 

21." Sobre nomeação, suspensão e demias80 dos empre- 
-gados parochiaes, com excepqão do servo ou sacristão da 
igreja; 

12," Sobre creapão de empregos para os serviços paro- 
-chiaes, sua dotação e extincgão, ouvindo n'este cgso os em- 
pregados n'dles providos; 

23: Sobre lanpmento de derramas; 
24.0 Sohre orçamentos, dotação dos serviços e fixa* 

+das despezas parochiaes; 
25.0 Sobre emprestimoo, sua dota~ão e encargos; 
26." Sobre a fuadagão de estabe1ecimentos de utilidade 

.para a parochia, sua dotaqão e extincqão; 
27," Sobre posturas berca dor; assuuiptos previshs nas 

ri?. 5.0 e 12.0, podendo estabelecer multas dentro dos limi- 
tes do artigo 486.0 do codigo penal; 

28.O Sobre todos os assurnytos da sua competencia, nos 
%ermos d'este codigo ou de leis especiaes. 

5 i .0  As  deliberações sobre emprestimos não poderão ser 
approvadas pela estação totelar sem que sobre O assumpto 
haja emittido parecer a maioria dos vinte maiores contri- 
buintes da contribukão ~redial  domiciliados na parochia, 
para essa efieiro convocados pelo presidente da junta. 

S 2.0 A couvoeacno dos maiores contribuintes re~ete-se 
,-v - . . 

as \-ezes neoessarias para a conetitiiiç?io da assembl6a, sen- 
-do sempre feita com antecipaqSo de tres dias, pelo menos, 
e o parecer, lavrado pelo secretario da junta, acomyanhãd 
o. copia da acta respectiva da mesma corporação. 

Art. 192.0 No desempenho das furicções consultivas cum- 

pre á junta dar o seu parecer sobre iodos OS assumptos em 
que fbr ouvida pelar magistrados administrativos ou qudt 
quer auctoridade publica, pda carnara m~iaicipal ou sobre 
riiquelIes que as leis determinarem. 

b. 193.0 Não siio exeoutorks aem approva@ do go- 
werno, por decreto pubIicado na folha official, as delibera- 
.@, paiocbiaes: - 

1.0 Sobre cração de empregos e augmento de dota* 
doa legalmente crecidos ; 

2: Sobre emprestimos, que s6mente poderão ser a u c b  
-risadas para exclusiva applicapão a obras de constracgão e 
reparagão da igreja e cemiterio paroohial, -ou ainda para ou- 
;tro fim de utilidade da parochia, mas n'este caso sbmente 
*quando os respectivos encargos sejam custeaveis pelas recei- 
& a ~  ordiaarias da junta, depois de satisfeitas todas as des- 
pezas obrigatorias, 

Art. 194.0 JTão sao executorias, sem approvago do go- 
vernador civil, as deliberações paroohiaes: 

1.e Sobre orgamentos, dotação de serviços e empregos e 
?fixnrção de despezas paro~hiaes; 

2." Sobre derramas ou quaesquer taxas; 
3 . O  Sobre acquisição ou alienação de bens immobiliarios, 

~titulos, acgões, iuscrip~ões e em geral de quaesquer papeis 
de  credito, sobre pleitos a intentar, transacgões, confissão ou 
desistencia dos mesmos, rião ~odendo esta auctarisar-se nen; 
.-antes da praducgão da prova, nem depois de interposto re- 
-cwo da sentensa ; 

4.e Sobre regulamentos e posturas de execução perma- 
nente; 

5.0 $obre contratos de execução de obras ou serviços, de 
bornecimentos e de arrendamentos, quando excedam 100~000 
 eis ou devam durar por mais da um anno; 

6.0 Sobre estabelecimento, ampliação ou suppresah de 
semiterios ; 

7.0 Sobre acceitação de doações em beneficio da paro- 
chia ou de estabelecimentos parochiaes; 

8.' Sobre applicação de bens e edifioios parochiaes a fim 
.diversos d'aqiielles a que eram destinados. 

5 unieo. Todas as deliberagões parochiaes não enumera- 
das n'este artigo e no antecedente são definitivas e como taes 
.são desde logo executorias, independentemente da approva- 
9% de qualquer auctoridade ou corpo administrativo. 

Art. 195: A junta no praso de quinze dias, a contar de 
~ a d a  sessão, enviar6 ao administrador do concelho, para ser 

6 



mmettida ao governador civil, copia em duplicado da respe- 
ctiva acta, bem como dos orçamentos, autos e contratos a. 
que se refira, cobrando recibo da entrega. 

5 1." O administrador lançará n'aquella copia a decla- 
mgão da data em que passou recibo, e enviará no praso de 
oito dias ao governador civil, acompanhada da sua inforrna- 
~ ã o  sobre a legalidade e interesse publico das respectivas 
deliberapões. 

5 2 O O governador civil, quando n'aquella copia encon- 
h e  deliberapões dependentes da appprovaqão do governo a 
remetterã ao ministerio do reino, devidamente instruida e 
informada dentro dr, p i s o  de oito dias depois da sua re-- 
cepgão. 

5 3.0 A's deliberagões dependentes da ji~riclicçào tutelar 
do governador civil, este concederá ou denegar8 ayprovapão,. 
no todo OU em parte, e tambem sob condiçiio suspensiva orv 
resolutiva, dentro de quarenta dias, a contar da entrega da 
copia na administração do concelbo, e, findo este praso, se- 
rão executorias as deliberapões sobre os qnaes o mesmo ma- 
gistral não haja tomado resolução. 

$ 4.0 Pdde a junta de parochia reclamar para o governo 
no praso de trinta dias contra ri resoiuçlio do governador 
civil que denegar approvar;ão 6s suas delibera+es, obser- 
vando-se na parte applicavel os artigos 65." e Sí5.o 

Art. 1%: São sâo sujeitos 4 administraçiio da junta de. 
 aroc chia: - -. 

1." Os bens e rendimentos das irmandades e confraria* 
legalmente erectas; dos hospitaes e albergarias; e das capel- 
las ou emidas pertencentes a particulares, ou a ciija conser- 
vagão e deeencia regutrtrmente provejam as moradores de. 
algum logar da parochia;.. 

2.0 Os passaes de residencia dos parochos ou de qual- 
quer empregado no servi90 do culto; 

3." Ob rendimentos, bemesses e quaesquer emoIumentoe 
applicados 6 sustentagiio dos parochos; 

4.O A fabrica das cathedraes ; 
5.' A fabrica das templos em que as ccjllegiaclas ou ir- 

mandades forem, ou se prestem a ser fabriqueiras; 
6.a A fabrica dos templos que, por serem monumentos. 

de arte ou de gloria nacional, ou por outro motivo, estão. 
a cargo do governo ou que, servindo de parochiaes, sãw 
tambem destinados a outros usos religiosos. 

d r ~  197.0 permittido á junta de parochia ceder a ad- 
ministrat$o da fabrica da igreja parochia1 ou das suas de- 

pendentes a qualquer irmandade ou confraria, erecta nas  
mesmas igrejas, que, precedendo deliberac2io da respectiva 
assembleia genù, yara isso fbr  aucctrisada pelo governridor- 
aivil, importando a cedeneis diminuicão de encargos yara os 
parochianos, 

5 unico. A auctorisapão do governador civil s6 ptíde 3ex 
reoogada quando 6 corporaçào fabriqueira falrarern recorsor 
com que custeie os encargos da fabrica. 

Xrt. 198." A's irmandades ou confrarias fabriqueiras per- 
tencerão os encargos inherentes $i fabrica, e bem assim a 
 administra*^ de todos os seus bens e rendimeuros, com as 
mesmas attribiiições e restricções com qoe essa administw- 
@o pertence .ás juntas de parochia, competindo ao parocho 
tornar parte nas delibera~ões das mesas, sobre assumptas re- 
Iativos aos interesses ecclesiasticos da parochia e 6 adminis- 
traç"ao da fabrica. 

$ 1." As dilvidas que a este respeito se suscitarem e~1ti.t- 
os parochosae as juntas ou irmandades e confrarias, serão 
resolvidas pelo governador civil com rectirso papa o g)- 
verno. 

$ 2P Aos parochos pertence sempre a guarda das cha- 
ves das egrejas parcchiaes e suas dependentes e s glaardot e 
a policia dos mesmos templos. 

Art. 199." Compete ainda á janta de parochia, com oom- 
missão cle beneficencia; 

1.0 Fazer o arrolamento de todas as pessoas necessita- 
das que carepam dos soccorros publicos ; 

2.0 Promover, solicitar e distribuir esses soccorros, coii- 
fwme as necessidades de cada um, especialmente por occa- 
sigo de epidemias e de outras calamidades publicas ; 

3.0 Promover a creação de commissões que a auxiliem 
nos serviços de beneficiencia; 

4.0 SoIicitat das arictoridades pi.ovidencias para o ciiài4 

de caIamidades publicas, para a remoção de alienados e con- 
duc~rto de enfermos aos hospitaes, quando niâo 'tenhani re- 
cursos para serem tractados em suas casas; 

5 . O  Fiscalisar o kratamento dos expostos, desvalidos e 
abandonados entregues a amzs de sua freguezia, participuin- 
do ds corporaç6es oii aiictoridades, de quem haja recebido 
instrucções, as faltas que notar; 

6.0 Praticar os demais servíços de beneficencia que lha 
forem incumbidos por lei ou  pelas auctoridades àuperior~s~ 

Art. 200.0 As deIiberações da junta, tanto definitisas 
como provisorias, depõis de  confirmadas pela tutela, podem 



ser revogadas pelos meios contenciosos, nos casos de nollt  
dade previstos no artigo 31.0 e nos de offensa de direitos 
fundados nas leis ou regulamentos de administraçk publica. 

3 unico. São competentes para usar d'estes meios o ai- 
nisterio publico e as pessoas cujos direitos forem offendidos 
pelas deliberações. 

Art. 201.O Ao presidente da junta pertence execirtar s 
fazer executar as deliberações d'elIs. e sobre os serviços pa- 
rochiaes lhe incumbem attribuip'es identicas ds enumeradas 
no 5 1 . O  do artigo 6 8 . O  

CAPITULO 111 

Fazenda e contabilidade parochia1 

Art. 202.O A receita da paroehia 6 ordinaria ou exmor- 
dinaria. 

1 .O Constituem receita ordinaria: 
1 . O  0 s  rendimentos dos bens vro~r ios  e dos estabeleai- 

L I 

mentos da parochia; 
2." Os rendimentos dos cemiterios parochiaes, dos bens 

applicados á fabrica da igreja parochia1 ou capellas adminis- 
tradas pela junta e dos direitos que a fabrica, por lei ou es- 
tylo, estiver aiictorisada a receber nos baptismos, casamen- 
h s  e obitos; 

3.' As taxas pelo uso dos bens do logradouro parochial, 
as qaaes não são sujeitas a deducpgo alguma prusi a muni- 
oipio; 

4 . O  As muitas impostas por lei, postura ou regdamedo 
a beneficio da parochia; 

5.0 As dividas activas; 
6.0 A taxa não excedente a 200 réis por cada casamen- 

to, que se realisar na parochia, de pessoas n b  reputadas 
pobres, quando por lei ou estylo nfio esteja estabelecida ou- 
tra taxa; 

7.O As taxas pelo aluguer de cadeiras o11 bancos na igre- 
ja parochial ou nas capellas d7ella depeadenbs; 

8 .O  As taxas  ela ~e rn i s são  de ter bancos ou c a d e h  
na igreja paroehial e suas dependentes; 

9." -4s esmolas e offertrs encontradas nos altares ou na& 
caixas, para esse fim collocadas na igreja, cspella ou ermi- 
das administradas pela junta de paroehia, ou junta de quaes- 
quer imagens ou retabtilos, quando não pertengam a irmim- 
dade ou confraria; 

1 0 . O  O imposto de prestação de trabalho ou o valor cor- 
respondente em dinheiro; 

11." O producto das collectas Iançadas 6s irmandades e 
confrarias; 

12.0 Quaesquer outros rendiinentos permanentes destina- 
dos por lei a constituir receita parochial. 

9 2.O Coostitwm receita extraordinaria : 
1.0 As derramas sobre os parochianos; 
2.0 As heranqas, donativos, legados e doafões; 
3.0 0 prodiicto de  emprestitnos; 
4: O produ .to de alienay80 de bens; 
5 . O  O producto d e  bazares atrctorisado pelo adtuinistrn- 

dor do concelho ou bairro e o producto de subscripções cles- 
kinadas a beneficio da parochia; 

6 . O  OS subsidíos do estado ou do municipio para melho- 
ramentos ou encargos parochiaes: 

'7.O Outros qnaesquer rendimentos incertos e eventlaaes; 
Art. 203." As derramas sobre os paroehiar.0~ sbiliente 

poderão ser lanyadrts na falta ou insuf6cienoia de oritr~s re- 
ceitas para custear as despezas do culto, a s  de consttaicç.Zo 
e de reparação da igreja paroehial ou suas clependent~s e da 
cemiterio parochial, as de reparação da residencia do paro- 
cho ou os encargos de emprestimos auctorjsados. 

Art. 204." A derrama nào poder8 exceder na sira tota- 
lidade uma quantia iguaI a 15 por cente sobre as contribtri- 
ções directas do estado, predial industrial, de renda de ca- 
sas e sumptilaria, oti sibbre aquellas que as substituirem, 
relativas a contribWntes, predios ou estabelecjrnentos da 
parochia. 

Art. 205,. A derrama ser i  lançada, na proporyão dos  
presumidos rexxlimentos, sobre os individuos domiciliados 
na parochia, com excep~ão dos rendimentos 'isentos do im- 
posto municipal designado no n? 2.O do artigo ? 5 . O ,  e sobre 
os individua~ de f6ra da paroehia, que abi tenham predioe- 
ou est~belecimentos sujeitos a alguma das contribuições di- 
rectas da estado, mencionadas no artigo anterior. A collecta 
parochid em caso algum yoderd exceder a percentagem da 
derrama sobre ae verbas d'essas contribuiç0es pagas por ca- 
d a  contribuinte. 

Art.. 206.0 O rol da derrama serd organisado no mez de. 
setembro, pzim a gerenoia do .armo immedisto, ouvindo a 
junta dois informadoreq nomeados pela m m a  municipal. 
d'entre os contribuintes da parochia, ou nomeados pela jun- 
b, quando a camara não faça e& nomeação. 



Art. 207.0 O rol serd publicado por edihea, lidos 4 mis- 
s a  conrentual, e afiados na porta da egreja e n'outros 10- 
gares publicas, e estar6 patente por quinze dias na casa das 
sessões da junta ou doutra casa: que far annunci%da, para 
-ser examinado por todos os contribuintes da parochia. 

9 1." Nos oito dias immediatos a junta julga as reclama* 
ções apresentadas contra o rol, cabendo da decisão recrirso 
yara a eamara municipal, dentro de quinze dias, desde a sua 
data. 

5 2.0 A camara mrinicipal julga, dentro de oitos dias, 
com recurso yara a commissão districtal, interposto nos dez 
dias immediatos, os recursos que lhe forem apresentados di- 
rectamente, podendo requisitar da junta de parochia ou de 
qualquer repartição priblica os esolarecimentos convenientes 
e fazendo intimar os informadores parochiaes para comps- 
Tecerem perante eIIa, a fim de Ihe prestarem as informa- 
~ Õ e s  necessarias. 

5 3.0 A decisão da camara serã fundamentada, e, quan- 
do dê provimento ao recurso, ser8 intimada 6 junta de pa- 
rochia, que no praso designado no paragrapho anterior po- 
derá recorrer para a commiesão districtaf. 

9 4 As reclamações .e recursos, que não forem dicidi- 
dos denkro dos prasos designados n'este artigo, consideram- 
se indeferidos, e do indeferimentr, poder6 recorrer-se para a 
estação superior, que avocar6 o processo affecto á estação 
recorrida, quando niio seja entregue ao reclamante ou recor- 
rente. 

13 5.' As reclamações ou recursos desattendidos no todo 
ou em parte pela junta ou pela camara serão entregues ao% 
interessados, mediante recibo, 

5 6: Os contribuintes, que forem coliectados semfunda- 
mento algum, podem a todo o tempo reclamar e recorrer 
nos termos d'este artigo, e, se forem attendidos, ser8 annul- 
lado s respectivo conhecimento ou restituida a quantia j4 
Paga* 

Art. 208." A repartição de fazenda do concelho facul- 
&ar4 gratuitamente 9: janta de parochia todoe os esclareci- 
mentos de que esta careça para o serviço do lançamento da 
derrama. 

Art. 2 0 Y . O  A cobrança da derrama ser8 feita pelo thesou- 
reiro da junta de parochia no mez de janeiro do aono e ou- 
ja gerencia 6 destinada. 

Art. 2 1 0 . O  A' junta de papochia é tambern permittido 
.exigiu dos parochianos, para melhoramento das fontes e ca- 

minhos parochiaes, at8 dois dias de trabalho em cada anno, 
..em conformidade com o disposto no artigo 79.0 

5 1." O rol de lanpamento d'este imposto ser6 organisa- 
.do depois de approvado o orçamento parocid, no qual serão 
&xadas as tarifas da correspondente remissão, em conformi- 
dade com as da camara municipal, e, com indicação das 
mesmas tarifas, estarã patente 4 reclamag50, com a publici- 
dade e durante o tempo prescriptos no artigo 207.O, poden- 
.do interpor-se as reclama9ões e recursos ali facultados, obser- 
rados os mesmos prasos e formalidades. 

2.0 A epocha de cobranpa d'este imposto ser8 fixada 
.por accordo entre a camara municipal e a junta de parochia, 
.e, na falta de accordo, pelo governador civil, ouvida a com- 
missão districtal. 

Art. 211.0 PoderA a junta de parochia collectar para as 
despezas da fabrica da igreja parochial ou suas dependen- 
rtes as irmandades e confrarias n'ellas respectivamente erectas, 
.na proporção dos seus rendimentos, e sem prejuizo das suas 
despezas obrigatorias, precedendo audiencia d'aquellas cor- 
;porações e aiictorisapão do governador civil. 

Art. 212.' ,4's derramas e rendimentos parochiaes é ap- 
$licave1 4 disposiçgo do artigo 8 4 . O .  

Brt. 213.0 As despezas da parochia szo obrigatorias o11 
facultativas. 

6 1 .O São obripatorias : " 0 

1.0 As da oonstrucpão, reparagão e conservação da 
igreja parochial, suas dependentes e edi6cios parochiaes ; 

2." As do cnIto, paramentos, vasos sagrados, alfaias e 
:g~iisamentos ; 

3.O As da reparação da residencia parochial, a que o 
garocho não f6r obrigado como nsufructuario; 

4.0 As do vencimento do sea pessoal; 
5: As do expediente da junta e da regedoria da paro- 

&ia ; 
6 . O  As dos impostos, pensões e encargos a que estive- 

sem sujeitas as .propriedades e rendimentos parochises ; 
7." As dos litigios da parochia ; 
8.0 As do pagamento das dividas exigiveis ; 
9 . O  As da coustrucção, reparasão e conservapão dos ce- 

imiterios paroahiaes ; 
iO.O a s  da conducção para os cemiterios dos cadaveres 

encontrados em puaesqiier logares, bem como os das pes- 
soas pobres cujos parentes não possam satisfazer taes des- 



pezas, não havendo rnisericordia ou corporação de beneG 
cencia com obrigação de as saiieber; 

1 I ." As resultantes de contratos reg~ilarmente celebra- 
dos ; 

12.0 As da compra de livros necessan'os para O registo* 
paroohial e da remessa dos respectivos exemplares para o es-- 
crivão da camara ecelesiastica da diocese, não sendo obn- 
gridsts a emolirmentos pelos termos de abert.ura e encerra- 
mentos nem pelas rubricas dos mesmos livros ; 

13.0 AS da dotapão de todos os servisos parochiaes re- 
gularmente estabelecidos; 

14.0 As . - da construcgão e reparação das fontes e cami- 
nho8 parochiaes; 

15.0 Outras quaesquer que por lei forem postas a cargo' 
das juntas de parochia. 

§ 2 . O  São facultativas todas as despezas não enumeradas 
no ~ a r a g r a ~ h o  antecedente, qiie forem de utilidade para a 
parochia e conseqnentes do wercicio de attribuições legaes 
da junta. 

Brt. 214.0 O orçamento parochial é proposto e spprova-- 
do no mez de outubro e 4 sua organisação $e applicam as. 
regras estabeJecidas para a organisapão do orçamento muni-. 
cipal, devendo ser levada perante a governador civil do dis- 
tricto qualquer reclamação feita depois de approvado pela 
junta, e competindo ao mesmo magistrado as taciildades que, 
sobre identieo assumpto assistem As estações tiitelares das- - 
@amaras municipaes. 

Art, 215." Em tudo o .que diz respeito 6 contabilidade 
parochial se obserwrá na parte applicavd o disposto para a~ 
contabilidade municipal. ' 

TITULO VI 

Eleigões dos corpos administrativos 

CAPITULO 3 

Disposições geraeer e actos preparatarios 

Art. 216.0 As oamares municipaes e juntas de parochia 
sâq eleitas dirwtrmsnte pelos aidsdbs, cuja capacidade 
eleitoral esteja para &se effeih verificada no respectivo re- 
censeamento politico, feito giwndo a legislaflo eleitoral. 

5 unico. São elegiveia os eleitores dos concelhos ou 

das parochias que, sabendo ler, escrever e contar, como taea 
estejam inscriptos no mesmo recenseamento. 

Arti. 217.0 As eleições ordinarias das camaras munici- 
paes e juntas de parochia são feitas no mez de novembro 
do ultimo triennio do exercicio ou do quadriennio quanto 6 
camara miinicipal de Lisboa, sendo a s  municipaes no pri- 
meiro domingo e as parochiaes no ultimo. 

Art. 218.O Quando tenha de proceder-se a eleição de 
algum dos mesmos corpos administrativos, por motivo de 
dissolugão, sinnuLiagão ou falta de eleição, e quando no pri- 
meiro caso o dia para ella se effectuar não tenha sido desi- 
gnado no decreto de dissolu~ão, seri pelo governador eivil 
fixado um domingo para a nova eleipão se realisar dentro 
dos prasas 'designados n'este codigo, competindo ao mesmo 
magistrado, nos outros dois casos, fixar um domingo dentro 
de trinta dias, a contar da data da resolução da annulaç5io 
ou da que mandou repetir o acto eleitoral. 

Art. 219.O As eleições fazem-se por assembléas de dei- 
tores, havendo uma s6 assemblb nas eleições parochiaes, 
ainda no caso de freguezias annexadas, e as precisas as- 
sembléas nas eleições municipaes, conforme o determinado 
na legislagão eleitoral. 

Art. 220.0 As assernbleias eleitoraes são convocadas por 
alvarã do governador eivil dirigido aos administradores dos 
ooneelhos ou bairros, e por elles annuneiado em editd af- 
fixado nas portas das igrejas, e lida pelos parochos por oc- 
casião das missas conventuaes, que se celebrarem até ao 
dia da eleição. 

5 onico. O edital convocatorio serri affixadi, e publica- 
do oito dias, pelo menos, antes do designado para a eleição, 
e n'elle deveri declarar-se : 

1.O O dia e hom da eleipão; 
2.O As assembleias qne são convocadas, freguezias de 

que se comp8em, e logares das reunioes ; 
3.0 OS aargoe para que se faz a ekipão, numero de VO- 

gaea a eIeger. e duraçalo das suas funcções. 
Art. 221." Os actos preparatorios das eleições e os actos 

eleitoraes ser50 regulados pela f6rma determinada na legis- 
l a @ ~  eleitoral, salvas as modificagões prescriptas n'este co- 
digo. 

unico. Para aér actas das eleiçees paroehiaes e para 
das eleições municipaes, nos ooncelhos onde haja uma s6 as- 
sembleia, serão authenticados apenas dois cadernos. 

krt. 222." Nos concelhos de 31 ordem as attribuighs 



yue a respeito de eleições muoícipaes e parochiaes perten- 
cem nos administradores de concelho, segundo as disposi- 
gões d'este codigo e da legisla@ eleitoral, serão exercidas 
por delegados especiaes dos administradores dos concelhos, 
sédes de comarca, por estas designados at6 á pnblicapáo do 
edita1 convocatorio das assembl6a eleitoraes. 

CAPITULO U. 

votação nas asaernbleias primarias 

Art. 123.0 Nas elei~ões paiochiaes, ciijas assembleias se- 
jam eonstituidas por menos de quinhentos eleitores, a mesa 
ser$ composta, além do presidente, de um escrubinador, um 
secretario e seus revesadores, fazendo o secretario a des- 
carga dos eleitores que forem votando n'um dos cadernos 
para isso destinados. 

$ uiiico. Kas eleições parochiaea a auctoridade adminis- 
trativa B representada pelo regedor de parochia. 

Art. 234." Se em alguma assembléa eleitoral, rrt6 daas 
horas depois da fixada para a eleipão, não comparecer nu- 
mero siifficiente de eleitores para constitnir a mesa, o pre- 
sidente lavrar6 ou mandará lavrar auto em que se declare 
esta falta, e que ser8 assipado por elle, pelo parocho e pela 
auctoridade administrativa. 

5 unieo. Esse auto será Iogo enviado do presidente da 
assembléa de apuramento do circulo, ou ao governador ci- 
vil, se at assemblba a que se refere f8r rt unica do circulo. 

Art. 225.' A votação faz-se por escrutinio secreto, de- 
vendo as listas conter em separado, e com a competente de- 
signação, os nomes dos cidadSios escolhidos para vogaes ef-. 
fectivos e os dos escolhidos para vogaes substitutos. 

L." As listas a que faltar este requisito serão annul- 
Zadas. 

- 5 S." Não são nullas as listas que contiverem nomes de 
mais ou de menos; mas não serão contados os nomes a mais 
dos que houver a eleger. 

Art. 216.O Nos concelhos de 3.* ordem! quando simulta- 
neamente se proceder $ eleigo da camara municipal e dos 
vereadores da camara municipal da sede da comarcg as lis- 
tas devem conter, sob pena de nnllidade, em separado e 
com a designação das corporagões para que são escolhidos, 
OS nomes dos cidadãos votados, indicando-se além d'isso, na - 
fórma do artigo antecedente, os nomes dos escolhidos para 

affeotivos e os dos escolhidos para snbstitiito3. r oSserx*.in- 
do-se a dispoaiyão do 9 2.0 do mesmo artigo. 

Arf. 227.0 A nenhum nome escripto nas listas em de- 
vida fórmo deixarão de contar-se os votos, sem attençiio 
.elegibilidade ou inegibilidade dos votados, nem 6s causas de 
exclusão qne a respeito dJelles possam constar. 

drt. 228.0 Nas elei'pões parochiaes e nas dos concelhos 
.de uma 96 assembléa, as actas originaes e mais papeis de 
processo eleitoral ser50 enriadoe dentro de riate e quatro 
horas, z contar da conclusão do acto eleitoral, ao adminis- 
trador do concelho, para este os rernetter ao governador ci- 
vil, dentro de igual praso, contado da reeeppão d'elles a 
46pia da acta e um dos cadernos dos eleitores ser20 envia- 
dos & camara rnunicipaI para ficarem alli archivados salvo 
.sendo precisos para a apreciação da validade do processo 
.eleitoral, quando o tribunal que tiver de conhecer d'ella, de 
sua iniciativa, ou ,a requerimento dos interessados, ordenar 

sna juncpic ao mesmo prooesso. 

CAPITULO IIII 

Xrt. 329.' O apuramento dos votos nas eleições dos cor- 
pos ãdrninistrativos faz-se pela Mrma determinada na legis- 
Iapão eleitoral. 

Art. S2O.O Kae e1eiçõ;es paroohiaes, e rias dos circulos de 
.uma só assemblda, a mesa da assembléa primaria faz o apu- 
ramento definit.ivo, e proclama corno eleitos os individuos 
que tiverem sido legalmente votados até o numero que a 
*ssemblézt foi chamada a eleger, resoIvendo as. duvidas sus- 
citadas .:ioerca da identidade doe votados, e a cada um dos 
deitos participa logo a sua eleição. 

$ unico. No caso de igualdade de votos apurar-se-ha o 
-mais velho, segundo a idade que constzir dòs cadernos do 
recenseamento, na falta de outro documento authentioo. . 

Art. 231.0 !$as eleigões para que hoiiver mais de uma 
.ass.ernbl&, o apurameoto effectuar-se-ha em conformidade 
das disposições da legislaçiio eleitoral, sendo proclamados os 
.eleitos, conforme o disposto no artigo antecedente. 

Brt. 233.0 A acta do apuramento será enviada dentro 
d e  vinte e quatro horas ao governador civil com as actas 
or igbes ,  cadernos e mais ~ a p e i s  que tiverem servido 6 elei- 
$& nag assembl6as. primarias. 



5 unico. As copias das actas serão mhivadas na c a m  
municipal e na adrninistra@o do conceIho, salvo sendo pre- 
cisas para a apreciação da validade do processo eleitoral, 
quando o tribu~ial que a julgar, de sua iniciativa, ou a re- 
querimento dos interessados, ordenar a sua juncgão ao pro- 
cesso. 

Art. 233.0 O administrador do concelho dar8 immediata- 
mente conta ao governador civil do resultado das eleições, 
declarando : 

1.0 Os nomes dos eleitos e o numero de votos obtidos 
por cada um ; 

2." Se os eleitos estão ou d o  recenseados como elegi-. 
veis, ou comprehendidos em alguma das causas de exolusãs 
previstas nos artigos 8.7 9 . q O . O  e 11.0 

Art. 234.0 Não se proclamarão os apurados. nem se con- 
siderar$ feita a eleição, quando se verifique no apuramento. 
que o numero de votantes em todo o circulo eleitoral foi 
infeeor ao dobro do numero dos vogaes de que devem ser. 
compostas as mezas de todas as assembléas primarias. 

1.O Do resultado d'esta verificação se lavrar6 neta. que, 
se enviará dentro de vinte e quatro horas ao governador 
civil, tendo os demais papeis o destino designado no ar t ig~.  
232.0 

8 2." Se não forem votados e apurados tantos vogaes. 
effecti~-os quantos bastem para constituir a maioria do COT-- 
po administrativo de que se tratar, proceder-se-ha a nova 
eleição de todos os vogaes effectivos e substitutos. 

CAPITULO IV 

Realamagões e julgamento das eleigões 

Ara.. 238.0 Qualquer eleitor p6de reclamar contra a ille- 
plidade das operações eleitoraes e illigitimidade dos eleitoe; 
para a corporagso em cuja eleição tiver direito de votsr. 

AI%. 236.0 Estas reclamações podem ser feitas verbal- 
mente ou por escripto, no proprio acto da eleigão no apu- 
ramento, ou depois d'elle até ao sabbado seguinte. 

§ 1 . O  Quando as reclamações forem verbaes ser% inseri- 
das nas actas como forem ditadas pelos reclamantes quando. 
forem feitas por esrcipto se fartá d'elltis simples menção nas 
actas, e as reclamações originaes eom todos os documentos 
que lhes digam respeito serão juntas ao proceem, depois d e  

tudo rubricado  ela mesa e por tres dos eleitores que o pe- 
direm; dando-se recibo aos interessados que o exijam. 

5 2.0 AR mezas das asseinbleiaa, perante quem se recla- 
.mar, informarão nas actas o que lhes offereoer Acerca do 
,objecto das reclamações. 

9 3 . O  Se não informarem, serão julgadas as reclamações 
indeoendenternente de informacão. 

i r t .  237.0 AS reclamagões Bosteriores ao apuramento se- 
r30 feitas por escripto, assignadas pelos reclamantes com as 
sisaignatunis reconhecidas, e entregues até ao sabbado se- 
guinte ao do apuramento ao governador civil, que aa enviad 
ao administrador do concelho, para que este, nos doia  dia^ 
seguintes gquelle em que as receber, convoque os vogaes da 
respectiva mesa a virem examinal-as na administração do 
,oonoelho e apresentarem at4 ao dia seguinte m informafies 
que tiverem por convenientes, 

unico. Dentro* em vinte e quatro horas, depois de ex- 
pirar aqueIle yraso, remetterá o administrador do concelho . 
.ao governador civil as reclamapões com os informes que tiver 
recebido ou sem elles. 

Art. 23h.O O governador civil, logo que f6r recebendo 
.os processos eleitoraes, mandará examinar as actas e as res- 
pectivas informações dos administradores dos concelhos, e 
+enviar& no praso de cinco dias ao auditor administrativo: 

1.0 Os processos a respeito dos quaes houver reclama@; 
2.0 Os processos relativos a eleições não realisadas em 

-consequencia das faltas previstas nos artigos 2 2 4 . O  e 234.0 
-ou nas quaes se não tenha constituido a asserubida de aprp- 
iramento: . 1 

3.0 Os processos pelos qaaes, segundo as informa~ões dos 
administradores dos concelhos ou outras officialrnente rece- 
bidas, tiverem sido eleitas individuos não recenseados como 
elegíveis, ou comprehendidos em algnmas das causas de ex- 
clnsão de que tratam os artigos 8.", 9 . O ,  10.0 e lima 

5 1.0 Havendo recIamapões posteriores ao apuramento 
deferil-as-ha, assim como o respectivo processo ao conhe- 
cimento do auditor, no praso de cinco dias, contados desde 
que lhe foram entregues pelo administrador do concelho no8 
termos do 5 unico do artigo 137." 

5 2.0 Todos os oritros processos eleitoraes ser50 vistos 
pelo aecrehrio geral, que reclamará perante o auditor, quando 
n'elles encontre offensa de lei, que possa iafluir no resultado 
geral da votagão. 

9 3.0 O governador civil. participari aos corpos adrninia- 



trativos em exercicio os nomes dos vogaes definitivamente 
eleitos. 

Art. 2 3 9 . O  Ao auditor compete julgar, precedendo res- 
posta do iuiniaterjo piiblico no praso de vinte e quatro horas, 
não sendo elle reclamante, as questões relativas a todos OS 

actos eleitoraes e constituição dos corpos administrativos. 
Art. 240." As actas eleitoraes, processadas com as for- 

malidades exigidas por lei, fazem prova ácerca dos faotos 
que directamente se referem ao acto eleitoral, seodo s6men- 
te admissivel a prova documental em contrario o-ii alem do 
oontelído d7ellaç. 

5 iinica. Podem juntar-se 6ocumentos at8 a abertura de 
concltisão para julgamento. 

Art. 241.0 Serão julgadas nullas as eleisões em que se 
hajam preterido formaljdades ou preceitos legaes, que possam 
influir no resnltfido geral da votação. 

d r t  242.0 Annullada a eleição, o acto eleitoral repete-se 
em todas as assemhleias que constitriem a circiimscriyçãw 
eleitoral de que se tratar. 

Art. 243.O S ã o  se tendo constituido a assembleia de npu- 
rarnento o ailditor declarará eleitos os cidadãos que deviam 
ser prodnmados, excepto havendo irregu1;uiJade que ann~dle 
a eleição. 

hrt. 244." Nos casos de falta da eleição o a~d i to r  a 
mandar6 repetir, se a falta foi motivada por inoiiservaiicia 
de algum preceito legal; ou declârard que d e ~ e  proceder-se 6 
nomeação par3 os cargos municipaes em supprimento d : ~  
eleição ; oii que rieve proeeder-se á tmnesapbo da frfregiiezia 
batando-se de eleição parochíal. 

$ 1.0 S a  falta de eleipão municipal compete ao goveina- 
dor civil a nomeagão para os cargos da camara. 

3P Mão haver6 nomeaçiío por siipprimento nem anne- 
xação de fregiiezias, sem que se tenha feito segvnda convo- 
cagão dos eleitores. 

Art. 245.0 As reclamações relativas aos actos eleitoraes 
serao resolvidfis. sem mais termos que os prescriptos n'esta 
codigo, dentro :lo prrso de vinte e cinco dias, a contar da! 
recepciio no governo civil dos respectivos processos. 

5 nnico. A faIta de resolução sobre as recl;~me;Ses, den- 
tro dJaqtrelle praso, é considerada, s6meaze para cs effeitos 
do recurso, como indefferirnento. 

Art. 246.0 0 recurso contra a resolnção proferida ou 
contra a falta d'ella, cle~lois de interposto no praso e com as. 
GrmaIidades ordenadas n'este codigo, s ed  immediakimente 

enviado ao supremo trib~mal .administrativo, cujo presidente 
ordenará a distribui9ã;o no dia em que der entrada na secre- 
taria, e o mandará Iogo com vista ao ministerio pubGoo para. 
responder dentro de cinco dias. 

5 I." Voltando o processo com a resposta do ninisterio 
puWico, o relator o examinaré atd B segunda sessiio seguin- 
te, em que fard o relatorio do processo, sendo na mesma 
sessão julgado em conferencia. 

5 2.0 h decisão do supremo tribunal administrativo ser& 
tomada em amordão devidamente eauticiado e fiinJaiuenta- 
do, que t e d  foap executiva independentemente de hamolo- 
gagão, e dentro de oito dias será communicada uor conia 

1 ~-~ iirthentica ao respectivo governadbr civil, e pu6~icacia na 
folha oíüciali 

Art  ?.i?? O cidadão eleito para qualquer cargo adminis- 
hrativo, e que tenha motivo legal de esensa, de que queira 
aproveitar-se, dever& reclamal-a perante o auditor, dentro de  
oito dias a contar da data da participa* ofáicial Ja sua 
eleição. 

tj unico. A escusa será pedida em requeriinent~ datado 
e assignado, com a assignatura reconhecida, e entregue com 
s participação da eleição, dando-se recibo da entrega, se o 
reclamante s pedir. 

Art. 248.. Do indeferi~ento do auditor cabe reeursfi 
para o supremo tribuna! administrativo. 

Disposições especiaes para a eleição da comissão diçtricta1 

dr t .  2 4 Ç . O  S a  primeira sessão ordiumia oti extiraordina- 
ria de cada triennio as camaras mlinicipaes essolherào, rl'en- 
tie os cidadãos do districto elegiveis para cargos adniinis- 
trat.ir*os, tres delegados nos concelhos de 1; ordem, dois 
aos de 2.a e um nos de 3.%, e outros tantos substitntíis, yar- 
ticipandó logo a escolha ao governador civil, Os qriaeb, sem 
dependencia de convocação, devem retinir-se nos paços cfo. 
concelho da capital do districto no terceiro domingo do mez 
de janeiro do primeiro auno de cada trlennio, p e t s  dez ho- 
ras da manhã, sob-.a presidenoia do auditor administrativo, 



servindo de secretario o da camara mnnicipl do mesmo 
.conce\ho, procedendo por escrutiaio secreto si eleigão de p r e  
sidente da assembIéa e em seguida 4 dos vogaes electivos 
da cornrnissão, nos termos declarados nos seguintes artigos. 

9 unico. Nas ilhas adjacentes poderão reunir-se os dele- 
gados em ouho domingo posterior designado pelo governa- 
dor oiril, quando n'aquelie não seja possivel a reanião por 
-falta de  communicqões de alguns concelhos com a capital 
.do dist~icto. 

Art. 250.0 A eleição para escolha dos vogaes eff cativos 
,e substitutos da commiseiXo districtal ser6 f e i h  por esorati- 
nio secreto em sessão publica, precedendo-se d chamade dos 

.delegados por ordem alphabetica dos ooncelhos. 
Art. 251.0 As listas da vobgão devem ser formuladm 

-em conformidade com o disposto no artigo 228.", sob a 
.pena ali comminada, e sedo rip~irados Gomo vogaes esecti- 
vos e substitutos os cidad8os que, respectivamente a cada 
uma d'estas categorias, tiverem sido os mais votados atd ao 
numero legal. 

Art. 252." O processo da eleigão da commissão diatri-. 
- c t d  ser& enviado no praso de quarenta e oito hoiw pelo 
presidente da assembl6a eleitoral ao governador oivil, que 

.do mesmo processo e daa iafornações officiaes sobre legiti- 
midade dos eleitos dar4 vista em igual praso ao secretario 
geral, para que este tudo examine, e dentro de tres dias re- 
.clame para o supremo tribunal administrativo, quando en- 
+*entre offeense de lei, que possa influir no resultado geral d i  
votação ou fundamento para annullar os votos de algum dos 
-votados. 

Art. 253.0 Ao supremo tribunal administrativo compete 
julgar no mesmo processo as questões relativas 6 legitimidade 
dos eleitos para a commissão diatrictal, ii validade dos actos 
eleitoraes e S escolha dos delegados munieipaes. 

$ 1 . O  Annullada a eleição, o governador oiviI designará 
para a nova eleição um domingo dentro do praso de trinta 
dias, a contar da data do accordão. 

$ 2.0 Se a elei~ão £ôr annullada em eonsequencia de ir- 
regularidades na escolha dos  delegado^, competird tambem 
ao governador civil designar o dia em que devem proeede~ 
a nova nonieag%o de delegados as camaras rnanieipaes que 
as houverem praticado. 

Art. 254-a Annullados os votos obtidos por qualquer ci- 
dadâo para vogal da commiss%o districtd por não ser elegi- 
vel paTa os corpos administrativos, ou por fazer pwte de al- 

gcim dJelles, o supremo tribuna1 rtdministrativú designará, se- 
gundo a ordem de maior votação, o substituto, que o deva 
substituir. 

Art. 255.8 No caso de falta de eleiçgo ser6 deferido o 
mnhecimento do proceeso ao supremo tribunal administm- 
tívu o qual, ouvido o miniskerio publico, resolver$, no praso 
de quinze dias e por accordão publicado na folha ofncid, 
qtie se proceda a nova eleição, se reconhecer que a falta foi 
motivnda por inobservancia de preceito legal, ou declarar8 
que deve em supprimento da eleigão proceder-se ánorneação 
dos sugaes da commissSo, a qual ser8 feita pelo governo so- 
bre proposta do governador civil. 

drt. 256P As reclarnages ácerca da eleição da com- 
missão distríctai, interpostas pel-os cidadãos que forem elei- 
tores recenseados no districto, serão entregues dentro do 
prtasci de cinco dias, a contar da eleigão, ao'governadur civil, 
que iruntediatamente as enviard com o processo eleitoral, ou 
para serem juntas a este, ao supremo tribunal administrativo. 

-4rt.. ii57.O As ~elcama@cts, a que se referem os artigos 
252." e 256.0, serão resolvidas nos termos do artigo 248.0 

TITULO VI1 

Magis&ados e empregados ~ c h i n i ~ t ~ a t i ~ 0 ~  

CAPITULO 3 

Governador civil e empregados da secretaria 
do governo civil 

Governador ofvil 

Art. 258.0 O governador civil Q o superior magistrado 
administrativo do districto e irnmediato representante do go+ 
Terno. competindo-lhe o direjto de regular todo o servipo 
administrativo na area da sua circumscripção territoria1 e 
prover ds necessidades do mesmo serviço em todos os assum- 
ptos de adrninistra@o publica, que por lei ou regulamento 
nno forem exceptuados das stias attribui~ões. 

5 unico. O ordenado dos governadores civis 6 de réis 
1:600$000 nos districtas ilo Lisboa, Porto e Funchal; r& 
j:400$000 nos distrietos de Coimbra, Braga e Vbeu, e 
1:200$000 r6s em todos os outros districto~. 
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Ait. 259.O O governador civil 6 nomeado por decreto e 
immediatamente subordinado ao ministro do reino, mas, 
como representante do governo, pbde ser encarregado de 
hspeccionar e ffscalisar qualquer serviço publico dependente 
do poder executivo, seja qual f&r o ministerio de que esse 
serviso dependa, correspondendo-se portanto directamente 
com todos os ministros, e cumprindo as ordens e ínstmc- 
gões que d'elles receber. 

Art, 2 6 0 . O  O governador civil ter4 um substituto nomea- 
do por decreto expedido pelo ministerio do reino, e na fal- 
ta ou impedimento simultaneo d'eIIes, serd substituido pelo 
secretario geral do governo civil (10 districto, 

§ unico. No caso do governador civil estar ausente ds 
séde do districto, onde é a sua residenoia official, mas den- 
tro do mesmo districto, poder& deIegar as suas attribuipões, 
ou parte d'ellas, no secretario geral, ainda que tenha subs- 
tituto. 

Art. 261." O governador civil e seu substituto devem 
prestar juramento, por si ou por procuraGo, antes da posse 
do respectivo cargo, no rninisterio do reino. 

drt. 262.0 Ogovernador civil e seu snlistituto podem ser 
suspensos pelo ministro do reino e exonerados por de- 
creto. 

Art. 263.a aegão directa do governador civil, como 
magistrado e chefe da administrapão activa do districto e 
representante d'ella como entidade moral, exerce-se : 

1.0 Por meio de infomação com respeito a quaesquer 
assumptos de interesse publico ; 

2.0 Por gesfâo de serviços publicoa e de interesses eco- 
aomicos do estado e do districto ; 

3 . O  Por rntctom'hde, principalmente nos ser*os poli- 
ciaes ; 

4.0 Por t ~ l t e l a  administrativa sobre os corpos adminis- 
trativos, 3s corporações e institutos de piedade ou benificen- 
cia e outros estabelecimentos publicas. 

Art. 264.O No desempenho das attribu$Ties que lhe con- 
fere o n." 1 do artigo 263.0 compete ao governador civil 
informar minuciosa e diligentemente o ministro respectivo 
sobre quaesquer assumptos de interesse priMico ou de in- 
teresse particular que tenham com elIe correlação, propondo 
as providencias que julgar mais adequadas. 

Art. 265.0 Para cumprirnent~ das attribuições conferidas 
pelo n . O  2.0 do artigo 263.0 compete ao governador civil: 

1.0 Transmittir as leis, regulamentos e ordena superiores 

ds auctoridades subalternas, dando-lhes as instrucções eon- 
venientes para a sua execugão ; 

2 . O  Exercer inspeoção geral e superior sobre a exeougão 
de todas as leis e regulamentos de administração publica; 

3 .O  Dar ordens aos magistrados e empregados seus su- 
bordinados, Acerca dos serviços que cabem nas suas attri- 
buigões ; 

4 . O  Superintender em todos serviços adminístrativos de- 
pendentes do ministerio do reino ; 

5: Superintender nos serviços e estalseleeimentos de 
instrucção piiblica, nos termos das leis respectivas; 

6.0 Vigiar o exercicio das auctoridades ecclesiastícas, 
dando conta ao governo dos abusos que notar; 

7." Exercer, a respeito dos bens e rendirnentcls da fa- 
zenda publica, as funcqões que Ihe incubem as leis e regu- 
lamentos fiscaes; 

8.0 Suparintendes em todos os magistrados administrati- 
VOS Corpos e empregados administrativos do distrieto e em 
todos os serviços da sua competencia, podendo proceder ou 
mandar proceder a inqueritos e syndicancias aos mesmas 
serviços, dar balango aos respect.ivos cofres, veficar a sua 
escripturaqão e providenoiar no que £ar das suas atkibuipões; 

9: Mandar proceder ás eleições dos corpos administrati- 
vos on de quaesquer corporações administrativas nos dias c? 
prasos legaes; 

10.0 Nomear para todos os empregos administrativos, 
para que a lei lhe dê competencia, ou que não tenham por 
lei modo especial de nomeapgo; 

11.0 Suspender do ~,xereicio e vencimentos e demittir os 
empregados de sua nomeação e, salvo disposição especid, 
~uspender de exercioio e vencimentos, dando conta em se- 
gaida ao governo, os magistrados e funccionarios sdrninis- 
trativos de nomeafio $este, com excepc;ão do auditor ad- 
ministrativo; 

12.0 Dar ou mandar dar posse a todos os magistrados e 
funccionztrtrios administrativos que estão debaixo da sua ad- 
ministração; 

13.0 Tomar, ou mandar tornar pelas seus delegados, ju- 
ramento aos f~nccionarios pnblicos, quando a lei n5o deíi- 
ra esta compebencia a ouha anctoridade; 

14.0 Conceder licenças aos empregados seus subordina- 
dos; 

15.O Mandar processar as folhas dos vencimentos doan- 
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ditor e dos empregados da sua dependencia, nos termos dos 
respectivos regulamentos; 

16.O Verificar que o numero e venciment~s dos empre- 
gados do governo civil, das camaras municipaes, das admi- 
nistracões dos concelhos e bairros, das juntas de parochia e 
regedoria não excedam os designados 1 nos quadros legaes 
e promover pelos meios competentes a exoneraçno dos que 
excedam os mesmos quatros; 

17.0 Remetter ao tribunal de contas ou apresentar rE com- 
missão districhl, segiindo as siias competencias, as contas 
de gereneia dos corpos administrativos e das corpora~ões ou 
institutos de ~ iedade  ou beneficencia, dentro do praso de 
t;-;nta dias desde que as tiver recebido, acompanhando-as 
das observaçGes que julgar convenientes; 

18.0 Repartir, ouvida a cornmisslo districtal, pelos con- 
celhos do districto as contribuições directas do estado, e os 
contingentes do recrutamento; 

19.0 Levantar conflictos de jwisdicçiio e competencias 
entre as aucturidades administrativas e judiciaes, nos ter- 
mos das leis e regulamentos respectivos; 

20," Presidir rE commissão districtal, ouvil-a nos negocios 
consultivos e fazer cumprir as suas decisões; 

21.0 Representar- o districto e a commissÊio districtai 
ercepto em juizo, o que compete ao respectivo agente do 
ministerio piiblico; 

22.0 Exercer qtiaesquer outras attribuições que por leis 
especiaes Ihe foreni ou estejam commettidas. 

Art. 266.0 Xo exercieio das attribiripões que lhe confere 
o ri.* 3 . O  do srtigo 263." compete ao governador civil: 

1.O Dar, execritar e fazer executar todas as providencias 
neoessarias para manter a ordem e tranquillidade publica. 
proteger as pessoas e a propriedade em todo o districto e 
fazer reprimir os actos contrarios á moral e decencia pu- 
blica, auxiliando-se para este fim da força qae tiver á sua 
disposição, e podendo requisitar o auxilio da força militar, 
que lhe não poded ser ree~isado pdos respectivos comman- 
dantes ; 

2." Tomar providencias sobre pregões, cartazes e annun- 
cios em logares publicos, sobra exposição ou affixagão de 
cartazes, annuncios, letreiros, disticos, figuras, quadros, es- 
tampas, imagens ou sobre quaesquer publicnções que possam 
pro~-ocar manifesta~ões contrarias 4 ordem publica ou sejam 
oíYensiras da moral, do decoro e honra dos funccionarios e 
dos particulares ou de quaesquer corporações; 

3.0 Tomar providencias e prohibir qiiaesquer espectacu- 
10s publicos em que haja offensas 6s instituições do estado 
ou seus representantes e agentes, e ao systema monarchico re- 
presentativo, 6s nações estrangeiras. seus chefes e represen- 
tantes; provocagão ao crime; caricaturas ou imitações pes- 
soaes; referencias pessoaes a quaesqixer funceionariss publi- 
oos ou a particulares ; offensas á moral publica ; espectacu- 
10s de suggestão ou hypnotismo, e bem assim quando não 
estejam pagos os respectivos direitos ao auctor ou tradactor 
da obra que se represente; 

4 . O  Exercer a respeito das remiões pirblicas as attribui- 
ções que lhe szo conferidas pela lei; 

5.O Exercer a fiscalisação necessaria sobre os estrangei- 
ros residentes no seu districto e conceder passaportes a na- 
eionaes ou estrangeiros, nos termos dos respectivos regula- 
mentos ; 

6: Gionceder licenças para theatros e espectaculos pnbli- 
cos, na capital do díst.ricto, impondo todas as eoniliçGes ne- 
cessarias para segtiranpa dos espectadores e artistas ; 

7.0 Tomar providencias sobre loterias e rifas a z l c t ~ r i ~ d a s ,  
casas publicas de jogo, hospedarias, estalagens, botequins e 
similhantes ; 

8." Tomar providencias sobre muuicos ambzilantes e phi- 
larmonicas, fogueiras, fogos de artificio e toques de sino, ou- 
vindo sobre este ultimo objecto s prelado diocesano ; 

9 . O  Tomar providencias ácerca dos estabelecimentos oa 
agencias onde se inculcam quaesquer ãerviços; 

1 0 . O  Tornar proricleneias deerca de leilões em logareu 211- 
blicos, corretores de hoteis, hospedarias ou estabelecimentos 
simiIhantes, creadus de servir e moços de fretes; 

11.0 Tomar proridencias policiaes para obstar ã emigra- 
~ ã o  clandestina; 

1 2 . O  Tomar ~~rovidencias goliciaes sobre mendigos: :-a- 
dios e vagabiinrlos ; 

13.0 Tomar l~ruvidencias sobre a policia das mulheres 
prostitutas ; 

14; Conceder licenças para casas de emprestiiilos sobre 
penhores, excepto as estabeiecidss por bancos, mofite-pios, 
montes de piedade, sociedades de soccorros mutuos e outros 
estabeIecinientos cnjos estatutos são âpprovsidos pe!o gover- 
no, comprehendendo porém as estabelecidas por sociedades 
anonymas ou que d'estas sejam succrirsaes, ficando uizaa e 
outras sujeitas á fiscalisagão policial ; 

15." Conceder licengas para estabeiecimentos insalubres, 



incommodos e perigosos, e determinar a sua cessagão, nos 
casos presciiptos nos regulamentos ; 

16.0 Dirigir os diversos servigos de hygiene e salubrida- 
de publica de conformidade com as leis, regulamentos e or- 
dens do governo ; adoptar, em caso necessario, as providen- 
cias adequadas para precaver o districto, ou alguma das 
suas povoações, de epidemias, enfermidades contagiosas e 
quaesquer focos de infecção, dando imrnediatamente conta 
ao governo; e, com recurso para o governo, ordenar a demo- 
ligão oii beneSciapão de habitações ou construcpões que 
technicamente se tenha reconhecido importarem por qualquer 
forma perigo para a saude pubica; 

1'7.0 Fiscalisar as casas de saude, hospitaes, asylos e 
bospicios ; 

18.0 Promover a snstentação dos presos e melhoramen- 
to  das cadeias; 

19.0 Dirigir superiormente, nos termw das leis e regu- 
lamentos. OS corpos de policia civil, exercendo a seu respeito 
as attribuições qiie lhe são commettidas pelos mes rno~  di- 
plomas? e dispondo do seu auxilio para manter a ordern e 
tranqtiilidade pubica ou para qualquer servipo policial d i  sua 
comlietencia ; 

20." Su~erintender o servipo de sanidade msritiinz e 
terrestre nos terinos das leis e regulamentos. 

'1.O Eseoutar o fazer execritar todas as leis c regulamen- 
tos de policia e estabelecer as providencias que tiver por 
acertadas para o livre exercicio das func~ões das auctorida- 
des e repartipões priblicas ; 

22.0 Fazer reguiainentos obrigatorios em todo O districto, 
com approi-ugno do governo, sobie os assurnptos de qrie tra- 
ta este artigo, não havendo regulamentos geracs de aduiinis- 
traqão publica ; 

29-13 Eseroer qiiaesqoer outras attribuições policistes que 
as leis. ~egniamcntos ou instruc~ões do  governo lhe iricum- 
bam. 

Art. 267.0 Pr'o uso das attribiiiç6es que lhe são conferi- 
das pelo n.* 4." do artigo 269.0, compete ao governador ci- 
Til : 

1.' Ordenar. l>recedeiido reclamação dos interessados, O 

pagamento de despezas regularmente auctorisadas e liqiiida- 
das, qiiasdo os presidentes das caniaras municipaes dos con- 
celhos de 1." ordem, excepto Lisboa, das juntas de psrochia 
e das corporações ori institutos cle ~ iedade  ou beneficencia O 
recusem, e as eamaras, juntas de parochia e as mezm OU 

administrações gerentes não tenham reparado a recusa. A o- 
dem do governador civil, que serd sempre precedida de au- 
diencia dos referidos presidentes, ter6 os mesmos egeitos qiie 
teria a d'estes, e poder4 servir de Base A execugh, ficando 
o thesoureiro obrigado a satisfazel-a pela sua caução, por to- 
dos os seus bens e pelos do seu fiador; 

2: Approvar, ouvindo a direcpão das obras publicas, 
com respeito aos concelhos de ordem, excepto Lisboa, 
os planos e projectos das estradas municipaes, designando as 
obras que devem fazer-se annualmente nas de 1." classe, e 
fixando as quotas com que os concelhos teem de concorrer 
para as de interesse commum, tudo de conformidade com as 
leis e regulamentos especiaes ; 

3.0 Resolver, com recurso para o governo, as duvidas que, 
sohre administração da fabrica da egreja e suas dependentes, 
se suscitarem entre os parochos e as juntas de parochia ou 
irmandades e confrarias fabriqueiras ; 

4.0 O?denar ao administrador do concelho, quando as 
camaras ou juntas de parochia se recusem a escolher terre- 
nos para cemiterios ou os escolham contra o parecer dos fa- 
cuItativos e sub-delegado de saude, que elie proceda, segundo 
o voto dos mesmos peritos, li designação de terrenos que te- 
nham as condigões legaes, e, se as tiverem, approvar a esco- 
lha feita e determinar 6 corporação respectiva que fapa le- 
vantar a competente planta e proceda ao projecto e orça- 
mento tias obras, submettendo-as em seguida, por interms 
dio do administrador do concelho, á approvaçto competente; 

5 . O  Remetter com informação ao ministerio do reino, nos 
prasos resyectivziruente estabelecidos, as copias das deIibera- 
gões dos corpos administrativos que dependam da approva- 
ção do governo, e apresenbar ã commissão districtal, na pri- 
meira sessao depois de recebidas, as copias das deliberações 
cuja approvação a esta pertença; 

6." Consultar a commissão districtal em todos os assum- 
ptos de interesse publico em que julgar conveniente ouvir 
o seu parecer, nos que este codigo expressamente designar 
e n'aquelles em que quaesquer leis ou regulame~itos especiaes 
exigiam o voto dos extinctos concelhos de districto OU tri- 
bunaes administrativos; 

7." Approvar, modificar ou regeitar, quaesquer delihera- 
~ õ e s  que segrindo este codigo ou as leis e regulainentos es- 
peciaes, carepam da sua approvapão para se tornarem exe- 
tutorias, e dar ao ministerio publico as convenientes instru- 
cções para promover a revogapão de todas as deliberagões 



dos corpos administrativos, que, sendo executorias, estejam 
incursas em algumas das nullidsdes previstas no artigo 31.0; 

8.0 Approvar os estatutos das associações e institutos 
de recreia, in~trucção iiribIica, edilcagão, protecção 6s pes- 
soas ou anirnaes de piedade ou benefioencia hospitaes asylios 
ou hospieios, bem como os seus regulamentos organicos e dos 
estabelecimentos que administrem, enviando copia authentica 
ao ministerio do reino; 

9.0 Regirlar, com ayprovação do governo, ib fundação e 
administração de estabelecimentos de instr~icção, heneficen- 
oia ou outros de utilidade publica, quando sobre o assrimpto 
não hajam providenciado os seus instituidores. 

9 unico. Os estatiitos de que trata o n." 8.0 não podem 
ser approvados pelo governador civil da s6de da corporagão 
na parte em que se refiram ao fuoccionarnento de filiaes 
n'ootros districtos, o que compete aos respectivos goveraa- 
dores civis. 

Art. 265. Usando das attribuipões que lhe confere o n.* 
4.0 do artigo 2 6 3 . O ,  compete tambem ao governador civil a 
inspecpão superior das Irmanclades, confrarias, corporagõe~ 
ou institntos de piedade ou beneficencia, que por lei não es- 
tejam immediatamente subordinados ao governo, e, no exer- 
cicio d'estas funcgões, pertence-lhe: 

1.v Regiliar, por meio de instrnoções, a sna escriptiira- 
são e contabilidade; 

8 . O  Approvar os seus orçeirnentos e auctorisar os actos 
da sua administração que possam influir nos mesmos orça- 
mentos, com excepçno do levantamento cfe emprestimos, E~C- 

quisipão de bens immobiliarios, alienaçzo d'esses bens e de 
quaesquer capitaes, applicaqão 6s despezas correntes de ca- 
pifaes distratados ou que coostituam o seir fundo, e de he- 
ranças, doações ou legados, se não forem deixados enpres- 
samente para as referidas despezas, o que tudo depende de 
auctorisa~ão do goverilo, precedendo deliberaçii~ das respe- 
ctivas assembiéas geraes; e bem as~irn com excepção da ac- 
ceitaqão de heranças e legados, o que não depende de licen- 
$a ou approvagão tutelar; 

3.0 Dissolver, precedendo auctorisagão do governo, aã 
mesas ou adrnini~trã~ões d'estas associa~õcs ou institutos, 
nomeando livremente commissões que os administrem s6 at6 
4 epocha da eleição ordinaria. quando não julgue convenien- 
te antecipal-a, e 6s quaes ficam competindo as mesmas attrid 
buisões que 6s mesas dissolvidas, excepto quanto 9. admis- 
são de irmãos, a qual sómente Ihes é permittida, quando in- 

dispensavel para evitar que seja extincta a associag2io. Para 
a dissolugão serd sempre instaurado o competente processo, 
em que ser6 ouvida a respectiva mesa ou adrninistraçza, e 
só se effectuarii quando se prove que est8 incursa em algum 
dos seguintes casos: 

a) Que se desviou do fim para que foi instituida; 
6) Qne não se habilitou com os seus orçamentos nos pra- 

sos e termos legaes, por culpa sua; 
c) Que deixou de prestar contas das suas gerencias, em 

conformidade da lei, sem motivo justifi~ado; 
d )  Qiie deixori, depois de advertida, de tomar as deli- 

berações indispensaveis ao desempenho dos seus deveres ou 
que faltoli ti obdienoia legalmente devida gs aiietoridades 
publicas : 

e) Que a sua gerencia é nociva aos interesses da corpo- 
ração, em vis-! de inquerito ou syndicancia a que se tenha 
procedido ; 

4.0 Ordenar a estas corporações que organisen novos 
estatutos, em harmonia com os regulamentos ou instrucqões 
geraes do governo, extinguindo-as, quando desobedeçam, e 
applicando os seus bens na conformidade do n.O 6.' ; 

5.0 Obrigar as instituigões de piedade, tanto as que já exis- 
tirem como as que de novo se fundarem, applicar; pelo me- 
nos, a decima parte da sua receita ordinaria a actos de be- 
neficencia no ooncelho ou a estabelecimentos de beneficen- 
cia do distrioto, ou a auxiliar o ensino primario da respe- 
ctiva freguezia, sem prejuizo, porém, das despezas obrigato- 
rias da eor~oracEo: 

L a 7  

6." Extinguir as que, comquanto legalmente erectas, não 
tenham pelo menos e dobro do numero dos irmãos ou asso- 
ciados necessarios para constituirem mesa, ou estejam por elles 
abandonadas, presumindo-se como taes aquellas em que hou- 
ver repetida falta de elei~ão das suas mesas, intimando-as 
previamente para se oonstitnirem de conformidade com os 
seus estatutos, e applicando, no caso de recusa, os seus bens 
e valores em beneficio de algum estabelecimento de benefi- 
cencia do concelho ou da respectiva junta de parochia, me- 
diante approvaqão do governo, bens e valores que não po- 
dem ser entregues a outra corporação ainda que se institua 
com a mesma denominasão da extincta; 

7.0 Extinguir as illegalmente erectas, ou sem estatutos 
devidamente approvados, encorporando, com approvngão do 
governo, os seus bens e valores na respectiva junta de paro- 
chia ou estabelecimentos de benefieencia do concelho, quan- 



do, depois de intimados os gerentes, se não constituam le- 
galmente, bens e valores que niio podem ser entregues a ou- 
tra corporagão, ainda que se institua com a mesma denomi- 
nação da extincta ; 

$.O Enviar ao ministerio publico as copias authentieag 
das deliberações que envolvam offensa de lei ou de regula- 
mento de administra@o publica ou dos seus compromissos 
e estatutos, a fim de reclamar a sua annulação, quando ver- 
sarem sobre assumptos que não dependam de approva@o 
tutelar ; 

9." Deferir ao conhecimento do auditor administrativo 
os processos, que avowd, de eleições de corporagões de pie- 
dade ou beneíieencia, quando, no praso de trinta dias, degde 
as eleiçCes, lhe seja apresentada redamat;ão por parte de al- 
gum irmão oir associado, ou lhe seja dada communicaçiio de 
irregularidade, que fundamente reclamapão do ministerio yu- 
blico, ouvindo previamente a mesa eleitoral, e observando-se 
no julgamento d'estes processos e recursos os prasos e ter. 
mos do julgamento das eleigEes dos corpos administrativos; 

10.O Dar ao respectivo agente do ministerio publico as 
convenientes instrucções para este promover, pelos meios 
judiciaes competentes, que se torne effectiva a responsabili- 
dade solidaria das mesas ou administrações, por rnutuarem 
quaesquer quantias sem as necessarias garantias, e sem que 
as respectivas esoripturas sejam levadas ao registro das lip 
potbecas, precedendo sempre o registo provisorio, e bem as- 
sim por concederem moratoria, ou perdão de capitaes OLI 
seus juros; 

11.0 Partioipar ao respectivo agente do ministerio publi- 
co quaesquer faltas ou omissões, por que sejam responsaveis 
os gerentes &'estas corporagães, e que dêem motivo á iinpo- 
si@o de penas, segundo o disposto na parte penal d'este 
codigo, para que elle promova os devidos procediiilentos; 

1 2 . O  Verificar que na organisstção dos orgarnentos, sem 
0s quaes nenhuma despesa p6de effectuar-se, e que regulam 
a gerenoia das corporações diirrrnte o respectii~u arno eco- 
nomico. se observe rigorosamente o seguinbe: 

a) No orsamento se descrever6 a receita que se presume 
arrecadar e as despezas que devem fazer-se para oceorrer 
aos encargos da corporação; 

h) O orpmento é ordinaria ou supplementar: ordinario 
quando 6 destinado a aactorisar a. eobranpa e applicaçào dos 
rendimentos durante um anno econornico, que se contari do 
1." de julho a 30 de junho seguinte; e suppIementar, pôden- 

do  haver mais de um, quando é destinado: lho, a prover ao 
pagamento de despezas urgentes, qiie não tenham sido con- 
fempladas no orçamento ordinario do respectivo anno eco- 
nomico; 2.0, a dar applicação a saldos de contas e tí receita 
excedente á calculada no orçamento ordinario; 3.9 a alterar 
B applicação da receita votada no orçamento ordinario; 

c) A designação da receita do orçamento ordinario co- 
meçará pelos saldos yrovavejs de origens diversas, presu- 
miveis em 30 de junho, e os rendimentos serão avaliados 
pela receita effectiva do ultimo anno economico, e pdo cal- 
GUIO do termo medio do producto liquido dos tres annos an- 
teriores, em reIagãu aos rendimentos que, por sua natureza 
muito variavel, não possam ser computados approximada- 
mente pela receita effecectiva de um sd anno; 

d) Os orçamentos, tanto ordinario como supplementares, 
serão sempre organisados de fórma que a despeza votada 
não exceda receita regularmente calculada; 

e) A receita seri  dividida em duas classes. eomprehen- 
dendo-se na 1." classe a receita ordinaria ou que provenha 
de rendimentos permmentes ou yeriodicos; na 2.s, a extraor- 
dinaris ou eventual, dependente de factos incertos, incluin- 
do-se n'umet ou n'outra, conforme a sua procedencia, as di- 
vidas activas que se presume cobrar durante o anno econo- 
mico: 

f )  Não se inscrever& a receita ein globo, mas em tantos 
artigos, nas referidas classes, qiiantas forem as suas origens 
diversas, explicando-se em notas a sua proveniencia, e de- 
olaranclo-se, qtianto 5s verbas de emprestimos, a sua totali- 
dade, data da respectiva auetorisa~ão, quantias levantadas e 
as j4 ainortisadaa; 

q) Os rendimentos em generos serão mencionados no 
orçamento, caloulando se ua columna da receita a sua Impor- 
tancia a dinheiro pelos preços da tarifa camiiraria oii, na sua 
falta, pelos preços presumiveis ; 

12) Nos orgamentos não podem auctorissr-se receitas dos 
annos firtnros, e os donativos, legados e quaesquer siibsidos 
eventiiaes s6 se inscreverão depois de recebidos; 

i) h despena serã tambern dividida em duas classes, 
comprehendendo-se na 1." classe a despeza obrigatoria, de- 
terminada pelos estatutos ou por lei; na 2.", a facultativa, 
que, comquanto ntil, não seja indispensavel para satisfazer 
aos fins da instituição, incluindo-se na primeira as dividas 
passivas a pagar durante o anno economico; 

J )  NZo se inscrever6 a despeza em globo, mas em tantos 



artigos, nas referidas classes, qi~antas forem as diversas ap- 
plicações; separando-se, quanto posuivel. a parte destinada 
ao pessoal da destinada ao material, e por fórma que se 
possam apreciar os differentes elementos compenentes da 
verba principal, dando-se em notas as necessarias explica- 
ções ; 

k) As despezas com festividades não serão mencionadas 
em globo, mas devidamente desenvolvidas ; 

Z) Quaesquer receitas com applicação especial não serão 
desviadas para outro fim ; 

m) As despezas para obras de construcgão e reparaq20, 
no que se não comprehendem os pequenos concertos ou des- 
pezas de conservação, serão justificadas com os respectivos 
projectos e oqamentos de peritos, desenvolvendo-se por ar- 
tigos e despeza com material e mão de obra; 

n) Ser8 applicada, pylo menos, a decima parte da recei- 
ta ordinaria das instituições de piedade aos fins designados 
no n.O 5.0 d'este artigo; 

o) Não se propord nenhiirna despzza facultativa sem que 
sejarn attendidas todas as despezas obrigatorias; 

p) Serão nrimeradas por ordem todas as verbas do orça- 
mento ordinario, tanto na parte relativa á: receita como á 
despeza, e as verbas dos orgamentos supplementares serão 
descriptas sob a mesma niimeração de titulos, cayituIos e ar- 
tigos com que no orçamento ordinario estiver escripta a s  
verbas da mesma natureza; 

q) Não se escrever$ nos orçamentos supplementtires ne- 
nhum augmento provavei ílos rendimentos calculados no or- 
çamento ordinario sem que a receita, já cobrada ao tempo 
em que elles se organisarem, exceda a calculada, o que ser8 
devidamente comprovado; 

r) Por caducarem no fim do respectivo anno economieo 
todas as anctorisagões concedidas nos orpamentos do mes- 
mo anno, se reproduzirifio, em novo orçamento, as desyeaas 
não effectriadas e que ainda seja necessario effectuar, para 
que se auctorisem; 

s) O oigamento orclinario ser4 proposto, no principio do 
mez de abril, pelo presidente da mesa ou adniinistraçiio, e 
remettido, depois de discutido e approvado pela mesa, ao 
administrador do conceího ou bairro, at6 o fim do referido 
mez, para este o enviar ao governador civil, a quem com- 
pete approval-o, mociifical-o ou ordenar que seja reformado; 
e, quanto aos orpamentos supplementares, serão votados 

quando necessarios, para serem approvados dentro do respec- 
tivo anno ecouomico e antes de effectuzdas as despezas; 

t )  Os orqamentos antes de serem remettidos ao adminis- 
trador da concelho ou bairro, estarão patentes aos irmãos 
durante oito dias, o que será a~nuneiado por avisos affixado 
ã porta do edificio onde funccionar a corporação, tendo di- 
reito todos os irmãos ou associados a fazer observações por 
escripto, que serão juntas ao orçamento e apresentadas ao 
governador civil; 

2g OS orçamentos, depois de findo o praso em que de- 
vem e s t n ~  patentes, serão rernet.tidos em duplicado, no pra- 
so cle Bres dias, ao administrador do concelho ou bairro, 
acompanhados dos seguintes documentos: 

1." Acta da sessão da mesa em que tenham sido discri- 
tidos e approvados; 

2.0 Relawo das dividas activa e passivas, com decIaração 
da sua origem, natureza e anaos economicos a que respeitam; 

3.0 Mappa do producto liquido de cada iim dos rendi- 
mentos nos tres annos anteriores; 

4." Projectos e orçamentos especiaes das obras, feitos por 
peritos ; 

5 . O  Certidão, passada pelo secretario, de terem estado 
paieutes durante oito dias; 

6.0 Ohser~ações que tenham sido apresentadas pelas ir- 
mãos ou associados ; 

7 . O  Quaesquer outros clocumentos que sirvam para eiuci- 
dar o orçamento ; 

2') O administrador do concelho ou bairro, depois de re- 
ceber o orçamento ordinario, e, passando recibo, o remeterd, 
ate ao dia 15 de maio, ao governador civil, com informapão 
dcerca dn conveniencia de serem auctorisadas as despezas 
propostas e sobre o calculo da receita; 

r) Aos orqamentos supplementares são extensivas, na 
parte applicavel, as disposi~ões anteriores ; 

v) Na reforma de qualquer orçamento se observarão for- 
malidades identicas 6s esigidas para a sua organisação ; 

z )  Emquanto não fbr approvado o orçamento ordinario, 
continuam as corporações a reger-se pelo ultimo orçamento 
approvado, ~ s c e p t o  com respeito a despezas facultativas, as 
quaes s6 podem ser anctorisadas em orçamento do proyrio 
amo, depois de approvado, 

13.0 lyerificar e promover que, quanto á contabildade 
d'estas coryoraqões, se cumpra ngorosamente o seguinte: 

a) O serviço financeiro executar-se-ha em periodos de 



gerencia, que serão desde 1 de julho a 30 de junho do anno 
seguinte, caducando então todas as auetorisações orçamen- 
h e s  e ficando sem effeito todos os mandados de pagamentos 
não efictuados; 

b) A receita ser8 cobrada por meio de guias, numeradas 
em ordem seguida com respeito a cada anno economico, 
sendo entregues, depois de datadas pelo secretario e assi- 
gnadas por este e pelo presidente da mesa, ao thesoureiro, 
a quem compete arrecadar a receita e satisfazer todos os pa- 
gamentos devidamente ordenados; 

e) As despezas serão pagas por meio de mandados pas- 
sados e sabseriptos pelo secretario e assignados pelo presi- 
dente, que 6 o unico competente para as ordenar, em har- 
monia com os orçamentos e as deliberaçijes da mesa; 

d) Não se ordenarão em um s6 mandado despezas rela- 
tivas a differentes verbas do orgamento, devendo inscrever-se 
em cada um o tituIo, capitulo e artigo do or~amento que as 
auctori ss; 

e) O pagamento das despezas obrigabrias terá preferen- 
cia ao das facultativas, quando a receita realisada pela in- 
s&ciente para occorrer a todas as despezas. 

f l  As mesas tomarão contas em curtos prasos aos the- 
soureiros, consignando o resultado na acta da respectiva 
sessão, não Ihes abonando despezas effectuadas sem man- 
dado ou que não estejam comprovadas com recibos; 

g) Serão vendidos por meio de arrematação, e pelo maior 
lango, os generos de que a eorporagão não carecer para os 
seus estabelecimentos, e que o thesoureiro tenha recebido 
como rendimento da mesma oorporapão; 

h) As mesas ou direc~ões prestarão annualrnente as suas 
contas de gerencia, comprehendendo toda a receita cobrada 
e a despeza eflectuada durante o anno economico; 

i) A conta começarri pelos saldos com que tiver sido en- 
cerrada a conta do anuo anterior, e, descrevendo toda a re- 
ceita e despeza da gerencia, seguindo a ordem e numeração, 
que tiverem nos orçamentos, terminar8 pelos saldos que 
transitarem para a seguinte gerencia, sendo a sua existencia 
verificada por meio de contagem; 

37 Explicar-se-hão em notas as diEerentes verbas de re- 
ceita e despeza, fazendo-se tsmbem, em cada verba de des- 
peza, referencia, por numeros, aos documentos que as jus- 
tifiquem; 

k) O presidente apresentará á mesa, at6 ao firn do mez 
de agosto, a conta da gerencia do anno economico anterior, 

e a mesa, adoptando-a, com ou sem modificações, a man- 
dard patentear aos irmãos ou associados durante oito dias, o 
que será annunciado, por aviso aExado 6 porta do edificio, 
onde funccionar a corporação; 

1) Quaesquer observagões apresentadas pelos irmãos ou 
associados serão juntas ao processo, podendo tambem apre- 
sental-as no governo civil do districto; 

rnj As contas serão enviadas em duplicado, até o fim do. 
mez de outubro, ao administrador do concelho ou bairro, e 
irão acompanhadas dos seguintes documentos : 

1 . O  Orçamentos ordinario e suppIementares, devidamente 
approvados, que se refiram á gerencia; 

2.0 Mandados de pagamento e documentos que justifi- 
quem as despezas effectuadas, niimerados por ordem, mas 
emmaçados eru separado os que se refiram á mesma verba 
do orcamento: 

J - - I  

3.0 Uma copia de todos os contractos, inelusivé os de 
emprestimos, realisados durante o anno da gerencia, ou ce? 
tidão de os não haver; 

4.O Um mappa comparativo das differentes verbas de 
despeza auctorisadas e do que se houver pago, no decurso do 
anno, com respeito a cada uma dYelIas, indicando as differen- 
gas para maig ou para menos; 

5.' Uma relação de todas as dívidas activas e passivas, 
ou certidão de as não haver; 

6.0 Certidão do accordão que tiver julgado a conta do 
anno anterior; 

7 . O  Certidão do saldo da conta do anno anterior, haven- 
do-o, com declaragão das especies e valores de que se ciirn- 
punha; 

8.0 Certidão do saldo existente em 30 de junho, idtimo 
da gerencis a que se refere a conta, com certidão de se ter 
conferido a sua exactidão; 

9.0 Certidão de terem estado patentes as contas aos as- 
sociados durante oito dias; 

10." Certidão de terem entrado no cohe as quaníias em 
que tiverem sido condemnados os gerentes do anno anterior, 
havendo condenacão : a 7 

I 1 .o Quaesquer observações ou reclamações apresen- 
tadas sobre as contas: 

12.0 Quaesquer outros documentos que sirvam para escla- 
recer as contas: 

n) As conta;; logo que sejam recebidas pelo adminishdor 
do concelho ou bairro, do que passará recibo, serão por elle. 



examinadas e remettidas com informa~ão ao governo civil 
para serem apresentadas á commissão districtal ou enviadas 
ao tribunal de contas no caso de exceder a 15:000$000 reis 
a receita ordinaria approvada no respectivo orçamento ordi- 
nario ; 

o) As contas serao prestradas pelos administradores ou 
mesarios em exercicio, ainda que se refiram a gerencias an- 
teriores: 

y )  Respeitando as contas a periodos de gerencia em que 
tenham servido outros gerentes, e havendo quaesquer ir- 
regularidades, serão convidados os reçponsaveis a examinal- 
as e allegar, querendo, no praso de oito dias, o que tiverem 
por convenieüte, sendo erÜ segiiida remettidas, com as es- 
plicações q:ie derem, ao administrador do concelho ou bairro. 

$ unico. São consideradas corporacões administrativa#, 
nos termos t! para OS effeitos d'estee codigo, todas as corpo- 
raçoes, assooiaçBes e institutos de piedade ou beneficenciao, 
sujeitas b inspecção do governador civil, conforme o dispos- 
to nJeste artigo. 

Art. 269.0 Pu'as disposi~8es do artigo 268." não se cam- 
prehendem os monte-pios ou outras associações exclusiva- 
mente de soccorros mutuos nem as caixas economicas, as 
quaes todavia ficam sujeitas 6 vjgiIancia e inspecção do go- 
vernador civil, que  poderã mandar proceder a balanqo nos 
seus cofres, venfioará a sua escripturagão e oontabilidade, e 
dar8 conta ao governo, pelo ministerio competente, dos abusos 
que notar, cumprindo-lhe tambem fiscalisar que as esmolas, 
donativos e subscripções, promovidos por quaesqner particu- 
lares ou conimissões para fins de piedade, beneficencia ou 
utilidade publica, tenham a devida applicapão, participando 
a o  ministerio publico quaesquer abusos que notar. 

Art. 2 7 0 . O  O governador civil visitard, quando for ne- 
cessario, o districto ou parte d'elle, darri conta rio governo, 
pelos respectivos ministerios, dos melhoramentos de qiie pre- 
cise, prover6 ás necessidades publicas quanto couber nas 
suas attribuições, e promoverii a fundação de instituições de 
beneficencia e instrucqgo e quaesquer obras de reconhecido 
interesse publico. 

Art. 271.O Ka execução das leis, dos decretos e das 
providencias cle seguranpa geral pbde o governador civil 
proceder directa e pessoalmente ou por intermedio dos seus 
delegados e agentes. 

Art. 272.0 Nas materias meramente administrativas pbde 
o governador civil reformar em qualquer tempo as suas de* 

aiso"es, mas nas materias oonknciosas ou declaraiarias de 
direitos s6 podem ser revogadas as suas resolugões por meio 
dos competentes recursos. 

8 1.0 Todas as resoluções do governador civil podem 
ser, em qualquer tempo, emendadas ou revogadas pelo go- 
verno, salvo havendo prejuizo de direitos adquiridos. 

9 3.0 Das resoluções tomadas pelo governador civil cabe 
recurso, nos termos e prasos legaes, para o supremo tribu- 
nal administrativo nos casos de incompetencja, excesso de 
poder, violação da lei ou offensa de direitos. 

Secretario geral e mais empregados 
do govepno civll 

* 

Art. 273." E m  cada governo civil ha um secretario ge- 
ral, pomeado por decreto, precedendo concurso documental 
e provas esoriptas, nos termos dos respectivos regulamentos. 

$ iinico, Para o logai de secretario geral dos governos 
civis dos districtos de Lisboa e Porto ser8 nomeado O se- 
aretario geral de outro governo civil, que no cargo tenha 
quatro annos de exercicio, pelo menos. 

Art. 272.0 São candidatos aos logares de secretario geral 
os bachareís formados em direito, sendo motivos de prefe- 
rencia os servigos prestados em cargo# administrativos e a 
superioridade de habitafões litterarias e scientificaa. 

Art.. 273.0 Compete ao secretario geral: 
1.0 Dirigir, sob as ordens do governador civil e segundo 

as instruoçóes que este estabelecer para o serviço da secre- 
taria do Poverno civil. o exuediente e trabalhos da mesma a 

seoreiaria, e preparar o's proe~ssos para serem submettidos d 
resoluçno do referido magistrsido e da commissão districtal; 

2.0 Authenticar todos os decnmentos e assignar todas as 
certidões expedidas pela secretaria do governo civil, e Bem 
assim subscrever quaesquer termos officiaes; 

3.0 Conservar, sob sua responsabilidade, o arcliivo de 
governo cix-il; 

4." Corresponder-se, em nome e de ordem do governa- 
dor civil, com quaesquer magistrados, funccionarios ou cor- 
poraqões administrativas do districto; 

8," Exercer as fnncções de ministerio publico junto da 
oommisaão districtal e do sirditor administrativo; 

,8 



6." Substituir o governador civil 'nos termos do artigo 
260.0 e seu S unico. 

CAPITULO II 
. . .  V 

7.0 Exercer quaesquer attribui~ões ou commissões que lhe 
sejam impostas por lei, regulamentos de administra~ão pabli- 
ca ou ordens do governo. 

Art. 276.' As secretarias dos governos civis teem os de- 
mais empregados que constem do qaadro fixado pelo go- 
verno. 

Art." 2 7 7 . O  Os empregados das secretarias dos governos 
civis, salvo o disposto no artigo seguinte, são nomeados pelo 
governo, em concurso documental, nos termos do respectivo 
regulamento. 

Art. 278." 0 governador civil, sem prejuizo do disposto, 
na lei a favor dos oGoiaes inferiores do exercito e outros, 
nomeia, ~reoedendo concurso documental, segundo o regu- 
lamento respectivo, e com recurso para o governo, os ama- 
nuenses da secretaria, e, independentemente de concurso, o 
porteiro, continuos e correios onde os houver. 

Art. 279: O secretario geral e demais empregados do 
governo civiI prestam juramento perante O governador civil 
do districto. 

Art. 280.0 O secretarip gewI pbde ser transferido pela 
governo de nm para outro districto, e bem assim os outros 
empregados da secretaria, mas estes para logarea identicos 
ou com eguaes ordenados. 

Art. 28 1." Nas faltas ou impedimentos do secretario geral, 
se o governo não providenciar de outra forma, farzí as suas 
vezes o chefe da repartição ou oficial que o governador 
civil designar. 

Art. '383." Nas faltas ou impedimentos dos chefes de re- 
partição ou offieiaes, farão as suas vezes, os empregados da 
classe imrnediatamente inferior que o governador civil desi- 
gnar,lmas não haverá nomeripões interinas para serem sub- 
stituidos quaesquer outros empregados nas suas faltas ou h- 
pedimentos. 

Art. 283.O Os porteiros serão substituidos nas suas fal- 
tas ou impedimentos, pelo continuo que o governador civil 
designar, e os continuos por oeciaes de diligencias das ad- 
ministrações dos concelhos ou bairros ou prapas do corpo 
de policia civil tambem designadas pelo mesmo magistrado, 

Administrador do concebo ou bairro e empregados 
da administração 

Administrador do concelho ou b d ~ r o  

Art. 284.0 E m  cada concelho de e I.' ordem haverd 
um administrador de concelho, e em cada bairro de Lisboa 
e Porto um administrador de bairro, delegado e represen- 
tante do governo e do governador civil na sua respectiva 
circumscrip~ão admiaistraiiva, e immediatamente aubordina- 
do a este magistraSo.+competindo-lhe prover iis necessida- 
des do servipo administrativo em todos os assumptos da sua 
competencia, que não estejam especialmente commettidos a 
outras aueto&tades ou funccionarios, desempenhar as attPi- 
buições que lhes são conferidas por este codigo e por quaes- 
quer leis ou regulamentos de administração pubIica, e cum- 
prir as ordens e instrucções emanadas do governador civil. 

13 unico. Os administradores dos concelhos de 2.a ordem, 
s que eie refere o artigo 56.0 exercem a sua jurisdicpio tan- 
to no concelho da séde da comarca. como nos concelhos de - -  - - -  - ~ 

I 

3.% ordem com eUe agrnpados, de harmonia com as disposi- 
çõee do artigo 297.O 

Art. 285.0 Os administradores de concelho ou bairro são 
nomeados - .. por decreto do governo sobre proposta do gover- 
nador civil. 

Art. 286,O Os administradores dos concelhos de 1.a or- 
dem devem ser bachareis formados em direito ou individuos 
habilitados com algum curslo de instruogão superior, especial 
ou secmdaria. 

Art. 2 8 7 . O  Os administradores do ooncelho ou bairro 
percebes0 os ordenados que 3hes forem votados nos orça- 
mentos municipaes, e os emolurnentos que lhes competirem 
segundo a respectiva tabella, não podendo por6m os ordena- 
dos ser inferiores a 400d000 rdis nos concelhos de or- 
dem e a 3004000 réis nos de 28 ordem. 

Brt. 288." 0 8  administradores de concelho ou bairro 
t&em substitutos nomeados pela mesma, £&ma que os effe- 
ctivos. 

5 1.0 Nas faltas e impedimentos simultaneos do aiiminis- 
b d o r  de concelho on bairro e do seu eubstitnto, e emquan- 



to o governador civil não nomear quem sirva interinamente, 
as suas vezes o presidente da camara municipal, 
2.0 O presidente da camara, emquanto substitue o ad- 

ministrador de concelho ou bairro, não exerce as funcções 
de vereador. 

hrt. 289." Os administ.radores do concelho ou bairro e 
0s seus substitutos prestam juramento, por si OU por procu- 
ra~ão,  nas mãos do governador civil. 

Art. 290: 0 3  administradores do concelho ou bairro e 
os seus substitl_ztos podem ser suspeusos pelo governador ci- 
vil at6 trinta dias em cada amo, mas sdmente o governo 
póde suspendel-os por maior praso, transferil-os e demit- 
til-os, segundo as conveniencias do servi90 publico. 

Art. 291.0 -4 acçao directa do administrador do conce- 
lho, como magistrado administrativo e chefe da administra- 
ção activa do concelho, exeree-se : 

1." Por informação, inspec~no e execugão de diversos 
serviços de interesse piiblico ; 

2." Como auctoridade policial do concelho. 
Art. 292.0 No desempenho das attribuições, que lhe 

confere o n.O 1." do artigo 191.", compete ao adrninistra- 
dor de concelho : 

1.0 Infarriiar com inteira diligencia e minuciosidade O 

governador civil sobre todos os assumptos de interesse pu- 
blico e de interesse particular a este correlativos, propondo 
as providencias que julgar coiirenientes; 

2." Executar e fazer executar na sua circilmscripgEo ad- 
ministrztiva as Ieis e reguiaiuentos administrativos ; 

3 . O  Executar e fazer executar as ordens e resolu~ões 
superiores, e bein assim as deliberagões da camara munici- 
pal, legalmente tomadas, na parte que d'elle clependa ; 

4." Vigiar pela execupão de todos os serviços adminis- 
trativos, de conformidade com as leis e regulanientos res- 
pectivos ; 

5P Providenciar, nos limites das suas atiribuigões, com 
respeito nos serviços confiados pelas leis e regillamentos d 
sua vigilancia e auctoridade, representando ao governador 
civil qnando seja necessario tomar providencias que exce- 
dam a sua competencia ; 

6 . O  Delegar, sob sua responsabilidade, nos seus subalter- 
nos, algomas das suas attribuições, quando as necessidades 
d~ serviqo o exigirem; 

;.O Superintender em todos os fnnccionarios administra- 
tivos, corpos administrat.ivos e corporações ou institutos de 
piedade ou benidcencia, inspeccionando como executam as 

leis e regulamentos adrninistrativos, examinando o estado 
dos seus archivoa, da escripturagão e dos respectivos cofres, 
vigiando a sua administração, e verificando-se os livros e do- 
cumentos estgo devidamente sellados, do que informar& o 
governador civil, propondo as providencia que forem ne- 
cessarias ; 

8." Assistir sempre As sessões da carnrira municipal, p ~ -  
mover os melhoramentos qiie dependam d'ella e o ciimgr1- 
mento de todas as suas obrigaçges; dar conta da sua recrisa 
ou negligencia ao governador civil, e bem assim enviar-lhe 
uma copia das deliberações que envolvam nuIIidade o11 fo- 
rem contrarias aos interesses piiblicos; 

9.0 Promover que as juntas de parochia realisern os me- 
lhoramentos que dependam d'elias, e participar ao governa- 
dor civil os seus actos que sejam offensivos das leis ou re- 
gulamentos administrativos ou dos interesses pnblicos, ea- 
viando-lhes uma copia das respectivas deliberações; 

10.0 Promover que as corporações on institutos de pie- 
dade ou beneficencia effectriern os melhoramentos dos esta- 
belecimentos que administram, e dar conta ao governador 
civil dos actos por ellas praticados que offendam as leis, os 
reg~ilarneatos administrativos, os seus estatutos compromis- 
sos ou interesses, enviando-lhe uma copia das respectivas 
deiiberayões; 

11.0 Remetter ao governador civil, com informação cir- 
curnstanciada, copias das deliberações dos corpos adminis- 
trativos e das corporações e inst.itiitos de piedade ou bene- 
ficencia que, para serem executorias, careçam de approva- 
2% superior, e bem assim, nos prasos legaes, os orçamen- 
tos e contas de todas estas corporsi~ões e corpos adminis- 
trativos; 

12.0 Dar conta ao governador civil, para os effeitos de 
serem annulladas, das norneaçzes de empregados dos corpoe 
administrativos e dos estabelecimentos, institu&s e corpora- 
gões de-piedade ou beneficencia, que não tenham sido fei- 
tas em conformidade do respectivo regnlamento; 

13." Siiperinteuder, nos termos das leis especiaes, ss es- 
colas e estabelecimentos piiblicos ou particiilares, de intruc- 
$20 e edncapão: 

'14." Fiscalisar o modo como são cumpridos os segula- 
mentos Bcerca dos expostus e ereangas desvalidas e abando- 
nadas, executando tamhem diligentemente as obrigagões que 
lhe são impostas; 

15.0 Prestar aos corpos administrativos ou seus ~resi-  



dentes, e a todas as auctoridrides e corporações publicas, o 
auxilio de que precisem para o desempenho de suas func- 
ções; 

1 6 . O  Exercer, com respeito á: fazenda publica, a s  attri- 
buições que  lhe commettem m leis e regulamentos espe- 
eiaes; 

17." Abrir e registar os testamentos em conformidade do 
codigo civil; 

18.0 Receber as escusas dos testamenteiros, nos termos 
do codigo civil; 

19.0 Tomar conta do cumprimento dos delegados pios 
ou destinados a applicações pias ou utilidade publica, nos 
termos da legislação especial, competindo esta attribuição 
em Lisboa ao administrador do primeiro bairro, e no Porto 
ao do bairro a que pertencer a santa casa da rnisericordia 
da mesma cidade ; 

20.a Participar aos estabelecimentos de piedade ou be- 
neficencia, no praso de quinze dias, contados do registo dos 
testamentos, os legados com que tenham sido eomternpla- 
dos ; 

21.0 Nomear, com excepgão do secretario, os emprega- 
dos da administrapSo do concelho; 

22.0 Xornear para todos as outros empregos do concelho 
ou parochia, para cujo provimento as leis lhe d&em cornpe- 
tencia, suspender, e, com approvapão do governador civil, 
dernittir os respectivos empregados ; 

23.O Tomar juramento aos empregados piiblicos doLcon- 
ceIho, quando a lei não designe auctoridade competente 
para o deferir e fazer-lhes dar posse dos respectivos em- 
pregos ; 

24.0 Conceder licença at4 trinta dias em cada anno aos 
empregados seus subordinados, não havendo prejuizo para 
o serviço ; 

23.0 Xxercer quaesquer outros actos ou attribuições que 
as leis o11 regulamentos lhe incumbam. 

Art. 293.O No exercicio das attribuições que lhe confere 
o n.O 2.0 do artigo 291.", compete ao administrador do con- 
celho : 

1.0 Dirigir a poiicis do concelho. dando todas as provi- 
densias neceçsarias para que se cumpram as leis e regu- 
lamentos de policia geral, districtal e municipal, e para a 
mauutenção da ordem e tranquillidade publica, podendo para 
esse fim requisitar o auxilio da força publica, quando seja 
secessario 

2 . O  A policia sobre os estrangeiros que residam ou tran- 
sitem no concelho ; 

3 . O  A policia sobre mendigos, vadios, vagabundos e mu- 
eicos ambulantes ; 

4." A policia relativa ds casas publicas de jogo, hospe- 
dar ia~ ,  estalagens, botequins e simghantes ; 

5.0 A policia relativa ao uso e porte de armas brancaa 
ou de fogo ; 

6.O A policia sobre pregões, cartazes e annuncios em lo- 
g r e s  publicas, e sobre os demaís factos prohibidos pelo n.O 

S.* do artigo 266.O; 
7 . O  d policia dos theatros e espectaculos publicos, co- 

hibindo os factos prohibidos pelo na0 3.0 do artigo 266.0; 
8.' A policia sobre as reuniões p~iblioas, nos termos das 

leis e regulamentos ehipeciaes ; 
9." A policia sanitariri em conformidade dos respectivos 

regulamentos ; 
l o b o  A policia para manter a boa ordem nos templos e 

solemnidades religiosas ; 
1L.o A policia das festas e divertimentos publicas; 
12,o d pdicia para impedir a divagação de pessoas alie- 

nadas , fazendo-as recolher em algum estabelecimento apro- 
priado, ou  enhregar Ls pessoas que devam tomar conts d'eIIas ; 

13." A policia, para impedir a divagação de animaes 
melfazejos, providenciando para qne sejam extinctos; 

14.O A policia relativa ás mulheres postitutas; 
13.0 A policia para impedir e reprimir quaesqiier actos 

contrarios á ordem e á moral e decencia publica; 
16.0 Tomar as providencias neeessarias para proteger a 

liberdade, propriedade e seguraqp dos habitantes do conce- 
Zho; 

17.' Providenciar para protecção e seguranFa das pes- 
soas e cousas nos casos de incendio, inundação, naufragio, 
calamidade publica e similhaates, proiriovendo a prestação 
e distribuiçiio da socoorros; 

18." A vigilanga pela segurança das cadeias e sustenta- 
@O dos presos; 

19." A fiscalisação dos pesos e medidas; 
20." A concessã;~ de bilhetes de residencia a estrangei- 

POS, nos termos dos respectivos regulamentos; 
ai? A concessão de licenqas para theatros e eepectacu- 

10s publicos, fóra da capital do districto, impondo todas as 
oondigões necessarias para segurança dos espectadores e are 
tistas; 



22.0 A concessão de passaportes, fdra da capital do dis- 
tncto, nos termos dos respectivos regulamentos; 

23.0 A concessão de lioençns, fora da capital do diatri- 
cto, para fabricar, vender, importar ou usar armas brancas 
ou de fogo, licenças que, sendo para uso e porte de armas, 
são validas em todo O reino durante o tempo da concessZio; 

24.0 A concessão de licenças aos estabelecimentos insa- 
lubres, incommodos e perigosos, e determinar a stia cessa- 
~ ã o ,  nos termos dos respectivos regulamentos; 

25.0 A concessão de licenças policiaes que nno competir, 
por disposipão legal -a outra auctaridade ou corporação; 

2 6 . O  Auxiliar os empregados fiscaes, de justiça e muni- 
cipaes, e bem assim os arrematantes de impostos do estado 
ou do municipio, quando requisitarem o seu auxilio; 

27,0 Levantar autos de inve~t iga~ão de todos os crimes 
publicos, inquirindo testemunhas e colligindo quaesquer do- 
cumentos ou provas que possam esclarecer os tribunaes, e 
remettendo os autos com informagão ao ministerio publico; 

28.0 Participar ao ministerio publico as contravenções 
de regulamentos e posturas para que promova a applieagiio 
das penas devidas; 

29." Proceder ã eaptura de criminosos quando possam 
ser presos sem desculpa formada, e nos oritros casos quando 
o ministerio publico lhe entregar os competentes mandados, 
pondo os presos desde logo á disposição do respectivo jniz; 

30.0 Dar buscas e proceder a apyrehensões e mais dili- 
genoias necessarias para investigação dos factos criminosos, 
guardando formalidades igaaes Bs prescriptas para as auctori- 
dades judiciaes; 

31." Exercer quaesquer outras attribuições policiaes que  
as leis e regulamentos lhe incumbam. . 

Art. 294.' Nos concelhos das capihes de districto a con- 
cessa0 de bilhetes de residenoia, de licenpas para theatros e 
espectaculos publicos, paro fabrico, importasão, venda ou 
uso de armas brancas oii de fogo, para casas de jogo, hos- 
pedarias, estalagens, botequins, e similhantes, pertence a@ 
governador civil. 

Art. 295.0 Nos concelhos onde baja corpos de policia 
civil, os administradores dos bairros e os dos concelhos, quan- 
do não forem tambem commissarios de policia, exercem cu- 
mulativamente com estes ou com os chefes das repartiçõe~, 
policiaes as attrihiiiçães de policia mencionadas n'este codigo, 
preferindo, porém, os chefes das repartições policiaes ou OB 
~ommisearios, quando concorrem sim Jtsuieamente. 

A&. 296.0 Tudo o que fica disposto a respeito dos ad- 
ministradores de concelho 6 applicavel aos administradome 
dos bairros de Lisboa e Porto, salvo quaesquer disliosições 
espeoiaes. 

' Art. 2 9 7 . O  Nos concelhos de 3.0 ordem incumbe ao presi- 
dente da camara municipal: 

1 . O  Abrir testamentos na conformidade das disposições 
do codigo civil e desempenhar as funcções designadas nos 
n.OS, I.", 3.0, 5.0, 6.", 7.9 9.", 10.0, lLO, 12.0, 14.O, 15.0, 16.0, 
e 23.", do artigo 292." sem prejuizo da superintendencia do 
administrador do concelho da s4de da comaroa sobre os ser- 
viços e corporações nos mesmos numeros mencionados; 

2.0 Desempenhar no concelho cumiilativamente com o ad- 
ministrador do concelho da s6de da comarca as attribuipões 
policiaes dos n.OS 3 . O -  4.@, 5.O,  12.0 1 3 . O ,  15.0, 17.O 26.O, 27.9 
28.9 29.0 e 30." do artigo 293.O, preferindo porém este ma- 
gistrado qtian!o concorram simultaneamente ; 

3." Dar crimprimento 6s diljgencias de que pelo mesmo 
administrador seja encarregado sobre os serviços policiaes 
mencionados nos restantes numeros do mesmo artigo, com 
exoepgão dos n . O S  20.*, 21.0. 22.0, 23.", 24.0 e 26.0; 

4." Reqtiisitar, por via do administrador do concelho da 
séde da comarca, o auxilio da força ptiblica de que precise; 

R." Prestar ri mesma aiictoridade todas as informapões 
qiie lhe sejam exigidas sobre assumytos da competencizt d'el- 
la oii que de sua iniciativa queira transrnittir-lhe. 

Art. 2 9 8 . O  O presidente da camara municipal dos conte- 
lhos de 3." ordem póde ser suspenso pelo governador civil 
até trinta dias em cada anuo e pelo governo p6de ser sus- 
penso at6 tres mezes ou desbittiido da presidencia, prece- 
dendo a comasea deste ultimo caso a nova nomeaçgo. 

3 unico. O vereador destituido da presencia não poder6 
ser nomeado pela comara para o mesmo cargo nem para o de 
vice-presidente durante o triennio em que servir. 

Empregados da adrainlstragão do coneelho 

Art. 299.0 O administrador do coneelho tem um secre- 
tario por elle proposto e nomeado pelo governador civil, pre- 
cedendo concurso documental. 

Art. 300.0 O secretario da administração da concelho s6 
p6de ser demittido, com previa audiencia sua, por desleixo 



erro de oficio ou mau e-6 competente para o 
demittir o governador civil. 

5 1." Da demissão cabe recurso para.0 governo, inter- 
posto de conformidade com o respectivo regulamento. 

3 2.0 O secretario da administração póde ser transferido 
para outro concelho do mesmo dístricto, 

Art. 301." O secretario da  administragão é substituido 
nas suas faltas ou impedimentos ternporarios pelo emprega- 
do da mesma administração que o administrador do conce- 
&o nomear. 

Art. 302.0 São attribuíções do secretario da administra- 
gão do concelho: 

1 . O  Dirigir, sob as ordens e instrucções do administrador 
O expediente e trabalhos da secretaria; 

2.0 Aiithenticar todos os documentos, e assignar todas 
as certidões expedidas pela secretaria; 

3.0 Conservar sob a sua re~~oosabilidade, na casa da ad- 
ministrapão, o archivo da secretaria; 

4.0 Preparar o expediente e as informações necessarias 
para as resolu~ões do administrador; 

6 . O  Lavrar e subscrever todos os auctos e termos 0%- 

eiaes da administração do concelho. 
6." Exercer quaesquer commissões que lhe sejam impos- 

tas por lei, regulamento ou ordens superiores. 
Art. 303." Os ordenados dos .secretarios das administra- 

çnes dos bairros de Lisboa e Porto são fixados nos actuaes, 
e os das administrações dos restantes concelhos em 360$000 
reis nos de 1." crdem e d40$000 reis nos de 2.8 ardem. 

Art. 304." Nas administ-rapões dos concelhos haver8 arna- 
nuenses para a execupzo e prompto expediente o serviço, o 
seu numero n8o exceder4 a quatro nos concelhos de 1.. or- 
dem e a tres nos de 2.8 ordem, e os seus ordenados não 
serão respectivamente superiores a 160$000 e 120$000 reis. 

$ nnico. Nos concelhos. onde haja actualmente maior nu- 
mero de arnanuenses, ser8 este reduzido ao limite corres- 
pondente, e, onde o numero fôr menor, não poder& este, 
e m  auctorisa~ão do governo, ser elevado nem ainda at6 ao 
numero aicma fixado. 

A&. 305." Nas administrações dos concelhos haverL igual- 
mente officiaes de diligencias para o serviço da administra- 
F%, e o seu niimero & poder8 exceder, sem auctorisação 
do governo, a tres nos concelhos de 1." ordem e a dois nos 
de 2.' ordem, e os respectivos ordenados não serrio superio- 
res a 100$000 e 80$000 reis. 

Art. 306.O Os ordenados dos empregados, de que tracba 
esta secçlo serão pagos pela respectiva carnara municipal, 
como despeza obrigatoria. 

Arf. 307.0 0 s  amanueiises e oficiaes de diligencias são 
nomeados pelo administrador do concelho, e tanto elles como 
o secretario prestam juramento perante aquelle magistrado. 

Art. 308.0 O secretario, amanuenses e officiaes de dili- 
gencias podem ser suspensos, até trinta dias em cada anno, 
pelo administrador do concelho, e, por yraso superior. com 
auctorisação do governador civil, a qual, para a demissão 
dos mesmos empregados, é sempre Indispensavel. 

Art. 309.' Os officiaes de diligencias são competentes 
para accusar as transgressões das osturas e regulamentos po- 
Eciees, mas não podem ser con ! emnados em custas, ainda 
que a queim seja julgada improcedente. 

Art. 310.0 Tudo o que f i ~ a  disposto a respeito dos em- 
pregados das administrações dos concelhos é applicavel aos 
das administra~ões dos bairros de Lisboa e Porto, salvo dis- 
posi~Gcs espeeiaes. 

Regedor de parochia e  seu^ empregados 

Art. 3 1 1 . O  E m  cada parochia, ou parochia6 ennexadris 
administrativamente, ha um regedor nomeado pelo governa- 
dor civil, sobre proposta. do administrador do concelho, de 
quem é immedato representante em todos os assnmptos das 
suas attribuições, e nos que não estiverem especialmente com- 
mettidos a cutras auctoridsdes ou funccionarios. 

$ unico. Nos concelhos de 3.* ordem a proposta B igual- 
mente feita pela administrador do concelho da sdde da co- 
marca e os regedores cilniprirr?~, sem prejuizo das ordene e 
instrucções recebidas d'este magistrado, as que lhes for&m 
dadas ]>elos ~residentcs das camaras municiuaes d'aauelles 
conealhos, o desempenho dos serviçosLdesignaios no 
artigo 297.0 

Arr;. 312." S6 ybde ser regedor de parochia o individuo 
que tiver n'ella resideneia e souber ler, escrever e contar. 

h t .  3 1 3 . O  O cargo de regedor de parochia 6 obrigatorio, 
porém o nomeado ngo póde ser compelIido a servir por mais 
d e  rim anno; s6mente depois de uni anno de intervallo po- 
der8 ser obrigado a acceitar nova nomeação. 



Art. 214.0 O regedor de parochia não vence ordenado, 
mas tem os emolumentos que pelas leis lhe competirem, e, 
emquanto exercer o seu emprego, Q isento do serviço do ju- 
ry, de aboletamentos em tempo de paz e do imposto de tra- 
balho estabelecido n'este codigo. 

A r t  315.0 As funcções de regedor de parochia são in- 
compativeis com quaesqner outras funcções publicas, exce- 
pto com as de juiz de paz. 

Art. 316." O regedor de parochia tem substituto ncmea- 
do pelo governador civil nos mesmos termos do effectivo. 

Art. 3 1'i.O O regedor de parochis e seu substituto' podem 
ser suspensos pelo administrador do concelho, mas s6 pelo 
got-ernador civil podem ser demittidos. 

Apt. 319.0 O regedor de parochia e seu substituto pres- 
tam juramento, por si ou por procuração, nas mãos do admi- 
nistrador do concelho. 

Axt. 319.0 Incumbe ao regedor de parochia : 
1 . O  Dar parte ao administrador do concelho das ialtas ou 

irregularidades que i junta de parochia commetter ; 
2." Dar parte ao administrador do concelho das faltas ou 

irregularidades que lhe conste Haver na administraçgo das 
irmandades, confrarias e estabelecimentos de beneficencia 
ou piedade ; 

3 . O  Dar parte circumstanciada ao administrador do con- 
celho dos factos criminosos de que tiver noticia, e das pro- 
vas que possam obter-se para descobrir os criminosos ; 

4." Vigiar a execução das providencias policiaes relati- 
vas aos cemiterios da parochia, e exercer as funcções de 
poIicia sanitaria que lhe forem cornrnettidas nas leis e re- 
gulamentos ; 

5 . O  Prover 5 desobstrncpio das ruas e caminhos paro- 
chiaes ; 

6.O Abrir os testamentos na conformidade das disposi- 
~ õ e s  do codigo civil; 

7.0 Exercer as funcções de que for encarregado pelo ad- 
ministrador do concelho, nos termos d'este codigo; 

8 . O  Fioalmente, exercer quaesquer outras attribuigzes 
que as leis e regulamentos lhe incumbam. 

Art 330." Nos concelhos de 3.8 ordem as participações a 
que se referem os n,*s 1 . O ,  2 . O  e 3 . O  do artigo auterior serao 
dirigidas no presidente da camara municipal dos mesmos 
concelhos. 

Art. 321." O secretario da jrinta de parochia exerce as 
funcções de secretario do regedor. 

Art. 322.O O regedor pbde suspender, at4 trinta dias de 
cada anno, o seu secretario do desempenho das funcções qne 
perante elle exerce, nomeando quem interinamente o substitiia. 

9 unico. A suspensão importa a perda de metade da gra- 
t3cat;ão. 

Art. 323.O O regedor de parochia é coadjuvado no exer- 
cicio das suas funcções por cabos de policia. 

1.0 A nomeação dos cabos é feita pelo administrador 
do concelho, sobre proposta do regedor de parochia. 

3 2 . O  Os cabos de policia s6 pódem ser nomeados: 
1.0 De entre os soldados licenciados para a reserva que 

residzm na freguezia, mas sem prejuizo do serviço militar a 
que sejam eventiialmente chamados ; 

2." De entre os mancebos residentes na frepezia, re- 
censeados para o serviço militar, que nno tenham sido ne- 
cessarios, para o preenchimento dos contingentes, ou que, 
podendo ser necessarios, ainda não foram chamados ; 

3.0 Ma falta de individiios das duas classes precedentes, 
de entre quaesquer outros da parochia, que sejam varões 
validos, de edade não exede a 50 annos. 

9 3." O servipo de cabo de policia 6 obrigatorio para os 
individuos cla 1.a classe de que  trata o paragrapho antece- 
dente, durante o tempo por que permanecerem na mesma 
classe; para os da 2.a classe, durante o praso de cinco an- 
nos: e para os de 3." eiasse. durante um anno. 

5 4.0 O serviço de cabo de policia ~ 6 d e  ser  restado por 
substituto oferecido pelo proprin, aindaque tarnbern seja ca- 
bo, e qne tenha as coridigões exegidas a quaiqnar das clas- 
ses designarias no n.0 2.0 

S 5.0 Os cabos de policia não p d e m  ser obrigados a 
prestar serviço fora da fregaezia, excepto para captura de 
criminosos ou conduepão de presos. No primeiro caso s6 
podem ser obrigados a ir atB os limites do respectivo con- 
celho; e no segundo at6 4 séde da freguezia mais proxima 
do concelho contiante. 

3 6." O numero de cabos de polieia para cada parochia 
e para cada seepiio il'ella, segundo as conveniencias do ser- 
r i p ,  ser6 fixado pelo governador civil, sobre prop0st.a do 
administrador do eoncelho. 

7.0 As nomeações dos cabos de policia s6 podem ser 
feitss no mez de janeiro de cada anno, excepto para pre- 
enchimento de quaesquer vagat.uras que occorrerem, não sen- 
do por suapensão ou -demissão. 

$ 8.0 Os cabos de policia são immediatamente sobordi- 



nados ao regedor da parochia, e d'elle recebem instrucções 
para s execugão dos serviços que lhe forem incumbidos. 

5 9." 0 s  cabos de policia podem ser suspensoa pelo rege- 
dor de parochia, mas s6 pelo administrador podem ser de- 
mittidos, 

Art. 324.0 O secretario interino do regedor e os cabos 
de policia prestam juramento perante o mesmo regedor. 

TITULO Vm 

Contencioso administrativo 

CAPITULO I 

Art. 325.0 As questSes contenciosas de- administração 
publica, com excepeão d'aquellas que por lei estão sujeitas 
B jurisdicção de outros tribunaes OLI anctoridades, são julga- 
das em primeira instancia, nos termos d'este codigo, pelas 
oommissões distriotaes, pelos auditores administrativos junto 
das mesmas commissões ou pelos juizes de direito das di- 
versas comarcas a que competirem, segundo as regras geraes 
da cornpeteneia judiciaI. 

Art. 326.0 As funcç0es de ministerio publico nas ques- 
tões a que se refere o artigo anterior são desempenhadas 
pelo secretario geral do governo civil nos processos da com- 
petencia da commissão districtal ou do auditor, e  elos de- 
legados do procurador regio nos competentes juizos de di- 
reito; e consideram-se estes magistrados corno regentes do 
governo nos diversos assurnptos do contencioso administra- 
tivo, cumprindo-lhes n'esta qualidade solicitar, receber e 
executar as instrucpões superiores, e promover com todo o 
zelo e escrupulo, na parte que lhes competir, a inteira obser- 
vancia das leis e mais diplomas administrativos. 

Art. 327.O O auditor, junto da commissão districtal, é 
nomeado por decreto, expedido pelo ministerio do reino, pre- 
cedendo concurso documental perante um j n y  composto do 
director geral da administrasão poiitica e civil e de dois vo- 
gaes effeotivos ou extraordinarios do supremo tribunal admi- 
nistrativo, nomeados pelo respectivo para cada con- 
curso. 

Art. 328.O S6mente poderão concorrer aos logares de aa- 
ditores ; 

1." Os secretarios geraes dos governos civil com dois 
annos de exercicio pelo menos ; 

2.0 Os officiaes das secretarias dos governos civis, que 
sejam bachareis formados em direito e tenham, pelo menos, 
quatro annos de exercicio; 

3.0 Os liachareis formados em direito com dois annos, 
pelo menos, de exercicio do cargo de governador civil ou 
com quatro annos, pelo menos, de exercicio do cargo de ad- 
minist-rador do concelho ou baim. 

5 unieo. Sdmente. ser6 atiendido para o concurso e ser- 
viço effectivo e com boas informações. 

Art. 329.0 0 s  a~~ditores são de tres classes segundo a or- 
dem dos districtos, e serão promovidos, por antiguidade, da 
terceira para a segunda classe e d'esta para a primeira. a unico. Para os effeitos do disposto n'este artigo são de  
primeira classe os distnctos de Lisboa e Porto, de segunda 
os de Bragi, e Coipbra e Vizeu, e de terceira os restantes. 

Art. 330.0 Asvagas que se derem no supremo tribunal 
administrativo serão por metade, e fazendo-se alternadamente 
rr nomeagão, providas em auditores de primeira classe com 
doze annos, pelo menos, de serviço n'esta magistratura. 

dr t .  331." Os auditores servem em cada districto seis 
annos, findos os quaes, se não forem reconduzidoa, ser% 
transferidos para outro, não o podendo ser antes senzo a re- 
querimento seu, salvo o disposto no artigo seguinte. 

Arh. 332.0 Qs auditores podem ser transferidos, suspen- 
sos ou demittidos pelo governo por assim o exigir a conve- 
niencia do serviço, precedendo audiencia d'elles, e consulta 
aErmativa do supremo tribunal administrativo, funccionado 
como corpo consultivo. 

Art. 3 3 3 . O  Os auditores têem de ordenado 600$000 réis 
nos districtos de 3.a classe; 700$000 réis nos de 2."; e 
800$000 rbis nos de I.", alem dos ernolumenbos que na res- 
pectiva tabelia Ihes são fixados. 

Art. 334" Os auditores gosam do direito de aposentagão, 
nos termos e nas condipões estabelecidas na lei geral sobre 
o assumpto. 

Art. 335." Os auditores são obrigados a residir na séde 
do districto, não podendo ausentar-se d'ella sem licença, ex- 
pedida pelo ministerio do reino, com o qual se correspondem 
por intermedio do governador civil. 

Art. 336.O O exercisio do cargo de auditor 6 incompati- 
vel com Q da advocacia ou de qualquer cargo publico. 

Art. 337.0 Em cada districto haver8 um substituto de 



auditor, annualmente proposto por este, e nomeado pelo 
ministerio do reino, o qual servirá nas faltas e impedimen- 
tus BelIe, não sendo obrigado a servir por mais de um anno, 
mas podendo ser reconduzido. 

§ unico. Os substitutos não têem ordenado, mas ven- 
cem, quando servirem, a parte que lhes competir no do au- 
ditor, segundo as regras geraes d7este codigo, e os emolu- 
mentos respectivos. 

Art. 338.O Os auditores e os substitutos prestam jura- 
mento, por si ou por no ~inister io do reino, e 
é-lhes conferida a posse dos seus cargos pelo governador 
civil. 

Art. 339." O auditor ter4 um secretario, proposto pelo 
governador civil de entro os empregados da respectiva se- 
cretaria, e nomeado pelo ministerio do reino, com a gratifi- 
cação annuul de G0$000 réis. 

5 unico. O secretario exefce tanibem as funcgões de con- 
tador, sendo siibstituido nos seus impedimentos pelo empre- 
gado da secretaria, que O goverriador civil designar e que 
perceberá a parte da gratifica$io proporcionada ao tempo 
de servi~o. 

tj 2.0 Os restantes empregados da secretaria do governo 
civil são obrigados a desempenhar o servipo, qye fbr neces- 
sario para o expediente dos negocios a cargo do auditor, 

5 3.0 O secretario e mais auxiliares podem ser suspen- 
sos pelo auditor das funcges, que perante elle exercem, 
at6 trez rnezes em cada anno. 

Art. 340." Compete ao secretario: 
f .O Lavrar, ler e subscrever as actas das audiericias ; 
2 . O  Lavrar e subscrever todos os autos e termos do 1x0- 

cesso c o a  excepção dos despachos e sentenças, que serão 
exaiad~s  peia auditor ; 

3.0 Assignar e expedir as comrnunicações das ordens e 
quaesqiier actos da cornpetencia da auditor ; 

4.0 Satisfnzer ao expediente dos negocios a cargo do &ri- 

ditor, gua~dar o respectivo archivo no edi6cio do governo 
civil, z passzr ss certidões que forem requeridas. 

S unico. 0 8  actos praticados pelo secretario são equipa- 
rados, - para todos os effeitos, aos que praticam os escrivães 
dos julzes de direito. 

Art. 34 1 .o Compete á commissão districial. conjuncta- 
mente eom o auditor, julgar: 

1." As contas de gerencia dos corpos administrativos, 
irmandades, confrarias, associaçõ~s, institutos e estabeIeci- 

mentos de piedade ou beneficencia, cujo julgamento não per- 
tença ao tribunal de contas; . 

2.O As questões sobre servidões, distribuição de aguas e 
m o  dos bens e huetos'do logradouro commum dos habitan- 
tes dos concelhos ou das parochias : 

3 . O  Quaesqiier outras questões de natureza contenciosa 
qne lhe são commettidas por este codigo. 

Art. 342.O Compete ao juiz de direito julgar : 
1.0 As reclamagões sobre recrutamento do exercito on 

armada ; 
2 . O  As reclamações em materia de contribuições do e@- 

tado e congruas parochiaes, conforme as leis especiaes; 
3." As reclamações sobre lançamento, repartição e co- 

branpa dos impostos rnunicipaes, 
Art.O 343." Compete ao auditor julgar: 
1 . O  4 s  redatnaqões contra as diliberações dos corpos ad- 

ministrativos por algum dos motivos de nullidade enurnera- 
dos no artigo 31.0, OU por offensa de direitos fundados nas 
leis ou regulamentos de administraç8o publica; 

2.0 As reclamacões contra os actos dos administradores 
de  concelho por incompetencirt, excesso de poder, viola@o 
de lei ou offensa de direitas, sem prejuizo da oompetencia do 
governador civil para a emenda dos actos arguidos, quando 
elles não sejam declaratorios de direitos ou não tenham ser- 
vido de base a alguma decisão dos tribunaes ; 

3.0 As reclamapões relativas Bs eleigões dos cor p08 ad- 
ministrativos; 

&,O 0 s  processos sobre inelegibiiidade dos eleitos, por não 
.estarem comprehendidos no respectivo recenseamento; sobre 
exclusão das funcções dos corpos administrativos, perda dos 
logares dos seus vogaes pelas causas de incompatibilidade 
designadas n'este codigo, e reclamações sobre a ligitimidride 
das faltas e impedimentos dos vogaes das camaras rnunicipaes 
e das juntas de parochia, a que se refere o artigo 22:; 

5.0 A verificação das faltas de eleção dos corpos admi- 
nistrativos e procedimento d'ellas consequente n9s termos 
d'este codigo; 

6.0 As escusas dos eleitos para os corpos administrativos; 
7.0 As reclamagõas relativas d constituição das assepbléas 

eleitoraes para as eleições dos corpos administrativos; 
8.0 As reclamaqões relaiivas 6s eleições das irmandades; 

confrarias e outras associat;ões de piedade ou beneficencia, a ad- 
missão ou exclusão dos irmãos ou associados, e aos actos das 
=espectivas mesas, direcções ou assembl6as geraes, que envol- 

9 



vam viola@o de lei ou regulamento de administração publica, 
dos seus compromissos ou estatutos, ou offensa de direitos; 

9.O As reclamações dos socios dos montes. pios e asso- 
ciações de soccorros rnutuos contra os actos das respectivas 
direcções, mesas ou assembléas geraes, por denegação de 
soccorros, subsidias ou pensões, auctorisados .pelos estatutos 
por offensas de direitos, violação de lei, regulamento oudis- 
posição dos mesmos estatutos; as reclamações relativas d 
eleição das mesas direcções, ou concelhos fiscaes, ai admis- 
s8o ou exclusão de socios; as contas finaes de liquidação e 
a dissolução por falta de numero legal de socios, na confor- 
midade da legislago especiaI; 

10.0 As questões que sobre o sentido das clausulas dos 
contratos se suscitarem entre a administração do municipio 
ou parochia e os emprehendedores ou arrematantes de ren- 
das, obras ou fornecimento; 

1 I." Finalmente, outras quaesqiier questões ou negocios 
de natureza contenciosa, que as leis especiaes lhe commet- 
terem ou commettiam aos extinctos tribunaes administrati- 
vos o11 concelhos de districto. 

5 unico. Ngo é permittido aos tnbunaes nos processos 
do contencioso administrativo julgar, principal ou incidente- 
mente, questões sobre titulos de propriedade ou de posse, 
validade de contratos ou direitos civis d'elles emergentes, 
sobre a conveniencia ou inconveniencia das deliberaqões dos 
corpos e corporações administrativas, nem sobre resolu9ões 
tutelares, salvo quando preferidas por estagões incompeten- 
tes ou em assumptos que não estejam sujeitos á jurisdicção 
tutelar. 

Art. 344.' Os termos e diligencias dos processos da com- 
petencia dos juizes de direito são cumpridos pelos officiaes 
de justiga e as noti6cações de  decisões ou despachos da 
commissão districtal ou do audietor serão feitas pelos em- 
pregados das administrações dos concelhos ou bairros. 

Art. 343.0 As ordens expedidas 6s auctoridades e repar- 
tições subordinadas ao governador civil carecem do visto 
d'este magistrado, o qual poderd reeusal-o, quando para a 
recusa achar motivos de conveniencia publica, que expod 
ao competente tribunal. 

€j 1.0 Não carecem do visto as ordens para deligencias 
que a lei incumbe a determinados funccionarios, mas sim as 
que se referem a diligeneias incumbidas pelo tribunal a func- 
cionarios por elle escolhidos com auctorissção legal. 

8 2: Se, recusado o visto? o tribunal insistir na expedi- 

ção da ordem, subirá sem mais termos O processo, pela se- 
cretaria d'estado dos negocios do reino, ao governo, que 
resolver8 por despacho exarado no mesmo processo. 

A&. 336.O Incumbe ao secretario geral, como agente do 
ministerio publico : 

1.0 Assistir 6s audieneias e sessões, podendo tomar par- 
te na discussão de todos os assumptos nos processos do con- 
tencioso administrativo ; 

2." Reclamar perante o auditor contra os actos e delibe- 
rações das camaras municipaes e juntas de parochias, que 
envolvam nullidade ; 

3." Reclamar perante o auditor contra os actos e delibe- 
rações das irmandades, associapões ou institutos de piedade 
ou beneficencia, que envolvam offensa de lei ou regulamen- 
to de administração publica, ou dos seus compromissos e 
estatutos ; 

4.0 Reclamar perante o auditor contra as nullidades por 
inobsemancia dos preceitos Iegaes nas eleições dos coipos e 
corporagões administrativas ; 

5 .O  Reclamar perante o auditor as exclusões das funcções 
dos corpos adminisbativos e ã declara@o das vacaturas re- 
sultantes da perda dos logares ; 

6.0 Responder, sob pena de nullidade, em todos os pro- 
cessos do contencioso administrativo da competencia da 
commissão districtal ou do auditor, ainda que não seja parte, 
e n'elles promover o que f6r a bem do cumprimento das leis, 
~odendo exigir, por intermedio do governador civil, quaes- 
quer documentos de que precise ; 

7? Recorrer para os tribunaes superiores dos julgamen- 
tos que lhe paregam contrarios 6s leis ; 

8." Recorrer para o auditor dos actos de quaesquer cor- 
porações administrativas, com excepção da commissão dis- 
triotal, ciija jurisdicção se exerca na area do districto ; 

9.O Exercer junto do governador civil as funcções de mi- 
nisterio publico em todos os actos em que por lei se exige o 
comparecimento do delegado do procurador regio ; 

1 0 . O  Participar ao respectivo delegado do procurador re- 
gio todas as infracgões ou delictos, de que tiver noticia pe- 
los processos contenciosos pendentes ; 

11.0 Dar conta ao governador civil de todos os abusos 
e irregdaridades praticados pelas auctoridades e repartigBes 
administrativas, de que tiver noticia pelos processos pen- 
dentes ; 



l 2 . O  Promover O andamento dos processos pendentes e 
exercer as demais attribuições que por lei lhe competirem. 

Art. 347." Os delegados do procurador regio observarão, 
na parte applicavel, o disposto no artigo anterior. nos pro- 
cessos do contencioso administrativo da competencia dos 
juizes de direito; e especialmente Ihes compete exercer pe- 
rante estes as funcções que, em materja de contribuigões di- 
rectas do estado eram desempenhadas junto dos tribunaes 
administrativos pelo delegado do thesouro, sem prejuizo dos 
recursos, que tambem a este compete interpor no interesse 
da fazenda publica. 

Art. 348 O Os agentes do ministerio publico são obriga- 
dos a recorrer sempre das sentenpas ou despachos com força 
da sentença, proferidos contra a fazenda nacional, contra o 
voto do a~iditÕr nos processos da competencia da oo~llrnissão 
districtal, ou contra o fpedido pelos mesmos agentes nos 
processos instaurados a requerimento d'elles em cumprimen- 
t o  de instrucpões superiores. 

Processo e julgamento na 1." instanoia 

Art. 349.0 A'cerca das ~uspeipões e impedimentos dos 
julgadores nos processos do contencioso administrat.ivo 
observar-se-ha o disposto na lei geral do processo civil. 

Art. 350." A auditoria Srincciona no edgcio do governo 
civil e tem duas audiencias por semana nos dias que o au- 
ditor fixar annualmente e que não sejam os designados pa- 
ra sessões ordinarias da commissão districtal, alem das au- 
diencias extraordinarias que o servigo exigir, devendo umas 
e outras começar ãs 10 horas da inanhg. 

1.0 Quando algum dos dias das audiencias ordinarias 
fôr santiücado ou feriado, a audiencia realisar-se-ha no pri- 
meiro dia que O não f6r. 

8 2.0 São feriados s6mente os domingos e dias sanctiíi- 
oados, os de entrudo, quarta feira de cinza, quinta feira e 
sexta feira santa, os dias de grande gda e os que forem 
declarados feriados por decreto especial. 

AI*, 331.0 As audiencias são ~ubIicas e os litigantes ou 
os seus advogados ou procuradores podem aliegar oralmen- 
te ou por escripto na discussão da causa. 

unico. O auditor tem as mesmas a t t r ib~i~ões ,  quecom- 

petem aos juizes de direito, para manter a ordem durante 
as audiencias. 

Art, 332-" Nenhum julgador pbde recusar-se a julgar 
com ftindamento na falta de lei, na obsc~iridade ou omissão 
d'ella. 

A&. 353.0 Aos julgamentos deve sempre preceder na au- 
diencia contradictoria das partes interessadas, salvo quan- 
do n'este codigo, em lei especial ou nos regulamentos de 
admini~tra~ão publica estiver determinada ou outra f6rma de 
processo. 

Art. 354.0 As reclamações contenciosas iiiio impedem a 
execupão dos actas ou d&berapões contra que sã6 feitas; 
mas o tribunal p6de, por despacho interlocutorio, suspen- 
der essa execução, quando as partes o requeiram e a exe- 
cução possa t.razer damno irreparavel OLI de difficil repar9- 
çlo. 

1 .o As &clamações para revogação ou reforma de actos 
de administração prescrevem decorridos dois annos, conta- 
dos desde que o acto se executou, salvo nos casos em que 
a lei estabelecer outro praso. 

2." O ministerio publico, porém, é conipetente para 
promover a todo o tempo a revogação de posturas oii re- 
gulamentos approvados pelos corpos admiuistrativ~s, na 
parte em que sejam offensivos das leis on regulamentos go- 
raes de administração publica. 

9 3." A prescripção interrompe-se por meio de requeri- 
mento assignado pela parte offendida ou por seu procura- 
dor, pedindo a revogaqão ou reforma do acto offensivo dos 
seus direitos ou da lei, e entregue d auctoridade ou corpo- 
ração que o praticou. 

5 4.0 Indeferido o requerimento continuar8 a correr a 
prescripgIo desde que o indeferimento fbr notificado ao re- 
querente. 

Art. 355." Os processos do contencioso administrativo 
da competencia doi  juizes de direito são sujeitos a distri- 
buição especial, constituindq uma classe d parte, e para elles 
não haver4 ferias senão em honra divina. 

Art. 356.0 As re~larna~ões,  qpe houverem de ser resol- 
vidas pelos tribunaes do contencioso administrati~o, serão 
submettidas ao seu julgamento, quando outro processo não 
esteja estabelecido, por meio de petipão assignada por ad- 
vogado ou procurador bastarite, ou simplesmente pelo inte- 
ressado, com reconhec.imento por tabellião, e por meio de 
officio, quando o reclamante f6r auctoridade publica. 



5 1.0 h reclamações do ministerio publico serão dedu- 
zidss por meio de promoção. 

8 2." As petigões, o%cios e promoções devem expbr de- 
senvolvidamente o pedido e seus fundamentos, mas os tri- 
bunaes são obrigados a conhecer do fundo da questão sem- 
pre que do allegado se possa deprehender a intenção do re- 
clamante. 

3 . O  Os documentos, em que os interessados fnndarem, 
devem acompanhar a petipão, bem como o rol de testernu- 
nhas, o qual páde aliãs, ser additado e alterado nos termos 
da lei do processo civil. 

S 4.0 Nas mesmas petições serão requeridos, os exames 
e vistorias que os interessados tiverem por indjspensaveis, 
mas não serão expedidas precatorias para inquirição de tes- 
temunhas, nem para exames ou vistorias f6ra do continente 
ou da ilha onde pender a causa. 

Art. 337.0 Produzida a prova, terão os interessados e o 
ministerio publico, independentemente de despacho; vista do 
processo por cinco dias cada um. 

5 irnico. Kndo este praso, e co~forrne a competencia 
será concluso o processo ao juiz de direito, o qual publicard 
a sentença até :í segunda audiencis seguinte, ao respectivo 
auditor que a proferir6 no praso de dez dias, ou ao relator 
para seguir os tramites do julgamento oollectivo. 

Art. 558." As sentenpas e accordãos, que julgarem defi- 
nitivamente, devem conter o objecto do litígio, os nomes e 
qualidades das partes, o extracto das suas allegações e as 
rrisões de decidir, rião podendo, porém, nunca julgar alem 
ou em cousa diversa do pedido. 

Art. 359.0 A s  sentengas e accordãos com transito em 
julgado nos processas do contencioso administrativo têem 
força executiva. 

Art. 360.0 Da decisão final cabe recurso para o supremo 
tribunal administrativo, o qual ser6 interposto dentro de dez 
dias, a contar da intimaç80, e seguirá sempre nos proprios 
autos. 

8 1.0 dssignando o termo de recurso, c satisfeita a. im- 
portancia dos sellos do correio, ser8 enviado no prtiso de 
quarenta e oito horzs, o processo ao supremo tribunal ad- 
miriistratiro. 

$j 2 . 0  Decorridos oito dias da assignatrira do termo, sem 
O recorrente apresent.ar a irnportuncia dos referidos sellos, 
os a:itos ser30 desde logo condusos, e o recurso ser6 julga- - .. 
d o  deserto. 

Art. 361.0 Requerendo-se a suspensão do acto ou deli- 
beração reclamada, se aonhecerd d'este incidente, logo que 
seja concluso o processo, ou dentro de tres dias a contar da  
resposta da parte e do ministerio piiblico, se fbr neoessaria 
a sua audiencia, para a q u d  s e  assignarã o praso de quaren- 
ta e oito horas. 

5 unico. Da decisão d'este incidente pdde interpor-se 
recurso, dentro de quarenta e oito horas: que subirá com os 
yroprios autos ao supremo tribunal administrativo, onde ser6 
resolvido na primeira sessão, depois de distribuido, baixan- 
do logo o prÔcesso, para seguir-sens termos, ao tribunal in- 
ferior, sem dependenciri de homologação nem de intimago. 

A&. 362.0 Os processos de contas, cujo julgamento com- 
pete B comrnjssão districtal, serão examinados na secreta- 
ria do governo civil, solicitando-se das corporagões interes- 
sadas tados os esclarecimentos convenientes, e do resultado 
do exame se redigir8 parecer com rnen$io de todos os ele- 
mentos que devem servir de base i4 decisão. 

5 1 . O  Este exame é feito pelo empregado da secretaria, 
que o governador civil designar, porem, nos districtos de 
Lisboa e Porto será o exame corumettido aos contadores 
dos extinctos tribunaes administrativos. e sb na falta ou im- 
pediinento d'estes empregados poderá fazer-se outra desi- 
gnação. 

5 2 . O  Tnstruidos os processos com os respectivos pare- 
ceres serão com igualdade distribuidos pelo presidente da 
commissão aos outros vogaes, seguindo-se os mais termos 
prescriptos no regulamento. 

9 3 . O  Dos accordãos definitivos podem recorrer para o 
tribiinal de contas os responssveis, a coryorapXo interessada 
e o rninisterio publico, -observando sempre este o disposto 
no artigo 348." 

Art. 363.0 As reclamações sobre contribuições directas 
do estado, predial, industrial, de rende de casas, sumptiiaria, 
decima de juros. contribuipão de registo e imposto de minas 
e6 podem provar-se com os documentos, qrie as devem 
acompanhar, sendo, pordm, licito a quaesquer representantes 
da fszentla publica apresentar ou que forem si bem d'esta 
até ao praso de cinco dias depois da distribiiiçâo, findo o 
qual o escrivão fari concluso o processo ao juiz, que, ouvi- 
do  o miniijterio publica, quando cste não seja o reclamante, 
.proferir4 scntenqa no praso do iinico do artigo 357.0, com 
reeurso para o supremo tribunal addnistrativo no prârso 
nos termos do artigo 360.0 



Art. 364.0 Se as sentenças não forem proferidas no praso 
para este fim assignado, o rninisterio publico promover6 im- 
mediatamente nos termos do 3 3.0 do artigo 1 0 0 . O  do codigo 
do processo civil, sendo tambem applicavel n'este caso o 
disposto no 5 2 . O  do mesmo artigo. 

nnico. O escriviío, na mesma data em que fizer os au- 
tos canclusos para sentença final, intimará sempre a conclu- 
são ao ministerio publico. 

Art. 365.0 Os recursos interpostos das sentenças profe- 
ridas nos processos do contenoioso administrativo não teern 
egeito suspensivo, saIvo nos casos em que o tribunal supe- 
rior ordenar a suspensão, ou esta seja determinada por dis- 
posigão especial de lei ou regulamento de administração pu- 
blica. 

Art. 366." Nos processos do contencioso administrativo 
da eompetencia da commissão districtal ou do auditor, 6, 
em regra, sómente admissivel a prova documental; pGde, 
porbrn, o tribunal ex-oficio, ou a requerimento das partes ou 
do ministerio publico, ordenar inquiri920 de testemunhas, 
vistorias, exames ou outras quaesquer diligencias, as quaes 
poderão ser inetimbidas aos administradores dos concelhos, 
que o mesmo tribunal designar, conforme as circumstancias. 

Art. 3 6 i . O  O disposto nos artigos anteriores não preju- 
dica as disposições especiaes Bcerca dos casos expressamente 
designados nas leis ou regulamentos de administração pu- 
blica. em que, dos julgamentos definitivos ou interlocutorios 
com força de definitivos, se deva interpor recurso para outra 
jnstancia que não seja o supremo tribunal administrativo. 

CAPITULO 111 

Instancia superior do aontencioso 

Art. 368." Compete ao supremo tribunal administrattívcp 
conhecer contenciosamente: 

1 .O Dos recursos interpostos das deoisóes das comrnissões. 
districtaes, dos auditores e dos juizes de direito nos proces- 
sos do contencioso administrativo ; 

2." Dos conflictos de jurisdicção -e competencia entre a s  
auctoridades administrat.ivas ou entre estas e as judicjaes; 

3." Dos recursos que dos actos e decisões das aaetorida- 
des administrativas se interpozerem por ineompetencia, ex- 
cesso de poder, violagão de leis ou reguIamentos, ou oEensa 
de direitos adquiridos, excepto em questões de propriedade, 

posse, de contratos ou direitos d'elles emergentes, 
ou em assnrnptos sujeitos d competenoia de outros tribunaes; 

4.O Das reclamações contra as ddiberagões da commis - 
são districtal. por incompetencia, violagão da lei ou regula- 
mento, OU offensa de direitos, excepto nos ossos em que por 
este codigo ou por lei especial haja recIama$o ou recurso 
para outro tribunal ou para o governo; 

5.0 Dos recursos do tribnnal de contas nos casos de in- 
cmpetencia, transgressão de formulas ou violação de Iei; 

6.0 Dos actos e despachos do governo, mas exdusiva- 
mente nos recursos dos officines do exercito, da armada e 
do ultramar ou empregados civis com graduação militar, que 
se julgarem iilegalmente preteridos em postos ou antiguida- 
de; nos interpostos contra a concessão de patentes de intro- 
duegão de novas industrias, e nos expressamente estabeieci- 
dos em leis especkes; 

7 .O Dos recursos Bcerca do recenseamento para a consti- 
tuição dos collegios que têem de elegar os vogaes dos tribii- 
naes de arbjtros-avindores, ou 6cerca da eleição nos mesmos 
collegios; 

8." De quaesquer outros assumptos que por este codigo 
ou por lei especial Ihe sejam expressamente commetiidos. 

Art. 369.O Nos processos, a que se refere o n . O  I .O do 
artigo antecedente, o supremo tribuna1 administrativo conhe- 
ce do recurso, desde que do respectivo termo se mostre que 
o recorrente não se conforma com a sentenp, ainda que 
nYelIe não deduza os fundamentos da sua opposição, nem 
offereça petição, em que exponha os fundamentos da sua 
justiça. 

Art. 370.O Não carecem de coafirmação do governo os 
julgamentos: 

1.0 Sobre eleições dos corpos e corporapões administra- 
t.ivas; 

2." Sobre contribuições geraes do estado, salvo sendo 
recorrido algum dos conselhos das direcpões geraes do mi- 
nisterio da fazenda; 

3.0 Sobre impostos municipaes, congruas e derramas pa- 
rochiaes; 

1.0 Sobre o recenseamento e eleifio a que se refere o 
n.* ?.o do artigo 368.O; 

5.0 Sobre coneess~o de patentes de introduc@o de novas 
industrias; 

6.0 Sobre os mais casos expressamente declarados na lei. 
Art. 371.0 As decisões não mencionadas no artigo ante- 



pior subirão, em fórma de decreto sob consulta do supremo 
bíbunaI administrativo, 4 homologação do governo, a qual 
se entende denegada para todos os effeitos, quando o de- 
creto não seja devolvido com a regia sancpão e a referenda 
ministerial no praso de sessenta dias, a contar da respectiva 
remessa á competente secretaria d'estado. 

5 uoico. No julgamento dos c o ~ i c t o s  entre auctoridades 
administrativas e judiciaes, não sendo devolvido o decreto 
nos termos e no praso d'este artigo, considera-se corno não 
existente o despacho que levantou o conflicto. 

Art. 372.0 Podem ser interpostos. até um anno depois 
de intimada ás partes a decisiio os recursos a bem da obser- 
vancia da lei ou do interesse geral e publico do estado. 
quando dirigidos pelos ministros d'estado ao presidente do 
suuremo tribunal administrativo Dor meio de relatorio devi- 
- L  

damente instruido. 
Art. 3P3.0 Ao supremo tribunal administrativo não B 

permittido conhecer de recursos Acerca de resoluções da tu- 
b l a  administrativa, excepto quando preferidas por esta~ões 
ou auctoridades incompetentes ou em assumptos que não es- 
tejam sujeitoe a jurisdicção tutelar. 

Art. 374.0 Aos ajudantes do procurador geral da coroa 
e fazenda, que servirem junto do supremo tribrrnal adminis- 
trativo, compete : 

1.0 Exeroer as funcpões de rninisterio publico e promo- 
ver quanto fbr conveniente aos interesses do estado ; 

2.0 Assistir ris conferencias para sustentar as suas pro- 
moções ; 

3.0 Intervir em todos os Drocessos conteneiosos da com- 
petencia do tribunal ; 

4 . O  Corresponder-se com o governo pelo ministerio com- 
petente, solicitando as instrucpões de que carecerem para o 
exacto desempenho do seu cargo, e dando parte de qualquer 
falta comrnettida ou ioobservancia de lei praticada pelos 
agentes da administração. 

Art. 375.0 Ao ministerio publico incumbe pugnar 
justos e bem entendidos direitos e interesses da administra- 
$o e da fazenda publica, declarando sempre nas suas res- 
postas e promoqões o direito e a lei em que se firma. 

5 unico. Se nos processos, em que responderem os aju- 
dantes do procurador geral da corba e fazenda, houver pa- 
recer d'este ou da conferencia fiscal, deverao mencional-O, 
e, não se conforme com elle, darão os motivos do seu voto. 

Art. 376.0 O yrocurador geral da corôa e fazenda, sem- 

pre que o julgue conveniente, poder4 exercer, elle proprio, 
as funoções de ministerio publico em quaesquer processos 
distribuidos aos Reus ajudantes. 

Art. 377.O Compete ao tribunal de contas julgar em 2.8 
instancia os recursos interpostos das decisões das commissões 
districtaes sobre contas dos corpos administrativos e das cor- 
porações, estabelecimentos ou institutos de piedade ou be- 
peficencia, nos termos do respectivo regimento. 

TITULO IX 

Servigo dos magistrados e mais funccionarios 
adminisirativos e sua aposentagão 

Ar$. 378.0 0 s  magistrados e mais funccionarios adininis - 
krativos são obriggdos a apresentar-se pessoalmente a servir 
a s  einpregos, para que forem nomea&s, promovidos ou 
transferidos, no praso de trinta dias, a contar da communi- 
cação dos despachos, se mais curto praso lhes não fbr desi- 
gnado na mesma communicação. 

9 1: As nomeações, promoções ou transferencias para 
as ilhas adjacentes de individuos residentes no continente 
do reino, ou vice-versa, s6mente obrigam A posse no praso 
d e  sessenta dias a contar da communicação dos despachos. 

$ 2 . O  A auctoridade que fizer n nomeapiio, promocZo ou 
transferencia, havendo motivo justificado, pbde prorogar o 
praso para a posse por mais trinta dias, oii pelo tempo que 
$&ir necessario, se houver iinyedimento por motivo de mo- 
4estia. 

5 3.0 A prorogação de praso por tempo superior a no- 
vent.a dias s6 yoder6 ser concedida pelo governo. 

3 4 . O  As nomeações, promoeões e transferencias feitas 
pelo governo consideram.se communicadas pela publica@o 
aos despachos na folha official. 

$ 5." No caso de reintegração de algum frinccionario por 
decisão dos tribirnaes o yraso para a nova posse conta-se 
desde a intimação ou publicapâo da sentença. 

5 6 . O  As prorogagões de praso para a posse são equipa- 
radas 6s licenpas para os effeitos fiscaes. 

Art, 379.0 O serviço dos funccionarios administrativos 
.B seiupre pessoal e só corneFa a contar-se desde a posse. 

Art. 380.0 Nenhum funcciouario administrativo p6de au- 
.sentar-se do seu emprego sem licenga do seu superior im- 



mediato, qae em cada anno não poderá conceder-lhe mais 
de trinta dias. sejam ou não seguidos. 

5 1.O As licen~as por tempo excedente a trinta dias em 
cada anno s6 podem ser concedidas pelo superior imrnedia- 
to ao que é competente para concedel-as menor tempo, 
e não excederão, em cada anno, a dois mezes, sejam ou não 
seguidos. 

5 2.0 As licenças aos empregados subordinados aos cor- 
pos administrativos são sempre da competencia d'estes, 
qualquer que seja o tempo por que forem concedidas, não 
podendo por6m exceder a tres mezes em cada anuo, sejam 
ou não seguidos. 

3.0 As licengas para sair do reino são sempre da com- 
petencia do governo. 

§ 4.0 Netihiiilia licença p6de ser concedida com venci- 
mento senão por motivo de doença devidamente comprovada. 

Art. se]... Os ~nccionarios administrativos têem direito 
aos seus ordenados, sempre que exercerem as suas funcções, 
estiverem impossibilitados por molestia, ou desempenharem 
commissões de serviço publico que não tenham remuneração. 

5 unico. Quando o impedimento por molestia exceder a 
trinta dias e o lagar do imnedido f6r exercido uor substituto 

u I L 

ou interino o funccionario impedido vencer8 sõmente dois 
terços do ordenado. 

Art. 382.0 Os substitutos ou interinos, que ji tiverem 
algum vencimento, t&em direito a receber, pelas ordenados 
ou parte d'elles, que deixarem de receber os proprietarios 
dos Iogares, o que faltar para perfazer uma quantia igual 
aos ordenados d'estes; os substitutos ou interinos, que não 
tiverem vencimento algum, tem direito aos ordenados por 
inteiro ou a parte d'elles, que por qualquer motivo os pro- 
priehrios dos lugares não tiverem direito a receber. 
41% 383P E m  todos os casos de impedimento ou de li- 

cenpa, nEo especificados nos artigos prertedentes, não ha di- 
reito aos ordenados, 

Ai%. 384.' Os funccionarios administrativos têem direito 
aos seus vencimentos desde a data da nosse. 

5 unico. Nos casos de accesso, proAoção ou transferen- 
cia, os vencimentos dos novos empregos contam-se desde a 
data dos despachos, uma vez que a posse dos novos Ioga- 
res seja tomada nos prasos legaes; aliiís, contam-se sórnen- 
te  at4 ao fim dos ditos prasos, e, alem d'elles, s6 depois d a  
posse dos novos logares. 

Art. 385.0 Consideram-se, para todos os efeitos, como 

serviço effectivo em qualquer emprego as commis~ões extra- 
ordinarias de serviço publico. para que o empregado seja 

ou que lhe incumba desempenhar. 
hrt. 386 O Os emoiumentos pertencem a quem serve ef- 

fectivamente o emprego, ainda que o serviço seja interino, 
e seja qual for o impedimento do proprietario. 

S unico. Os substitutos ou interinos, que jd tenham emo- 
lumentos dos logares que exerpam, sómente tbem direito aos 
emolumentos dos logares em que funccionarem interinamente 
até 6 quantia que perfaça o total que pertence ao logar do 
substituido. 

hrt. 387.0 S6 ha direito aos emoIumentos taxstivamente 
fixados nas tabellas respectivas ; na applicação d'estas não 
é admissivel interpretação extensiva, nem ainda por identi- 
dade de razão. 

S; iinico. Os emolumentos que hão de receber-se nas se- 
cretarias das earn8i.a~ municipaes, juntas de parochia, gover- 
nos civis, administrapões dos concelhos ou bairros, regedo- 
rias e nos tribunaes do contencioso administrativo s%o os que 
con~tarem das respectivas tabellas. 

drt. 388.O Nas diligencias feitas para instrucçiio dos pro- 
cessos administrat.ivos, quer por ordem dos tribunaes quer 
das auctoridades, os emolumentas devidos aos funccionarios, 
peritos e testemunhas que n'ellas intervenham, são os que 
estiverem fixados nas tabellas judiciaes para identicas dili- 
gencias praticadas nos juizos de direito. 

Art. 389.O Bão podem continuar a occupar os seus loga- 
res, nos quadros a que pertencerem, os empregados adminis- 
trativos que tiverem impossihlidade physica ou moral, devi- 
damente verificada, para exercer as funeções. 

AI%. 390.0 Verificada a impossiblidade de que trata o 
artigo antecedente, podem ser aposentados ; 

1." Os empregados das secretarias dos governos civis e 
os empregados das secretarias das extinctas juntas geraes de 
districto ; * 

2." Os empregados das secretarias das administrações 
dos concelhos ou bairros ; 

3.0 Os empregados das secretarias das camaras munici- 
paes ; 

&.O Os empregados clas bibliothecas munieipaes, os fa- 
cultativos de partidos, e outros empregados superiores mil- 

nicipaes, que tenham encarte. 
8 ~inico. Para os effeitos d'esta apo~entação sómente s lo  

considerados os empregados que tiverem nomeações vitali- 



cias ou por tempo iliimitado e vencimentos annuaes perma- 
nentes, fixados nos respectivos orqarnentos. 

Art. 391.' Os empregados, cujos vencimentos forem pa- 
gos pelos corpos administrativos, 86 poderão ser aposentados 
com as vantagens correspondentes aos logares que exerpam, 
quando n'elles tenham cin.co annos ou mais de serviço effe- 
ctivo, aliãs s6 o poderão ser com as vantagens correspon- 
dentes ao riltimo logar que anteriormente houverem servido. 

Art. 392." Os vencimentos das aposentapões $são encar- 
go do cofre, por onde se pagavam os vencimentos de acti- 
vidade ao tempo da aposentapão ; e para este ef£eito conta- 
se cumulativamente o tempo de serviço em cargos ou em- 
pregos que dêem direito á aposentagão. 

9 unico. O vencimento de aposentação do secretario da 
camara municipal dos concelhos de 3.a ordem é encargo da 
camara municipal da s6de da respectiva comarca. 

Art. 393.' A aposentago dos empregados, crjos venci- 
mentos forem pagos pelos corpos administrativos, 6 ordina- 
ria ou extraordiaaria. 

Art. 394." SEo condições indi~~ensaveis para a apoaen- 
tagão ordinaria : 

1 . O  Ter sessenta annos de idade e trinta de servigo effe- 
ctivo; 

2." Absoluta impossibilidade physica ou moral para con- 
tinua* do servi90 activo. 

81%. 3 9 5 . O  A aposentaçlo extraordinaria é concedida : 
1 . O  Ao empregado que, contando poarenta annos de idade 

e quinze de serviço, se impossibiIite de continuar na acti- 
vidade por motivo de doença não contrahida ou aocidente 
não occorrido no exercicio das suas funcções ; 

2.' Ao empregado de qualquer idade que, tendo dez an- 
nos de serviço, se impossibilite de continuar em actividade 
em rasão de molestia provadamente contrahida no exercicio 
das suas funcpões e por causa d'elle; 

3.' Ao empregado que, independentemente de qualquer 
outra condição, se torne inhabil para o servi90 por desas- 
tre, que resulte directamente do exercicio da8 suas funcções, 
por ferimento ou mutilação em combate on lncta no desem- 
penho do cargo, por molestia adquirida na pratica de algum 
acto humanitario ou de dedicagão 6 causa publica. 

Art. 396.0 Perde o direito 6 aposentação o empregado 
que f6r demittido ou exonerado, mas, sendo rdmitt ido,  
contar-se-ha o tempo de serviço anterior. 

Art. 397.0 No caso de aposentação ordinaria a pensgo 

do aposentado é estabelecida no artigo 391.0, nas aposenta- 
gões extraordinarias será nos casos dos n.0~ 1.0 e 2.0 do artigo 
395.0, egual á metade do vencimento do ultimo cargo exer- 
cido durante, ao menos, cinco annos, com o aagmento de 
de 3 113 por cento,no primeiro caso e de 2 112 por cento 
no segundo por cada anno de serviço a mais do minimo ali 
designado, e no caso do n." 3.0 a pensão ser8 egual ao ven- 
cimento do ultimo cargo exercido durante cinco annos. 

Art. 398." Para os effeitos da apresentação s6mente se 
attende ao ordenado ou vencimento principal com exclus2io 
de gratdicaqões o11 outras remunerações accessorias. 

$ unico. Quando o vencimento se decomponha em or- 
denado de exercicio e ordenado de categoria, sbmente se 
attenderd a este. 

Art. 39&O O empregado aposentado perde a respectiva 
pensão quando seja oondemnado em d e m a  das penas maio- 
res estabelecidas na lei penal; e, quando o seja nas penas 
de prisão correcional, suspensão de direitos politicos ou do 
desterro, perderá a pensão s6mente emquanto não se extin- 
guirem. 

Art. 400.O Aposentasão é comedida ou a requerimento 
do interessado, ou por determinago da auctoridade ou cor- 
porago respectiva. 

Art. 401.0 Os requerimentos para aposentafio dos em- 
pregados, a que se referem os artigos anteriores, serão di- 
rigidos aos governadores civis ou ás camaras manicipaes, 
segundo dependerem das auctoridades adminisbativas ou 
d'estas corporações. 

& 4 0 2 . O  Aos requerimentos serão juntos os diplomas 
de encarte, em devida f6rma, dos empregos que os reque- 
rentes estiverem servindo e certidões de eflectividade de 
serviço n'esses empregos e quaesquer outros, cujo serviço 
deva nos temos d'este codigo, ser contado para a aposen- 
tagão requerida. 

Art. 403." As certidões de effectividade de serviço se- 
rão passadas pelas repartições em que forem processadas as 
folhas das vencimentos, descontando-se no tempo de servi- 
ço os dias de suspensão, de faltas não justificadas por doen- 
ça devidamente comprovada ou por impedimento iegal, e do 
licença por mais de trinta dias em cada amo. 

Art. 404." Apresentados os requerimentos e documentos 
exigidos nos artigos antecedentes, as auctoridades e corpo- 
ragões competentes mandarão proceder a exame de sanida- 
de nos requerentes por tres faoultativos, entrando n7este nu- 



mero os de partido municipal, e, não bastando estes, com 
outros residentes no conceIho, preferindo os que exergam 
funcgões publicas. 

5 nnieo. Kos concelhos, em que não houver o numero 
d e  facultativos exigido n'este artigo, serão pelo governador 
civil nemeados os que forem necessarios de outros cooce- 
lhos. 

Art. 405.0 Os exames dos empregados d a  administra- 
qões de concelho ou bairro e das carnaras municipaes serão 
respectivamente presididos pelos administradores, ou pelos 
presidentes das municipalidades . 

Art. 406.' Nos autos de exame deve declarar-se, sob 
pena de nullidade, se o empregado aposentado tem on não 
absoluta impossibilidade physica ou moral de continuar a 
servir o seu emprego, fazendo-se, em caso affirmativo, expli- 
cita menpão das lesões ou molestias, que motivarem a im- 
possil,ilidade. 

Art. 407.0 Quando as aposentações forem determinadas 
.juperiorrnex;te. serso os respectivos processos instruidos com 
os mesmos documentos, e observar-se-hão os mesmos trami- 
tes exigidos para as aposentagões requeridas pelos interes- 
sados. 

Art. 408.0 No caso, a que se refere o artigo anterjor, é 
permittido ao empregado recorrer do parecer, que o decla- 
rou impoasiblitado de servir, para o governo, o qual manda- 
r6 proceder a respeito do reclamante pela fórma estabelecida 
n'este assumpto para as reclamações dos empregados do estado. 

Art* 409.0 Das ayosentaç3es se dargo aos interessados 
os competentes diplomas com pagamento dos impostos cor- 
respondentes, segundo as leis em vigor ao tempo em que se 
verificarem as mesmas aposentações. 

Art. 410: Podem ser admittidos a concorrer para a caixa 
de aposentnções os empregados das camrtras municipaes, nos 
termos auctorisados na lei geral para os empregados publi- 
aos. 

TITULO X 

Dispodgões penaes 

Art. 411.0 Bquelle que se recusar a exercer o cargo de 
vogal de qualquer corpo administrativo, para que  tenha sido 
.eleito, e de que não seja competentemente escusado, incor- 
rerL na multa de 10$000 a 100$000 r8is e suspensão dos 
direitos politicos por dois annos. 

At. 412.O Aquelle que se recusar a exercer as funcpões 
de qualquer emprego administrativo obrigatorio, para que 
seja competentemente nomeado, incorre na mesma pena com- 
minada no artigo antecedente. 

Art. 413.0 Os vogaes da commissão districtiil, que dei- 
xarem de concorrer Ss respectivas sessões, incorrerão na 
.multa de 2$000 reis por cada sessão a que faltarem. 

5 unico, Se as faltas forem mais de' dez incorrerão tam- 
bem na pena de suspensão dos direitos politicos por dois 
annos. 

Axt. 414." Os vereadores que, sem motivo justificado, 
deixarem de comparecer ás sessões da camara, incorrerão 
por cada dia de falta na miilta de 28000 réis. 

5 1.0 X a  mesma multa incorrem os maiores contribuintes 
que deixpem de comparecer, quando convocados, nos ter- 
mos do § 3.0 do artigo 63.0, se não justificarem a siia falta 
perante a camara municipal, até á sua segunda sessão im- 
mediata. 

§ 2.0 Se as faltas forem mais de dez, incorrerrão tam- 
bem os vereadores na pena comminada no unico do arti- 
go antecedente. 

Art. 4 1 5 . O  Os vogaes da janta de parochia que, sem 
motivo justificado, deixarem de comparecer As respectivas 
sessões, incorrergo na multa de 18000 réis por cada dia em 
que faltarem. 

5 1." Na mesma multa incorrem os maiores contribuín- 
tes que deixarem de comparecer, quando convocados para 
os fins designados nos $5 1.0 e 2,o do artigo 191.", se não 
justificarem a sua falta perante a junta, at6 segunda sessão 
jmmediata. 

5 2.0 Se as faltas forem mais de dez, incorrerão tam- 
bem os vogaes da junta na pena comminada no $ unico do 
artigo 41 3.". 

Art. 416.0 Os vogaes dos corpos administrativos que 
se recusarem a deliberar e a votar nos negocios tratados nas 
sessões a que assistirem, e em que não estiverem inhibi- 
dos de tornar parte pelas disposipões Teste codigo, ou a 
ass ipar  as respectivas actas, ainda que assignern as mi- 
nutas d'estas, consideram-se ter faltado áa mesmas sessões 
sem causa justificada, 

anico. O mesmo procedimento haver6 a respeito dos 
maiores contribuintes que se recusarem a deliberar, quando 
convocados, nos termos d'este codigo, para emittir parecer 
Acerca de deliberages municipaes .ou parochiaes. 

10 



Art. 417.' Nos casos em que deva applicar-se alguma 
das multa8 mencionadas nos artigos precedentes, os magis- 
trados administrativos ou os presidentes dos corpos admi- 
nistrativos, segundo competir, mandarão lavrar auto, em 
que se refiram todas as circumstancias do caso, e o rernet- 
terão ao delegado do pracurador regio. 

5 2 . O  Dos autos, que pela sobredita forma se lavrarem, 
se remetteré copia ao governador civil. 

FJ 2.' Se o presidente de qualquer corpo administrativo 
não cumprir o disposto n'este artigo, oti não poder mandar 
lavrar o auto por não se haver reunido o corpo, pertence ao 
respectivo magistrado administrativo mandal-o lavrar e re- 
rnetter ao referido agente do ministerio publico. 

Art. 418.O O magistrado ou empregado administrativo, 
que se ausentar do exercicio das suas funcpões sem licenp 
da auctoridade competente, incorre na pena de suspensão ou 
demissão, segundo a gravidade dos casos. 

Art. 419.0 A suspenção de funcpões, a qual não ppdds 
impor-se por tempo illimitado, importa a perda dos venci- 
mentos por todo o tempo que durar a suspensão. 

Ait. 420.O O empregado suspenso ou demittido, quando 
a ~uspensão ou demissão venham a ser julgadas illegalmen- 
te impostas, tem direito ao ordenado que deixou de receber 
emquanto esteve inhibida de exercer o seu emprego. 

Art. 42 1.0 Os corpos e eorporagões administrativas, e 
quaesquer administrações obrigadas por este codigo a dar 
contas das suas gereacias, que não as prestarem nas epo- 
cas e pelo modo que exigem as leis e regulamentos, incorre- 
rão na multa, graduada segundo as circumstancias, de r6is 
10&000 at6 400&000 réis, alem das mais penas em que pos- 
sam incorrer por qualquer outro abuso, embora as contas 
digam respeito a garencias findas, 

8 unico. Aos gerentes, que incorrerem na multa com- 
minada ~i'este artigo, ser8 fixado novo praso para a apresen- 
taciio das contas : e. se novamente faltarem. incorrerão no , , 
dobro da multa, e as contas serão tomadas ek vista dos ele- 
mentos oue existirem nas resoectivas reoarticões. L > -  

Art. 222.0 Os gerentes, &e dispenderem sem anctorlsa- 
ção, ou com excesso d'ella, serão condemnados. ou a rebti- 
toir a irnportancia das quantias assim dispendidas,'on em 
multa - - de 10$000 a 400$000 r&, segundo a gravidade das 
faltas. 

5 1." A multa, a que se refere este artigo, nunca poderri 
exceder a quantia illegalmente dispendida. 

5 2." A dispasipão d'este artigo não impede a apyli8ação 
de outras penas, quando haja acção criminal. 

Art. 423." 0 s  secretarios dos corpos e corporações ad- 
ministrativas que deixarem de passar no praso designado no 
artigo 34.0 as cõrtidões requeridas, incorrem na multa de 
50$000 a 100$000 r6is. 

Art. 424.O O secretario da camara, que deixar de cum- 
prir as obrigações prescriptas no artigo 120.0 n . O  7." incor- 
re na multa de 100$000 a 2008000 réis e a persistencin em 
taes omissões 6 motivo de demissão. 

A.rt. 425.O Os corpos e corporações administrativa0 e to- 
dos os magistrados e funccionarios administrativos incor- 
rem na multa de 50$000 a 200$000 r&: 

1.0 Por violação manifesta da lei em seus actos ou de- 
libemçõee ; 

2 . O  Por falta de cumprimento das ordens e decisões das 
auctoridades, corporações e tribunaes superiores; 

3.0 Por qualquer extravio ou dissipapão dos dinheiros, 
titulos e valores da corporação ou por negligencia de que 
resulte prejuizo aos interesses e servi~os que Ihes estão 
commettidos. 

5 1.O Não serão impostas estas multas quando tenha de 
se applicar pena mais grave. 

3 2.' As mdtaa serão pagas pelos vogaes que tiverem 
incorrido nas omissões, ou tomado parte nos actos ou delibe- 
rações illegaes, não se declarando vencidos ou não protes- 
tando em acto continuo contra as mesmas omissões, actos 
ou deliberapões. 

fj 3 . O  As multas comminadas n'este artigo são applica- 
veis aos presidentes das corporações que deixarem de cum- 
prir as ubrigaq6es especiaes que este codigo Ibes impõe. 

Art. 426.0 Ae pessoas que deixarem de cumprir as obri- 
gações, que por este codigo fies são impostas, incorre&o na 
pena do crime de desobediencia, se oatra não estiver esta- 
belecida, 

5 unico. OS vogaes dos corpos administrativos, que dei- 
xarem de cumprir o disposto no artigo 2 7 . O ,  incorrerão na 
multa de 10$000 a 100$000 rhis, 

Art. 427.O São competentes para a imposisão das penas 
comminadas n'este titulo : 

1.0 As estações a que competir o julgamento das contas, 
com relação $8 multas impostas aos geren$es que não ag pres- 
tem em devida f6ma e tempo, ou &pendam sem auctansac *; 



2." Os tribunaes de justipa criminal com respeito h mul- 
tas não comprehendidas no precedente numero, á pena de 
suspensão dos direitas politicos ou a quaesquer outras com- 
minadas na lei geral ; 

3.0 O governo, os magistrados administrativos. e os cor- 
pos aclministrativos, com relação Bs penas disciplinares de 
suspensão ou demissão, em que por ausencia illegal de func- 
ções ou outros abusos incorrerem os funccionarios de sua no- 
meagão. 

Ad.  428.0 As muItas mencionadas n'este t í tdo podem 
ser pagas voluntariamente, e n'este caso serão cobradas pelo 
maxirno estabelecido. Havendo reincidencia serão pagas em 
dobro. 

Art. 429." O producto das multas comminadas n'este ti- 
tulo aos vogaes das camaras rniinioipaes e juntas de paro- 
chia ou a outros gerentes, e o das multas comminadas nos 
artigos 423.0 e 424.0, constitue receita dos cofres respectivos. 

§ iinico. As multas impostas aos maiores cont.ribuintes 
nos termos d'este titulo constituem receita da camara muni- 
cipal ou da junta de parochia, segundo tenham sido convo- 
cados por uma ou outra coryoragão. 

Art. 430.0 O governador civil e o administrador do con- 
celho participarão aos competentes agentes do ministerio 
piibljco as faltas ou irregularidades, que nos termos d'este 
codigo derem motivo á imposigão de penas da competencia 
dos tribunaes, a 6m de que promovam os devidos procedi- 
mentos. 

Ej unico. Esta participação não 6 essencial para que o 
ministerio publico promova, logo que haja motivo de proce- 
dimento. 

Art. 431 .O As disposições penaes estabelecidas na legis- 
lação eleibrd são applicaveis ás eleipões dos corpos admi- 
nistrativos. 

$ rrnico. Qualquer infracção dos preceitos d'este codigo, 
relativos a eleições, a que não fâr applicavel pena especial, 
ser6 punida com a multa de 406000 rhis a 100;4;000 r&. 

TITULO XI 

Dispoaiqões geraes 

Art. 432.0 O districto, o concelho e a parochia são ha- 
vidos por pessoas moraes para todos os effeitos declarados 
nas leis. 

Art, 433.0 O ministerio publica junto dos tribnnxes de 
justiça é competente para propor, como parte principal, as 
acções necessxias para fazer valer quaesquer direitos do 
districto: município, paroohia ou de outras corporações ad- 
ministrativas, nos casos em que todos, ou a maior parte dos 
vogaes em exercicio, devam ser demandados; para fazer en- 
trar nos cofres das respectivas corporações as quantias em 
que os gerentes forem condemnados; ou por qué'forem res- 
ponsaveis; bem como para serem impostas as multas a qr,e 
se referem os artigos 423.0, 424.", 1 2 5 . O  e $ unico do ar- 
tigo 489." 

Art. 434." E' premittido a qualquer cidadão intentar, em 
nome e no interesse c10 corpo administrativo, em cuja cir- 
eumscripção fbr eleitor, as aoiões jadiciaes eompetent& para 
manter. reivindicar ou rehaver bens ou direitos. aue As res- 

' A  

pectivas àdministragões tenham sido usurpados, ou de qual- 
quer modo tenham sido lesados. 

1." As aqões premittidas por este artigo não podem 
ser ententadas senão quando a respctiva corporação não as 
propozer no praso de tres mezes, depois de lhe ter sido apre- 
sentada nma exposiçgo circumstanciada ácerca do direito que 
se pretenda fazer valer, e dos meios probatorios de que se 
dispõe para o tornar eEectivo. 

2." Os individuos que obtiverem 1-encimento, no todo 
ou em parte, nas acçaes ile que sc trata, teem direito a ser 
indernnisados, peIa corporaçáo interessada, das despeeas que 
fizerem com os pleitos, comtanto qiie ellas não excedam o 
valor real dos bens ou clireitos mantidos ou resdquiridos. 

Art. 4 3 . 5 . O  0 3  fiinccionarios administrativos. os vocaeaes " 
dos corpos administratiiras e os gerentes de qualquer corpo- 
raçHo, est.abelecirnento on instituto sejeito zí inspecgRo admis- 
nistrativs, não podem de fórma alguma tomar parte ou ifite- 
resse rios contratos estipolados sob a administrago ou ins- 
pecção o seu cargo. A infracpão d'este artigo importa a nn1- 
lidade do contracto, e responsabilidade por perdas e damno~ 
para os trafigressores. 

ilrt. 436.0 Serão feitos em hasta publica, preceiieizdo 
annuncios, com intervallo de vinte dias pelo menos, os con- 
tratos de aliena~ão, arremstação de rendimentos, arrenda- 
mentos, empreitadas e fornecimentos, em que forem'interes- 
sados os corpos e corporações administrativas, sob pena 
do procedimento previsto no 1~ do artigo 4 a . O  

5 São dispensados de hasta publica: 
1.0 As obras de reparaçno e fornecimentos, não excedelã- 



do o valor d'estes ou d'aquelles a 508000 réis e os forneoi- 
rnentos de objectos de expediente ordinario dos estabeleci- 
mentos e repartições; 

2." Os fornecimentos de objectos crijosforne&edores sejam 
unicos ou munidos de privilegias; 

3.0 Os contractos para obras de arte, objectos ou instru- 
mentos que si5 possam ser fornecidos por artifices ou produ- 
ctores experimentados e de contirinça; 

4.0 & contractos para obras, fornecimentos, transportes 
e empreitadas que não tiverem offerta em praça. não de- 
vendo n'este caso a importanoia dos contractos exceder a 
base da licita~ão; 

3." Os casos de forpa maior ou de reconhecida conve- 
niencia publica, que assim o exigirem, precedendo auctori- 
sapão da competente estação tutelar. 

8 2," Não tendo havido licitantes abrir-se-ha novamente 
licitacb sobre a mesma obra, fornecimento, transporte ou 
empreit.ada com o aiigmento de 5 por cento sobre a base 
da licitação primitiva; e, se ainda os ngo houver, poderão 
realisar-se estes serrigrrs por contracto ou ajuste particular 
ou por adrninist.rsçiXo directa da corporação. 

9 3.0 Não havendo licitantes, ou sendo o preço offere- 
cido er;l prapa inferior ao da base da licitaqão, poderão ser 
disnensados de hasta nnbliea os contractos sobre arrenda- 
mentos e rendimentos, comtanto que se fapam por preço su- 
aerior ao cla referida base. 
I 

Art. 437 O Nno podem os corpos nem as corporqões 
administrativas eff'ectuar obras de construcç~o ou reparação, 
sem que prdviamente tenham sido approt-ados o projecto e 
orçamento respectivos pela estação tutelar, ouvindo, qtiando 
n jiilgar conveniente? o director das obras publicas do dis- 
tricto. 

rinico. Exceptuam-se as obras de reparação ou conser- 
r a p o  de valor n"a excedente s 1004000 r&. 

Art, 435."~ vogaes dos corpos e corporações udminis- 
trativas assumem. pelo facto do juramento s posso, respon- 
sabilidade solidaria lieia gerencia dos bens, titulos, valores 
e rendimentos que lhes estão confiados, ficando obrigados 
a indemnisação por qualquer extravio ou dissipação dos mes- 
mos haveres e pela falta de arrecadacão de todos as recei- 
tas regularmente aactoriaadas, quando estes factos yrove- 
nhaiin de negligencia oii falta de z&lo na administracão a seu 
cargo. 

5 1.0 Os vogaes que não tomarem parte nos actos ou de- 

Iiberagzes de que resulte aquella responsabilidade, ou que, 
tornando parte, assigaarem vencidos, ou protestarem em acto 
eontinao, contra as mesmas deliberapões, serão relevados 
d a  responsabiIidade solidaria. 

8 2.' Os membros dos corpos e corporações administra- 
-tivas são solidariamente responsaveis pela falta ou insuffici- 
eacia da caução dos seus thesoureiros privativos. 

5 3.0 A s  estações a que pertencer o julgamento das coi- 
tas serão competentes para fixar a responsabilidade prevista 
n'este artigo, precedendo as informa~õea e diligencias, que 
houverem por convenientes, sem prejuizo dos meios judiciaea 
quando por outra f6rma n ã ~  possa ser verificada. 

Art. 439.O Todas as corparações, magistrados e quaes- 
quer outros funccionarios que deixarem de cumprir, nos 
prasos e termos legaes, as obrigações que por este eodigo 
lhes são impostas, ficar50 solidariamente responsaveis por 
qualquer Srejuizo que possa resultar da sua negligencia ou 
omissão. 

Art. 440." Ao propriedades concelhias ou parochiaes. 
eniquanto não forem desamortisadas, s6 podem ser applica- 
cadas ao uso do municipio ou da paroohia, ainda que diver- 
so d'aquelle a que primeiro foram destinadas, Similhaate se 
~rocederá com as bens das corporações administrativas. 

-4rt. 441 .O As disposições dJeste eodigo relativas ás alie- 
nações dos bens pertencentes aos corpos e corporações ad- 
ministrativas não prejudicam o que estiver preceituado a 
respeito dos mesmos bens nas de desarnortisação, salvas as 
determina$ es seguintes : 

3 1.0 O governo mandará proceder a inventario de todos 
os baldios ou d rivisão dos inventarios jd organisados, e aE 
proporgão que este serviço se conclua por paroebias ou con- 
celho desigusc8 logo, com inforrnaqgo da camara municipal 
on da junta de paroehia interessadas, os que forem indis- 
pensaveis ao logradouro commurn, devendo us restantes di- 
vidir-se por aforamento e em partes eguaes entre todos os 
chefes de familia, que ha mais de uin anno sejam compar- 
tes na frriição d'elles, seguado os usos e oostumes estabele- 
cidos. 

$ 2.' Para esta divisão o governo assignará, ein seguida, 
um p a s o  não inferior a seis inezes nem superior a um anno, 
dentro do qual  a camara aiuoicigal ou a ajunta de parochia, 
segundo competir, proceder8 á divisgo, facultando ás ines- 
mas carpora$5es o auxilio do ~essoal  technico que para es- 
%e servi90 lhe requesitarern, e que s6 pelo estado ser8 r* 



trihuido; e se findo aquelle praso, a partilha não estiver fei- 
ta no todo ou em parte, mandar4 fazel-a oa completal-a por 
uma commissão composta do administrador do concelho, do 
escrivão de fazenda e do presidente da corporação que es- 
teja superintendendo na administração dos baldios. 

5 3." A corporação ou commissão encarregada da divi- 
são dos baldios organisar8 uma relação de todos os chefes 
de familia, que nos termos d'este artigo devam ser contem- 
plados, expondo-a em reclamação por espaço de quinze dias, 
findos os quaes resolveri, com recurso para a commissão 
distrital, as reclamações apresentadas, publicando as suas 
decisões. 

5 4.0 O recurso para a commissão distriotal será inter- 
posto dentro de quinze dias desde a pub1icat;ão das deci- 
sões, terd effeito suspensivo, serd seu relator o auditor ad- 
ministrativo e ser8 resolvido no praso improrogavel de trinta 
dias, admittindo-se sem prejuieo d'este praso a inquiri~iio d e  
testemtinhas ~Berecidas. 

5.0 Decididris os recursos, ou não as havendo, se pro- 
cederá immediatamente, por peritos, 4 designação de tantas 
glebas de igual valor, quantos os chefes de farnilia porque 
hão de ser distribuidas, fixando-se por louvados o foro an- 
nnal, nunca inferior a 50 reis nem siiperior a 1$000 réis 
para cada gleba. 

$ ii." E m  sessão publica. annunciada com antecipaçao 
de oito dias, se procederá ao sorteio das glebas, sendo ad- 
mittidas trocas, ate se passarem os alvartls de aforamento, e 
competindo recurso, sem effeito suspensivo, para a com- 
missão districtaI com fundamento na desigualdade das gle- 
bas ou em irregularidade do sorteio, dentro de quinze dias 
a contar da sua data. 

5 7-0 O foreiro 6 obrigado a aproveitar na cultura eon- 
~eniente,  dentro de cinco annos, o terreno aforado, não 
Ihe sendo permittido, durante esse praso, alienal-o, ârren- 
dal-o ou onerai-o com hypotheca, sob pena de caducar a 
aforamento, revertendo o terreno ao logradouro commum 
para ser dividido pelos novos chefes de familia da povoa- 
pão respectiva; 6 isento de contribuição predial durante dez 
annos quanto ao mesmo terreno e, depois de o aproveitar 
na cultura, tem a faculdade de remir o fbro. 

8 8.0 A corporação OU commissão, que proceder ao afo- 
ramento, expedird os respectivos alvarãs, que para todos os 
eEeitos serão havidos como titulos de propriedade. 

5 9.0 Nenhum emo'iumento, imposto de sêllo, de contri- 

buição de registo ou qualquer outro 6 devido pelo processo 
e actos de que trata este artigo. 

5 10.0 Os foros serão receih da camara municipal OU 

jiinta de parochia que tiver feito a divisão dos baldios, mas 
se estas corporagões deixarem de fazel-a no prtiso devido, 
poderão metade d'elles e da correspondente remissEo ou de- 
samortisacão em beneficio da misericordia da localidade, OU 
na falta d'ella, de qualquer estabelecimento de beneficencia 
do districto, que o governo determinar, sobre proposta do 
governador civil. 

Art, 443." Em nenhum caso pode ser auctorisado qud- 
quer corpo ou eoryoração administrativa, estabelecimento 
o u  institnto sujeito 4 frscalisação do estado, salvo o disposto 
para as juntas de parochia, a contrahir emprestimo, cujos 
encargos, por si ou juntos aos de emprestimos anteriores, 
igualem on excedam a quinta parte da sua receita ordinaria, 
calculada pe la  media da cobrada no triennio immediata- 
mente anterior, e nenhuma auctorisução p6de ser concedida 
para este effeito senão por meio de decreto publicado na 
integra na folha officia1. 

5 unico. O praso da amortisação não excederd nunca 
trinta annos. 

Art. 443." Os corpos administrativos e todas ss corpo- 
ragGes administrativas, m:igistrados e funccionarios, encar- 
regados de servipos administrativos, são obrigados a cum- 
prir; sob pena de desobediencia, e salvo o direito de respei- 
tosa representação, todas as decisões e ordens Iegaea dos 
seus superiores, os quaes, depois de primeira e seguuda ad- 
vertencia, poderão mandal-as cumprir por delegados espe- 
ciaes. 

5 unico. Da mesma f6rma poder6 proceder o governador 
civil. quando, depois de advertidas nos termos d'est.e artigo, 
as sobreditas entidades deixem de cumprir as suas obriga- 
gões legaes. 

Art. 444." Todos os corpos e corporações adniinistrati- 
vas podem ernittir votos consultivos de sua iniciativa e le- 
val-os á presença das auctoridades e poderes superiores do 
estado, mas sbmente nos assumptos das attribuições, que 
expressamente lhes estejam reconhecidas n'este codigo, 011 
em outras leis, e nos seus estatutos ou regulamentos devi- 
damente approvados, nno devendo ter seguimento em ne- 
nhuma repartipão publica as petigões ou representações. for- 
muladas em contrario d'esta disposição. 

Art. 445.O Não ha nenhuma incompatibilidade para o 



serviço dos corpos administrativos alem das expressamente 
designadas na lei, 

Art. 446.0 Nenhuma auctoridade, magistrado ou funccio- 
nario administrativo, oa agente da auctoridade administrati- 
va poder8 ser demandado criminalmente, sem previa aucto- 
risação do governo, por factos relativos i s  suas funegões, 
ainda que estas hajam cessado. 

3 I? A auctorisação deve ser pedida ao ministerio do 
reino pelo da justiga, depois de constituido o corpo de de- 
Boto, do qual ser6 enviada uma certidão Aquelle ministerio. 

Cj 2." A auctoriseção s6 poderd ser denegada em porta- 
ria fundamentada e publicada na folha official, dentro de 
trinta dias, a contar d'aquelle em que o respectivo pedido 
tiver dado entrada na secretaria do ministerio do reino. Não 
sendo denegada dentro Cesta praso, entende-se concedida 
para todos os effeihs. 

$j 3.0 Concedida a auctorisaqão exigida deste artigo a 
auctoridade. magistrado, £unccionario ou agente a que ella 
se referir, fica por esse facto suspenso do exercicio das suas 
funcções. 

Art. 447.0 A qudquer cidadão, no goao do5 seus direitos 
politicos e civis, é licito reclamar contra as deliberagães dos 
carpos administrativos que tenham por caiitrarias ao inte- 
resse publico, ou por offensivas de preceitos Jegaes, desde 
que se ache recenceado na area das funcções do respectivo 
corpo administrativo. No primeiro caso, a reclamação deve 
ser deduzida perante a competente estação tutelar, se as 
deliberações arguidas estiverem ainda dependeutes da sua 
confirmapão, e no segundo, perante os tribunaes do contea- 
cioso administrativo. 

5 unico. As deiiberaqões definitivas e as provisorias depois 
de  confirmadas pela tutela, s6 p6dem ser arguidas de ilIegaes. 

Art. 448.0 cumpre ás repartiçães administrativas facultar 
nos seus registos e documentos. qne não sejam contidenciaes 
ou reservados, os exames que os magistrados judiciaes, com 
previo aviso do dia e hora para elles designados, lhes re- 
quisatarem no exercicio das s~ias' f une~ões em materia civel 
ou criminal. 

unico. As competentes arictoridadea e funccionarios 
prevenirão os magistrados judiciaes quando o assumpto seja 
confidencial ou reservado, de que não podem entregal-o a 
exame, e ,  em caso de duvida, a proporção &'estações su- 
periares. 

Art. 44Y.O As mesmas repartiçóes devem passar as cer- 

tidões que Ihes forem requeridas, sempre que o assrimpto 
a que se refiram n h  seja con6dencial ou reservado, e da 
respectiva expediçgo não resulte prejuizo ao serviço publico. 

5 unico. Consideram-se sempre de natureza reservada 
ou con8ndencial a correspondencia official, as informapões 
dos funcoionarios publicos e as investigagões policiaes. 

Art. 450." O processo executivo para a cobrança de 
derramm das congruas parochiaes, 6 applicavel ii cobrança 
coerciva dos bolos, premios, primicias ou qriaesquer presta- 
gões similhantes, estabelecidas por contrato ou costume le- 
gitimo, e computadas nas mesmas congruas, precedendo 
rol, com indicação da correspondente remissão a dinheiro, 
exposto .4 reclamação pela junta do arbitramento e extra- 
hindo-se conhecimento da prestagão devida. 

Art. 4 5 1 . O  O ministerio publico junto dos tribunaes de 
justiça 6 competente para requerer e seguir o processo de 
execução judicial, quando este seja devido, para cobrança 
das demarnas e prestai;ães mencionadas no artigo anterior e 
bem assim para cobrança de irnposbs municipaes, de der- 
ramas das juntas de parochia e de quaesquer rendimentos 
munieipaes e parochiaes, a cuja arrecadação seja applicavel o 
processo de oobranga coerciva das contribuições directas do 
estado. 

Art. 482.0 Na cobranga de quantias, em que for conde- 
mnada alguma das pessoas mcraes, a que se referem os ar- 
tigos 815.0 n.0 1." e 837.O do codigo do processo civil, com 
excepção do estado, proceder-se-ba nos termos do artigo 
1 19." dJeste codigo. 

Art. 453: Aos empregados dos corpos administrativos, 
que na;o tenham agosenta~ão, das corporapaes administrati- 
vas ou de estabelecimentos sabsiados ou fiscalisados y elo 
estado, de nomeação posterior tí pubIicaç80 do decreto de 
6 de agosto 1599, não será abonado renoimento sem que 
mostrem em cada mez que estão contribuindo, como çocios, 
para alguma caixa de pensões ou socourros a invalidos ou 
ínhsbilitndos, 

5 iinico. A infracgno do disposto deste artigo importa 
a mesma responsabilidade que o ordenanieoto e satis£aç50 
de despezas não :tuctorisadas. 

h r t .  454.0 Nenhum magistrado ou outro funccionario 
administrativo p6de ser perturbado no exelcicio das siias 
funcpões pela auctoridade judicial, nem por qualquer outra. 

Art. 455." Os magistrados administrativos o11 seus dele- 
gados que, no exercicio de suas func$es, forem ameaçados 



ou insultados, devem irnrnediatamente fazer prender o cul- 
pado, formando auto, qiie remetterão, no ter-mo de vinte e 
quatro horas, ao agente db ministerio publico. 

Art. 436." Os magist.rados administrativos fiem o pri- 
meiro logar em todos os actos e solemnidades publicas, se- 
gundo a sua gerarchia, e na conformidade das leis e regu- 
lamentos do governo. 

Art. 457." Os empregados dos corpos administrativos e 
os das secretarias dos governos civis e administrapões clos 
concelhos ou bairros, que tiverem nomeagões vitalicias ou 
por tempo illjrnitado e vencimentos annuaes perma~eniee, 
s6 podem ser suspensos ou ilemittidos, com prec-ifi audien- 
cia sua, por desleixo, erro de officio ou mau procedimento. 

5 unico. A disposição d'este artigo não prejudica o eser- 
cicio das attribui~ões dos corpos adininistrativos sobre a ex- 
tincçno de empregos desnec&sarios ao seir serviço, ainda 
que estejam providos em empregados, contra os quaes não 
haja motivo de yroeedimento, mas, se o emprego f6r resta- 
belecido, embora com differente denomina950 on vencimento 
s6mente será n'elIe collocado o anterior servent.uario, salvo 
rennncia ao seu direito. 

Arf, 458.0 As nomeações para empregos, sujeitos ao pa- 
gamento de direitos de merce, da competencia das auctori- 
dades, corpos administrativos e estaberecimentos dependen- 
tes do ministerio do reino, serão feitas por despachos era1-a- 
dos respectivos processos ou requerimentos, os da cornpeten- 
cia das anotoridades singulares, e por accordiios exaracios 
na6 respectivas actas, os da competeneia das administracões 
collectivas. 

Art. 439.0 0 s  despachos ou accordãos de rlomea$io se- 
rão communicados aos nomeados com aviso para se habilita- 
rem ao pagamento dos direitos de lnerce nos prasos legaes, 
e concluirem o seu encarte no de quatro mezes. 

,ht .  460.0 Os governadores civis, logo que recebam com- 
municação nfficial de terem os nomeados psgo os direitos de 
mereg: ou de lhes ter sido permittido pelo rninisterio da fo- 
zenda o pagamento em presta~ões. assim o participartio 
ás auctoridades ou corporagões respectivas: para que possam 
expedir os diplomas J e  encarte aos nomeados. 

Art. 461.' Os quadros dos empregados dos governos ci- 
vis, das administrações de concelho, dos corpos, corporapoes, 
estabelecimentos ou institutos administrativos, são os fixados 
pelo governo, e s6 por decreto publicado na folha officid 
pde rão  ser alterados, quer quanto ao numero ou categoria, 

9 1.O Vagando algum emprego dependente de corpo ou 
corporaçso administrativa, incluindo o de facultativo muni- 
cipal, de estabelecimentos ou institutos a que se refere este 
artigo, e que não esteja ínoluido em quadro jd fixado pelo 
governo, sobrest-ar-se-ha no provimento até que este resolva 
gcerca da extincçso d'elle ou da respectiva conservação e 
dotação. E m  caso algum 6 licito ás sobreditas entidades au- 
gmentar a dotação dos empregos, esteja ou não jã fixada. 

S 2.O Os empregados, a que se referem este artigo e o 5 
I.", s6 por concurso podem ser nomeados. Podem comtado 
ser promovidos sem coneurso os empregados das secretarias 
dos 'governos civis. que tivessem dois amos ou mais de 
bom e effectiro serviço na  data da publicagão do codigo ad- 
ministrativo de L7 de julho de 1886. Da mesma f6rma e 
sairo o disposto no artigo lSL.", podem os empregados das 
camariis mpicipaes de Lisboa e Porto ser promovidos 6 clas- 
se irninediata, segundo a antiguidade no servi90 municipal. 

Art. 46'2.O E' expressamente pohibido a todas as aucto- 
ridades, corpos e coryoraqões administrativas e aos vogaes 
d'estas collectividades : 

1.0 Fazer nomeações de empregados não tendo compe- - - 

tencia para este eEeito; 
3.O h'omear além dos quadros qiiaesyuer empregados 

provisorios ou temporarios, sob qualquer pretexto ou deno- 
minaç20 que seja; 

3 o Preencher qualquer vacatura com outro individuo, 
que não seja aquelle que por lei ou regulamento n'ella deva 
ser provido ; 

4.0 Conceder gratidcapões, ajudas de custo ou quaesquer 
remunera~ões extraordinarias não auctorisadas superiormen- 
te e desciiytas em orpamento devida e competentemente 
approvado. 

8 unico. A infracção dcl disposto n'este artigo, a14m de 
produzir nuliidade, importa a responsabilidade dos inifracto- 
res por vio1açã;o de lei expressa, e obriga-os a repor as quan- 
tias recebidas pelos illegalmente nomeados ou remunerados. 

Art. 463." Senhum dos empregados a que se refere o 
artigo 48d.O poder6 exercer as suas func~ões sem haver pres- 
tado o devido juramento. 

Art. 464.0 O titulo de nomeqão dos empregados dos 
corpus e corporações adininistrativas B um alvard fundado 
na deliberação que os tiver nomeado, e expedido pelos res- 
pectivos presidentes. E, com respeito aos empregados no- 

quer quanto ao vencimento dos empregados. 



meados pelos magistrados admiuistrativos, é o seu titulo da 
nomea~ão um alvará: passado pelo respectivo magishado. 

1.0 Estes alvards terão o sello da respectiva repartipão 
não sendo expedidos, quanto aos nomeados pelos corpos ou 
magistrados administrativos, sem previo pagamento do im- 
posto do sello e sem se mostrar que o interessado satisfez, 
oir foi auctorisado a satisfazer em prestagães, os direitos de 
mercê aue devidos forem. 

§ 2: Os presidentes das eamaras e das juntas de paro- 
chia e os administradores do concelho darão parte ao go- 
vernador civil das nomeagões dos seus empregados, com 
declaraçlo dos vencimentos e lota$o dos empregos, sendo 
feitas por interrnedio do administrador do concelho as par- 
ticipagões das juntas de parochia, e o governador civil dará 
de todas conhecimento ao ministerio da fazenda. 

Art. 465." Quando os nomeados não se encartarem no 
praso de quatro mezes, sedhes-hão suspensos os vencimen- 
tos até que o encarte se reaLise, fieando os chefes das re- 
partipões, que o contrario consentirem, responsaveis pelos 
direitos devidos pelos empregados remissos. 

Art. 466.0 Aos officiaes de diligencias da administragão 
do concelho e das camaras manicipaes dos concelhos de 
ardem, aos zeladores e guardas campestres pertencerá meta- 
de do prodi~cto das multas por transgressões de posturas e 
regulamentos policiaes, quando tenham sido impostas por 
sua diligencia. A outra pade pertencerá á camara munici- 
pal, ou terá o destino indicado nos regulamentos especiaes 
que forem estabelecidos pelo governo ou pelo governador 
civil. 

5 1.0 As posturas e regulamentos poiiciaes dos corpos e 
autoridades administrativas comepm a obrigar tres dias de- 
pois de publicados por meio de editaes d k i d o s  nos logares 
$do estylo, se outro praso não fôr designado nas mesmas 
posturas oii regulamentos. 

3 2 .O Continuam sendo receita das c a m a s  municipaes 
dos concelhos. em que forem impostas, as multas, ou a par- 
te d'ellas que pertenciam ás extinctas juntas gemes de dis- 
tricto pelas transgressões dos respectivos regulamentos. 

TITULO X U  

Art. 467.0 Depois da p u b l i ~ ~  d'este codigo, o gover- 

no, em diplomas especiaes e de harmonia com a divisão ju- 
dicial, dever$ proceder 6 revisão das circumscrip~ões admi- 
nistrativas e ã classificação dos concelhos, ~odendo suppri- 
mir aquelles que não tenham as precisas condiqões e recur- 
sos de autonomia mirnicipat fará constituir as commissões 
districtaes e auditorias em conformidade com o 5 2.0 d'este 
artigo; e poded sribstitiiir as actuaes camaras municipaes e 
juntas de parochia por commiss6es nomeadas segundo o 5 
4.O do artigo 17.0, as quaes servirão até B posse dos corpos 
administrativos eleitos nos dias q l e  para esse fim designar. 

5 I; As camaras municipaes e juntas de parochia eleitas 
em execu$o d'este artigo entram em exercicio no primeiro 
dia util depois do terceiro domingo immediato ao do apura- 
mento e funccionam, alem do tempo que decorrer até ao 
fim do correrte anno civil, durante o triennio de 1896 a 1898, 
com excepção da camara municipd de Lisboa; que funccio- 
nar4 att5 aa fim do quedriennio de 1896 a 1899. 

§ 2.0 As commissões districtaes serão constituidas, além 
do governador civil, pelo juiz nomeado segundo o artigo 
469.0 e por tres vogaes effectivos e igual numero de sub- 
stitutos, nomeados por decreto, sobre proposta do governa- 
dor civil, para servirem até 6 pome das que devem ser elei- 
tos logo em seguida á constituiçãu das novas crimaras mn- 
nicipaes, observando-se as dispridpões dos artigos 249.0 a 
2 5 1 , O .  

Art. 468." As disposições d'este codigo relativas, 4 or- 
ganisapão e attribuições das c a m m  municipaes e juntas de 
parochia, 96 depois de construidos estes corpos, eleitos nos 
termas do artigo anterior, terão pelena execução. 

Art. 469.0 Os logares de auditores, emquanto houve 
juizes de direito addidos 4 magisrratura judicial, serão pro- 
vidos n'estes magistrados, com os seas actuaes ardenados, 
mas súmente pelo tempo que demrrer atA Ihes caber collo- 
cago  n'aquella magistratura, não podendo em nenhm on- 
tro caso ser conservados nos logates de auditores. 

Art. 470." Emquanto houver empregados addidos ás se- 
cretarias dos governos civis, s6mente de ent.re elles serão 
nomeados os secretarios das oommissões districtaes e 08 dos 
auditores, não lhes competindo gratificação alguma por este 
servi90 mas conservando a totalidade dos seus ordenados; 
e de entre os mesmos empregados poder6 o governador oi- 
vil nomear os que necessarios forem para o exame dos pro- 
cessos de contas, salvo o que no &igo 3 6 2 . O  fica disposto 
para OS districtos de Lisboa e Porto. 



kt. 471.O A s  disposigões d'este codigo ácerca da com- 
p tencia  e tramites do contencioso administrativo em todas 
as instancias são applieaveis aos processos pendentes na da- 
ta  em que fbr publicadu, sem prejuizo da validade dos ter- 
mos já processados. 

Are. 472.0 A' commissi80 diàtrictal de Coimbra continha 
prtencendo a administração do hospicio de expostos, des- 
validos e abandonados, e 6 commissão districtal do Porto a 
administração das casas-hospicios installadas na cidades do 
Podo e Penafiel, com as receitas que por lei constituem do- 
tação dos mesmos estabelecimentos, nos termos do § 4." do 
artigo 13.0 do decreto de ti de agosto 1892. 

Art. 4 7 3 . O  As eamaras municipaes? que á data de publi- 
cação d'este codigo estiverem cobrando percentagem silpe- 
riores Bs fixadas nos artigos 7 6 . O  e 81.* poderão ser aucto- 
risadas pelo governo a continuar a cobrança das mesmas ta- 
xas, s6mente emquanto forem indispensaveis para a dotagão 
d e  emprestimos n'aquella data legalmente contrahidos. 

5 unico. Continuam subsistindo as barreiras para cobran- 
$a de impostos nos concelhos onde estão estabelecidas não 
podendo ser alteradas sem auotorisapão do governo. 

d r t  474." A disposição do artigo L O 7 . O  não será execu- 
toria nos concelhos, onde esteja entregue a recebedor de 
comarca a tbesouraria da respectiva camara municipal, em- 
quanto o mesmo recebedor ahi permanecer. 

5 unico. A disposição do artigo 1109.O não é applicavel 
aos actuaes recebedores, emquanto permanecerem nos con- 
celhos ou bairros onde estão collocados. 

Art. 475." 0 s  impostos regularmente lançados peIas ca- 
maras municipaes dos conceIhos de 3." ordem e não pa- 
gos a' data da constituição das camaras novamente eleitas 
serão cobrados pelas camaras municipaes das sedes nas co- 
marcas a que os mesmos concelhos ficarem pertencendo e 
por conta d'estas corporagões serão tambem escripturadas, 
depois de depositadas na caixa geral de depositos as receitas 
que n'aquella data forem liqiiidadas n'esses concelhos a fa- 
vor do fundo de viação municipal e da instrucção primaria. 

Art. 476.0 Os secretarios das camaras munici~aes nos 
concelhos de 3.a ordem continuarão exercendo o se; logar e 
os respectivos presidentes designarão de entre os zeladores 
ou offioiaes de diligeneias dos mesmos ooncelhos os officiaes 
de diligencias que definitivamente hão de servir sob as suas 
ordens. 

8 1 . O  O restante pessod da carnara e o da secretaria da 

administração dos concelhos de 3." ordem ficarã servindo na 
secretaria da camara municipal dos mesmos concelhos, at6 
obter outra oollocação, percebendo os seus actuaes ordena- 
dos, pagos pelas emmas municipaes das respectivas co- 
marcas. 

9 2 . O  Os secretarios das estinetas administrações dos 
mesmos concelhos substituirão os das respectivas camaras 
municipaes nas suas faltas e impedimentos, e serão de pre- 
ferencia providos nas vagas d'estes empregados e nas de se- 
cretario~ das camaras municjpaes e das administrações clos 
concelhos das sddes das comarcas a aue ~erteneem. Simi- 

1 L 

Ihantemente se procederá com os amanuenses e mais empre- 
!gados das camaras municipaes e administrações dos mesmos 
concelhos. 

Art.0 477.ONo caso de suppressão de algirm concelho 
annexando a outros as respectivas freguezias< nos empres- 
timos, jci realisados, separar-se-ha a quota que deva perten- 
cer aos concelhos, a que acrescerem as mesmas freguezias, 
na. proporcão do rendimento eollectavel das contribiiições 
predial, industrial, siirnptuaria e de renda de casas da parte 
do concelho annexando, que passar para elles, ficando cada 
um exclusivamente rcsponsavel pela quota que lhes fbr dis- 
txibuida pelo governo sobre proposta do governador civil, ou- 
vidas as corporações interessadas. 

5 ~inico. A proposta serd feita dentro de trinta dias, a 
cantar da annexaplo, c o governo resolver6 em igual praso. 

Art. 478.0 VoltartrBo ao serviço parochial, de que estavam 
incumbidos e que possa competir-lhes pdas disposições d'es- 
te  codign, os empregados das juntas de parochia que pelo 
decreto de 6 dc agosto ficaram addidos 5s camaras munici- 
paes, quando estejam ainda em serviço eEectivo d data da 
promulgapão do presente codigo, 

8 1.0 A's juntas de parochia serão restitiiidos todos os 
estabelecimentos, bens, valores e rendimentos que das mes- 
mas juntas,transitaram para as camaras municipaes em ese- 
cução do decreto de 6 de agosto de 1892, eqrienão tenham 
sido alienados ou despeqdidos, com excepção dos valores 
que constituem actualmente dotasão de encargos das eamaras 
municipaes segundo as leis especiaes de instruoçZo pri- 
maria. 

2 . O  Os encargos de emprestimos parochiaes, que tem 
sido custeados na fórma do n . O  7.0 do artigo 2 2 . O  do mes- 
mo decreto, passam novamente 5 responsabilidade das jun- 
tas de l i n r o c l i ~  que os wntraliiram e que para dotação d'el- 

i1 



lle poderão lançar, com auctorisação do governo, uma per- 
centagem superior, ao maximo fixado no artig0204.~, se de 
outros recuffos nBo dispozerem. 

$ 3.0 Os aetuaes secretarios privativos dos regedores de 
paroohia ~ o d e r ã o  continuar no serviço dos seus cargos, per- 
cebendo a respectiva gratificasão, que será paga pela cama- 
ra municipal. 

Art.0 479." Contiiifia em vigor, excepto na parte relativa 
6s juntas geraes, a tabella de emoiumentos approvada pela 
carta de lei de 23 de agostc de 1887, sendo cobrados os 
emolumentos fixados no capitulo vrr ntls processos da com- 
petencia d n  auditoria e da commissão distrietal. 

V $ 1.0 Os emolumentos da auditoria, pelos quaes se cus- 
teará o expediente, serao contados ao auditor, ao secreta- 
rio geral e ao secretario respectivo, nos mesmos casos e 
pela f6rma por qrie o eram a favor dos vogacs dos cxtin- 
ctos tribunaes administrativos, dos agentes do ministerio 
publico e dos secretarios dos mesmos tribunaes, 

5 2." Os emolumentos da commissão districtal. depois 
de deduzidas as despezas de expediente, serão distribuidos 
mensalmente e por igual entre os seus vogacs, com exce- 
pção do   residente, e o secretario geral, devendo contem- 
plar-se tamhern com a mesma egunldade o secretario da 
commissão e o empregado ou contadores encarregados da 
exame dos processos de contas. 

5 3.0 Aos contadores dos extinctos tribunaes administra- 
.tivos não 6 abonado outro vencimento alem do fixado no pa- 
ragrapbo antecedente. 

9 4.O Os emolumentos das certidses   assadas pelo secre- 
tario da commissão districtd serão contados pela tabeila das 
secretarias dos governos civis e distrjbuidos como os emo- 
lumentos das mesmas secretarias. 

5 5 , O  Os presidentes das camaras municipaes dos conte- 
lhos de 3." ordem perceberão os emolumentos fixados no ea- 
pitulo v da mesma tabella, quanto aos actos por elles yra- 
ticados e ali previstos. 

5 6." E' appiicavel A contadoria do hospital real de S. 
Jose e annexos o disposto nQ capitulo I da referida tabella, 
constituindo receita do mesmo hospital os emolumentos 
n'ella fixados. 

9 7.' Os continuoa da secretaria do supremo tribunal ad- 
ministrativo serão tambem contemplados, em proporgão dos 
seus ordenados, na distribuiçzo dos ernolutnentoa pertencen. 
tes aos empregados da mesma secretaria. 

Art. 4 8 0 . O  Os empregados providos em empregos, cuja 
dotação seja diminuida por este codigo, continuarão a vencer 
os ordenados que actualmente ~ercebem. 
8.1%. 481." Emquanto não forem decretados novos regu- 

lamentos, continuarão a reger, com as modificapões estabele- 
cidas n'este codigo, os que estão em viger. 

unico. No processo das reclamapõos em makeria de re- 
crutamento observar-se ha a parte applicavel do regulmen- 
to de 12 de agosto de 1886 com as moai6ca$Ões estabeleci- 
das no de 29 de outubro de 1891, excepto quanto aos man- 
cebos, autuados nos termos do artigo 448." d'aste regirlamen- 
to, os quaes serão intimados, para os effeitos do artigo 124.0 
n . O  2.' do mesmo regalamento, com a ooniminasão da nota 
de refractarios, e, n%o comparecendo ou não just.ificando a 
falta por que foram autuados, serão punidos com a pena de 
multa de 10ff000 a 30$000 réis. 

Pago, em 2 de mmpo de 1895.-João Ferreira Franco 
Pinto C'asteZlo Branco. 
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